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Súmula: 
REQUER AUTORIZAÇÃO P/ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/ RECAPE ASFÁLTICO EM 
VIAS URBANAS. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 16/10/2017 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTANEO 
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Chefe da Div de Planejamento e Projetos 	 Eng° Civil CREA-PR 138.208/O 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos solicita a vossa excelência autorização 

o para contratação de empresa para execução de Recape Asfáltico em Vias Urbanas, com área de 

pavimentação de 9.179,00 m2, através de processo licitatório, na modalidade em que se 

enquadrar, conforme projetos, memoriais e planilhas em anexo. 

A fiscalização da obra ficará sob responsabilidade da Divisão de Planejamento e 

Projetos por intermédio do engenheiro civil Ronaldo Miotto Martins. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 
PREFEITURA MUNICIPAL-

CHQPINZINHOpR 

16  OUT. 2017 

Chopinzinho,16 de outubro de 2017 
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JUSTIFICATIVA 

O Município firmou o Convênio com a SEDU - Secretaria de Estado do 

1 	Desenvolvimento Urbano n° 146/2017, para Recapeamento Asfáltico em Ruas da 

Cidade. 

Considerando que o Convênio com a SEDU está vigente e há o interesse do 

Município em executar as obra conforme plano de trabalho aprovado, segue processo 

para processo licitatório. 

Chopinzinho, 16 de outubro de 2017. 

Joani-Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

4- «Ido Olivo 
Secretário d; - -o, Obras e Serviços Urbanos 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que serão realizados pelo município, ajustes e 

reparos no sistema de drenagem pluvial existente, bem como serão instalados novos 

coletores nas ruas onde houver necessidade. Tais serviços serão realizados antes da 

homologação da licitação, nas ruas objeto de Recapeamento Asfáltico conforme projetos e 

memoriais. 

Chopinzinho, 24 de agosto de 2017. 

	----- 
ÁLVARO D. C. SCOLARO 

Prefeito Municipal 
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Chopinzinho, PR, 24 de agosto de 2017. 

Assunto: Recape Asfáltico 

Prezado Senhor: 

Informamos que os passeios públicos ainda não existentes, nas ruas, objeto do 

projeto de recape asfáltico, serão executados através de programa específico do 

município que está sendo desenvolvido. 

Sendo o que temos para o momento subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

aro D. C. Scolaro 
Prefeito 

Ilustríssimo Senhor 
Wilson Dlay 
Superintendente do Paranacidade 
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DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA 

Declaro, sob as penas da Lei, e em conformidade com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente e com a Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000, que dispomos 
de recursos orçamentários, no valor de R$ 45.893,79 (quarenta e cinco mil, oitocentos e 
noventa e três reais e setenta e nove centavos), para participação, a título de 
contrapartida, no repasse de recursos destinados ao recapeamento asfáltico em diversas 
ruas do quadro urbano do Município de Chopinzinho. 

Os recursos para o exercício de 2017 estão dispostos na Lei Orçamentária Anual - 
n° 3.576, de 17 de outubro de 2016 e alteração, na Dotação Orçamentária 05.01-
26.782.0008.1.002 - 4.4.90.51 - Obras e Instalações. 

O Detalhamento da Dotação Orçamentária apresentada segue no quadro abaixo: 

Órgão 05 - Secretaria de Viação e Serviços Públicos 

Unidade 01 - Departamento de Viação, Almoxarifado e Frotas 

Função 26—Transporte 

Subfunção 782 - Transporte Rodoviário 

Programa 0008 - Manutenção, Construção e pavimentação de 
Rodovias 

Atividade 1.002— Pavimentação de Vias Públicas 

Natureza da Despesa 4.4.90.51 - Obras e Instalações 

Fonte O - Livres 

Chopinzinho, Paraná, 24 de agosto de 2017. 



Rodrigo Jazynski 

Contador 066252/0-2 Prefeito Municipal 

o 8 
Estado do Parana 	 Quadro de Detalhamento da Desmesa 

Prefeitura Municipal de Chopinzicho 	Exercício de 2017 

Unidade Gestora 	PREFEITURA MUNICIPAL 

órgão 	05 	SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URRAMOS 

- 000 

Unidade Orçamentária: 05.01 DEPTO DE VIAÇÃO, ALMOXARIFADO E FROTAS 

	 Importância 	 

Código Especificação 	 Despesa Esfera Fonte Detalhada Total da Alicacao 

26.782.0008.1.002.000 Pavimentação de Vias Publicas 501.268,88 

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 104 Fiscal O 61.535,56 

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 1011 Fiscal 953 439.733,32 

26.782.0008.1.003.000 Aquisição de Caminhões, Máquinas e 

Equipamentos 1.400.000,00 
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 105 Fiscal O 100.000,00 

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 106 Fiscal 504 300.000,00 

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1612 Fiscal 625 1.000.000,00 

26.782.0008.1.008.000 Pavimentação Asfaltica em vias públicas 1.497.138,16 
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 107 Fiscal 623 1.497.138,16 

• .782.0008.1.023.000 CONV/FED/Recapeamento Asfaltico 507.000,00 
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 108 Fiscal O 7.000,00 

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 109 Fiscal 963 500.000,00 

26.782.0008.2.011.000 Manutenção Depto de Viação 4.418.614,44 

3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 110 Fiscal O 1.523.100,00 

3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 111 Fiscal O 210.600,00 

3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1352 Fiscal O 162.000,00 

3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 112 Fiscal O 2.200,00 

3.3. 90. 30. 00. 00. 00 MATERIAL DE CONSUMO 113 Fiscal O 150.000,00 

3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 114 Fiscal 504 1.410.000,00 

3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA Fí 115 Fiscal O 550,00 

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 116 Fiscal O 173.464,44 

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 117 Fiscal 504 600.000,00 

3.3.90.46.00.00.00 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 118 Fiscal O 163.600,00 

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 119 Fiscal O 1.100,00 

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 120 Fiscal 504 22.000,00 

Pessoal e Enc.Soc. Juros Enc.da Divida Outr. Oesp  .  Correntes Investimentos Invers. Financeiras Amortização Divida 

Fiscal 1.895.700,00 0,00 2.499.814,44 3.928.507,04 0,00 0,00 

Segur. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Invest. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 1.895.700,00 0,00 2.499.814,44 3.928.507,04 0,00 0,00 

Total dos Projetos Total das Atividades Total Op. Especiais Despesas Correntes Despesas de Capital Total Geral 

Fiscal 3.905.407,04 4.418.614,44 0,00 4.492.050,00 3.928.507,04 8.324.021,48 

Segur. 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 
Invest. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Total 3.905.407,04 4.418.614,44 0,00 4.492.050,00 3.928.507,04 8.324.021,48 



CONVÊNIO N° 146/2017-SEDU 

PUBLICADO 
DOE/CIs n° Página: 

Data: 

Extrato: Ano: 

TERMO DE CONVÉNIO N° 14612017 -SEDU QUE 
ENTRE Si CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO, O SERVIÇO 
SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE E O 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Pelo presente instrumento o ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público, por intermédio  da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
URBANO, inscrita no CNPJ sob n° 76.416.908/0001-42, com sede na Rua Deputado 
Mário de Barros, 1290 - 2° andar - Edifício Caetano Munhoz da Rocha, Curitiba-PR, 
CEP 80.530-913, doravante denominada SEDU, na condição de CONCEDENTE; o 
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituído pela Lei Estadual n° 15.211/2006, inscrito no 
CNPJ sob n° 01.450.80410001-55, com sede na Rua Deputado Mário de Barros, 
1290- 10  andar— Edifício Caetano Munhoz da Rocha, Curitiba-PR, CEP 80.530-913, 
doravante denominado PARANACIDADE, na condição de INTERVENIENTE, ambos 
neste ato representados pelo Secretário de Estado JOÃO CARLOS ORTEGA; o 
Município de CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob n° 76.995.414/0001-60, doravante denominado MUNICÍPIO, na condição de 
CONVENENTE, neste ato representado pelo(a) Prefeito(a) ALVARO DÉNIS CENI 
SCOLARO, considerando o contido no(s) protocolo(s) 14.619.404-4, 

RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, regido pelas 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93, na Lei Estadual n° 15.608/2007, na 
Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas alterações 
posteriores, bem como nos demais dispositivos legais aplicáveis, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto do presente CONVÊNIO a INFRA ESTRUTURA URBANA. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As atividades a serem desenvolvidas para a consecução do 
objeto pactuado encontram-se previstas no Plano de Trabalho, detalhadas nos 
projetos, cronogramas, orçamentos e demais documentos devidamente aprovados, 
que passam a fazer parte integrante deste CONVÊNIO, independentemente de 
transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - RECURSOS 

Para a execução do objeto deste CONVÊNIO, os recursos somam o valor total de 
R$ 545.893,79 (quinhentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e noventa e três reais 
e setenta e nove centavos), cabendo ao CONCEDENTE destinar a importância de 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais ), os quais correrão à conta da dotação 
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orçamentária 6702.15451173.058.4440.4201, fonte de Recursos do Tesouro do 
Estado e, cabendo ao CONVENENTE como contrapartida municipal, destinar a 
importância de R$ 45.893,79 (quarenta e cinco mil, oitocentos e noventa e três reais 
e setenta e nove centavos ) do valor total pactuado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante a execução do objeto deste CONVÊNIO, toda e 
qualquer despesa excedente aos recursos financeiros transferidos pelo 
CONCEDENTE deverá ser suportada integralmente pelo CONVENENTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando ficar estabelecido no presente CONVÊNIO que 
os recursos para a execução de seu objeto serão suportados integralmente pelo 
CONCEDENTE, não existindo, portanto, aporte de recursos relativamente à 
contrapartida municipal, uma vez autorizada a homologação do processo licitatório 
pelo CONCEDENTE e apurado o valor total para contratação, o saldo financeiro 
excedente será estornado automaticamente e retornará aos cofres do Tesouro do 
Estado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando houver aporte de recursos relativamente à 
contrapartida municipal, uma vez autorizada a homologação do processo licitatório 
pelo CONCEDENTE e apurado o valor total para contratação, o saldo financeiro 
excedente deverá ser retirado da contrapartida do convenente. Caso o saldo 
financeiro excedente seja maior que o valor da contrapartida municipal, retira-se 
toda a contrapartida e o saldo restante será mantido dos Recursos do Tesouro do 
Estado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos do CONCEDENTE, destinados à execução do objeto deste 
CONVÊNIO, serão liberados de acordo com as medições realizadas pelo 

CONVENENTE e aprovadas pelo INTERVENIENTE, de forma proporcional com a 

contrapartida do município, quando houver, exceto nos casos enumerados na 

legislação pertinente, hipótese em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento 

das impropriedades ocorrentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de obras, o valor da última medição não poderá 
ter percentual inferior ao estabelecido no edital de licitação aprovado pelo 
INTERVENIENTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados e a contrapartida financeira, se 
houver, deverão ser depositados e movimentados na mesma conta bancária 
específica, em instituição financeira oficial. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não havendo instituição financeira oficial na localidade 
do CONVENENTE, os valores transferidos e a contrapartida, se houver, poderão ser 
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movimentados em agência bancária local, observada a legislação pertinente. 

CLÁUSULA QUARTA - UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

O CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária específica, em 
instituição financeira oficial, para a movimentação dos recursos transferidos pelo 
CONCEDENTE, permitindo-se saques somente para pagamento de despesas 
referentes ao objeto pactuado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos repassados, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE na forma da legislação vigente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo 
anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito deste CONVÉNIO e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo 
especifico que integrará as prestações de contas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
deste CONVÉNIO, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas realizadas, serão devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
do evento, atualizados monetariamente, de acordo com índices aplicáveis aos 
débitos para com a Fazenda Pública, ao Tesouro Geral do Estado, através de Guia 
de Recolhimento, código 5339, sob pena da imediata instauração de tomada de 
contas especial, bem como nos seguintes casos: 

a. Quando da não execução do objeto do CONVÊNIO no prazo definido: 
b. Quando não for apresentada, no prazo exigido e dentro das normas vigentes, 

a prestação de contas parcial ou final; 
c. Quando os recursos não forem utilizados adequadamente na finalidade 

estabelecida deste CONVÊNIO; 
d. Quando não forem aceitas as justificativas pelo não cumprimento das metas e 

indicadores estabelecidos no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DE DESPESA 

As despesas relativas a este CONVÉNIO serão comprovadas por meio de 
documentos originais próprios, tais como notas fiscais, notas fiscais-faturas, 
duplicatas, recibos de pagamento, guias de recolhimento de encargos sociais ou 
tributos, devidamente quitados, em que constem referências ao nome do 
CONVENENTE, número deste CONVÊNIO, número do empenho, número do 
processo, endereço, CNPJ, Município e Estado do fornecedor. 

PARÁGRAFO ÚNICO: É vedado ao CONVENENTE: 

a. Utilizar os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste CONVÊNIO, 
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ainda que em caráter de emergência ou em despesas efetuadas em data 
anterior à sua celebração ou posterior ao seu período de vigência; 

b. Realizar despesas a título de taxa ou comissão de administração, de gerência 
ou similar; 

c. Pagar ou acordar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência 
técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que 
pertença aos quadros de órgãos ou entidades das Administrações Públicas 
Federal, Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal. 

CLÁUSULA SEXTA - ATRIBUIÇÕES 

- São atribuições do CONCEDENTE: 

a. Repassar os recursos financeiros destinados à consecução do objeto 
deste CONVÊNIO após a supervisão da medição realizada pelo 
INTERVENIENTE; 

b. Informar ao INTERVENIENTE a realização do repasse dos recursos ao 
CONVENENTE para fins de registro e controle; 

c. Aplicar as penalidades previstas e proceder às ações administrativas 
necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos, quando 
for o caso; 

d. Publicar o extrato deste CONVÊNIO no Diário Oficial do Estado; 
e. Validar o termo de objetivo atingido do presente CONVÉNIO, emitido pelo 

INTERVENIENTE; 
f. Apresentar informações e documentos, bem como encaminhar a 

prestação de contas parcial e final deste CONVÊNIO ao Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, por meio do Sistema Integrado de 
Transferências - SIT, observando o contido nas resoluções e instruções 
normativas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

g. Autorizar o CONVENENTE, após análise e aprovação dos projetos, a 
licitar e, mediante análise do procedimento licitatório feito pelo 
CONVENENTE, autorizar a homologação da licitação e a contratar a 
aquisição do objeto deste CONVÊNIO. 

II - São atribuições do INTERVENIENTE: 

a) Responder pela aprovação das medições realizadas pelo CONVENENTE, 
bem como pela supervisão da execução do objeto deste CONVENIO; 

b) Realizar o registro e controle dos recursos repassados; 
c) Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste 

CONVÊNIO, emitido pelo CONVENENTE; 
d) Emitir o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNIO; 
e) Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste 

CONVÊNIO, podendo inclusive constituir comissão especial para 
acompanhamento de sua execução; 
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f) Indicar, em ato específico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao 
contido na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná e suas alterações posteriores. 

III - São atribuições do CONVEN ENTE: 

a) Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado neste 
CONVÊNIO; 

b) Assegurar, na sua integralidade, a execução do objeto deste CONVÊNIO, 
determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição, 
pela população beneficiada, das benesses inerentes ao objeto pactuado, 
inclusive quando detectados pelo CONCEDENTE; 

c) Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado 
pelos investimentos decorrentes deste CONVÊNIO; 

d) Suportar, integralmente, toda e qualquer despesa excedente aos recursos 
financeiros transferidos pelo CONCEDENTE; 

e) Assegurar, mediante previsão orçamentária específica, os valores 
referentes à contrapartida financeira eventualmente oferecida; 

f) Promover, se for o caso, os créditos dos recursos financeiros referentes à 
contrapartida, na conta bancária específica para a consecução do objeto 
deste CONVÉNIO; 

g) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, fiscal e comercial, bem como os encargos decorrentes de 
eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na 
execução do objeto deste CONVÉNIO, bem como por todos os ôaus 
tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento; 

h) Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo 
Estadual e, bem assim, do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, 
promocional ou não, relacionada com a execução do objeto deste 
CONVÊNIO; 

i) Realizar, sob sua inteira responsabilidade, após a devida autorização do 
CONCEDENTE, o processo licitatório e a contratação, nos termos da 
legislação vigente; 

j) Apresentar informações e documentos ao Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, por meio do Sistema Integrado de Transferência - SIT, 
observando o contido nas resoluções e instruções normativas pertinentes; 

k) Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, elaborando 
Boletim de Medição dos serviços executados; 

1) Indicar, em ato específico, profissional para o acompanhamento e 
fiscalização do cumprimento do objeto deste CONVÊNIO; 

m) Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive de caráter 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos 
públicos ou irregularidades na execução deste CONVÊNIO, comunicando 
a eventual instauração ao CONCEDENTE; 

1. 
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n) Informar, mediante declaração por escrito, a inexistência de outro 
investimento público simultâneo com o mesmo objeto do presente 
CONVÊNIO; 

o) Exibir as marcas do Governo do Paraná, da Secretaria de Estado do 
Governo, do CONVENENTE e do INTERVENIENTE de acordo com os 
padrões de identidade visual, fornecidos pelos correspondentes órgãos, 
após a assinatura do CONVÉNIO, sendo vedado aos participes a 
execução de ações previstas no Plano de Trabalho com aplicação das 
logomarcas institucionais no ano eleitoral, nos 3 (três) meses que 
antecedem o pleito até o término das eleições (20  turno, se houver), e a 
utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

p) Sem prejuízo às demais atribuições, junto à medição da primeira parcela 
deverão ser encaminhados, no que couber, os seguintes documentos: 

1. Comprovante de Garantia Contratual; 
2. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, expedida pelo 

Conselho Regional de Engenharia ou RRT - Registro de 
Responsabilidade Técnica, expedido pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo, de fiscalização da obra ou serviço; 

3. Matrícula da Obra ou Serviço no INSS, observadas as isenções 
da Instrução Normativa 209/INSS/DAF; 

4. Alvará de construção. 

q) Sem prejuízo às demais atribuições, junto à medição da última parcela 
deverão ser encaminhados, no que couber, os seguintes documentos: 

1. Termo de recebimento provisório; 
2. CND - Certidão Negativa de Débitos do INSS, referente à 

matrícula da obra ou serviço. (Se optante pela retenção de 
encargos previdenciários no pagamento das parcelas, fica isento 
da apresentação de CND). 

r) No caso do objeto do convênio ser uma obra, em caso de insolvência e/ou 
qualquer outra causa impeditiva da apresentação da CND Certidão 
Negativa de Débitos do INSS referente à matrícula da obra, o convênio 
poderá ser encerrado, desde que a obra esteja finalizada cumprindo com o 
objetivo do convênio, consequentemente, isentando o Estado do Paraná e 
o interveniente de quaisquer ônus; 

s) Em caso da propositura de qualquer demanda judicial envolvendo a 
execução do objeto deste CONVÉNIO, o CONVENENTE deverá assumir 
em juízo toda a responsabilidade pela sua fiscalização e contratação, 
isentando o Estado do Paraná e o INTERVENIENTE de quaisquer ônus; 

t) Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente 
CONVÊNIO, independentemente da apresentação da prestação de contas 
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ou mesmo após seu julgamento, em local seguro e em bom estado de 
conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná pelo prazo de 10 (dez) anos, devendo ser observadas as regras 
constantes na Instrução Normativa 61/2011. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO 

Ê prerrogativa do CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exercer 
controle, fiscalização e supervisão sobre a execução deste CONVÉNIO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONVENENTE assegurará e adotará as medidas 
necessárias ao livre acesso dos profissionais designados pelo CONCEDENTE e 
pelo INTERVENIENTE aos processos, documentos e informações referentes aos 
instrumentos de transferência que se relacionem ao objeto do presente CONVÉNIO, 
além dos locais de sua execução. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONVENENTE também assegurará o livre acesso de 
servidores do sistema de controle interno e externo estadual ao qual esteja 
subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta 
ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou 
auditoria. 

CLÁUSULA OITAVA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas deste CONVÉNIO deverá ser encaminhada pelo 
CONCEDENTE ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do Sistema 
Integrado de Transferência - SIT, observando o contido nas resoluções e instruções 
normativas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O CONVENENTE deverá efetuar a prestação de contas 
parcial dos recursos repassados, sob pena de obstar o repasse das prestações 
financeiras subseqüentes, bem como deverá efetuar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE, conforme prazo estabelecido na legislação vigente. 

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES 

O presente CONVÉNIO poderá, devidamente motivado e por mútuo acordo entre os 
participes mediante termo aditivo, ter suas condições alteradas, desde que dentro do 
prazo de vigência, vedada, ainda que em caráter de emergência, a alteração do 
objeto. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor do presente CONVÊNIO não poderá ser aumentado, 
salvo se ocorrer alguma das seguintes hipóteses, mas sempre dependendo de 
apresentação pelo CONVENENTE e aprovação prévia pelo INTERVENIENTE de 
projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução das etapas 
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anteriores e com a devida prestação de contas dos valores já transferidos, sendo 
sempre formalizado por termo aditivo, precedido do respectivo plano de trabalho: 

a. Se ocorrer ampliação do objeto capaz de justificado; 
b. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 
c. Quando necessária a modificação do valor ajustado em decorrência de 

acréscimo quantitativo de seu objeto; 
d. Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de 

conseqüências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DENÚNCIA E RESCISÃO 

O presente CONVÊNIO poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e 
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, 
por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela 
superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente 
inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se aos 
participes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha 
vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem motivo para a rescisão deste CONVÉNIO, 
independentemente do instrumento de sua formalização: 

a. lnadímplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
b. Utilização de recursos em desacordo com o objeto previsto no Plano de 

Trabalho; 
c. Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 

qualquer documenta apresentada ou de irregularidade de natureza grave; 
d. Falta de apresentação da prestação de contas final ou de prestações de 

contas parciais; 
e. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada 

de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste CONVÊNIO será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua publicação, podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo, 
desde que motivado e devidamente justificado pela parte interessada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 
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Caberá ao CONCEDENTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do 
presente CONVÉNIO, no Diário Oficial do Estado, sendo condição indispensável 
para sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITO DE PROPRIEDADE 

Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção deste CONVÊNIO, que, 
em razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos 
são de propriedade do CONVENENTE, respeitado o disposto na legislação 
pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos deste CONVÊNIO serão regidos pela legislação aplicável à 
espécie e, quando possível, de comum acordo entre os partícipes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

Os participes elegem o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas do presente CONVÉNIO, que não possam ser 
resolvidas administrativamente. 

E por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes firmam o presente 
CONVÉNIO, na presença das testemunhas abaixo indicadas, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Curitiba, 12 de setembro de 2017. . 	. 
JÃO CARLOS OR'TEGA 

Secretário d'e Estado do Desenvolvimento Urbano 
Superintendente do Serviço Social Autônomo 

PARANACIDADE 

Testemunha 1 	 Testemunha 2 
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atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, 
de promover a venda de bens ou serviços, de difundir ideias, 
princípios, iniciativas ou instituições ou de informar o público 
em geral. 

VIGENCIA: 14/09/2017 A 13/09/2018 
DO VALOR: A soma das despesas a serem realizadas pela 

CONTRATADA e pelas outras contratadas ao abrigo da 
concorrência que deu origem a este ajuste, nos primeiros 
12 (doze) meses, está estimada em R$ R$ 
120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais). 

PROTOCOLO: 14.242.572-6 

Extrato de contrato 07/2017 

PARTES: Secretaria de Estado da Comunicação Social e Ttf 
Comunicação Ltda 
OBJETO: Prestação de serviços de publicidade, 
compreendendo o conjunto de atividades realizadas 
integradarnente que tenham por objetivo o estudo, o 
planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a 
execução interna, a intermediação e a supervisão da 
execução externa e a distribuição de publicidade aos 
veículos e demais meios de divulgação, com o intuito de 
atender ao principio da publicidade e ao direito à 
informação, de promover a venda de bens ou serviços, de 
difundir ideias, princípios, iniciativas ou instituições ou de 
informar o público em geral. 

VIGENCIA: 14/09/2017 A 13/09/2018 
DO VALOR: A soma das despesas a serem realizadas pela 

CONTRATADA e pelas outras contratadas ao abrigo da 
concorrência que deu origem a este ajuste, nos primeiros 
12 (doze) meses, está estimada em R$ R$ 
120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais). 

PROTOCOLO: 14.242.572-6 

87674/2017 

1 Secretariado Desenvolvimento  1 / 

Urbano 	 J 

EXTRATO 2017/077 	 AJ/SEDU em 18/09/2017  
ESPÉCIE: Termos aditivos aos convênios especificados. PARTÍCIPES: 

SEDU/PARANACIDADE e os Municípios indicados. OBJETO: Prorrogação de 

vigência e definição das dotações orçamentárias 6702.1545.117.3058.4440.4201 

e 6702.1545.117.3058.4440.9236, fonte de Recursos do Estado, além da 

inicialmente estabelecida no convénio original e nos aditivos. ASSINATURA: 

1510912017 

ANO 	CV AD VIGÊNCIA MUNICIPIO 

2013 492 7 	29/09/2018 FAZENDA RIO GRANDE 

2013 370 5 	30/09/2018 IBIPOR.À 

2013 460 6 	30/09/2018 PALOTINA 

2013 545 5 	31/10/2018 VERA CRUZ DOOESTE 

87843/2017 

EXTRATO 2017-071-ERRATA 	 AJ/SEDU em 15/09/2017 
No EXTRATO-2017/071-ERRATA--publicado no DIOE n° 10023, página 4, de 

05/09/2017, onde se lê 24/07/2017, leia-se: 01/09/2017. As demais disposições 
permanecem inalteradas. 

87836/2017 

EXTRATO 2017/078 	 AJ/SEDU em 18/09/2017  
AUTORIZAÇÃO: Decreto Estadual 7347/2017. ESPÉCIE: Convénios do ano de 2017. PARTICIPES: SEDU/PARANACIDADE e os Municípios indicados. 

OBJETO: Aquisição de equipamentos (a) e Infra estrutura urbana (b). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 6702.154511 73.058.4440.4201, fonte de Recursos do 

Tesouro do Estado. VIGÊNCIA: 12 meses a partir da publicação. 

NR MUNICIPIO ASSINATURA VALOR TOTAL R$ VALOR SEDU R$ VALOR PM R$ EMPENHO 

140 BOM JESUS DO SUL (b) 11/09/2017 256. 665,6 1 250.000,00 6.665,61 67000000700777-1 

141 BOM JESUS DO SUL (b) 11/09/2017 257.164,75 250.000,00 7.164,75 67000000700778-1 

142 PINHÃO (a) 11/09/2017 325.000,00 250.000,00 75.000,00 67000000700779-1 

143 SANTA FÉ (b) 11/09/2017 886.468,95 800.000,00 86.468,95 67000000700782-1 

144 SARANDI (a) 11/09/2017 89.980,00 89.980,00 67000000700784-1 

145 ASSIS CHATEAUBRIAND (b) 12/09/2017 5.414.765,29 5.000.000,00 414.765,29 67000000700791-1 

146 CHOPINZINHO (b) 12/09/2017 545.893,79 500. 000.00 45.893,79 67000000700792-1 

147 SANTA IZABEL DO OESTE (b) 12/09/2017 206.198,41 177.000,00 29.198,41 67000000700793-1 

148 SULINA (b) 12/09/2017 254.929,29 250.000.00 4.929,29 67000000700794-1 

149 DOURADINA (b) 12/09/2017 129.526,49 100.000.00 29.526,49 67000000700795-1 

150 SÃO JORGE DO IVAÍ (b) 12/09/2017 236.829,90 200.000,00 36.829,90 67000000700796-1 

151 PAIÇANDU (a) 12/0912017 104.200,00 100.000,00 4.200,00 67000000700797-1 

152 FRANCISCO BELTRÃO (b) 13/0912017 5.004.015,43 5.000.000,00 4.015,43 67000000700800-1 

153 SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE (b) 13/09/2017 1.276.398,59 1.003.659,00 272.739,59 67000000700802-1 

154 BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU (b) 13/09/2017 587.514,58 580.000,00 7.514,58 67000000700803-1 

155 ITAPEJARA D'OESTE (b) 13/09/2017 1.262.307,74 999.679.04 262.628,70 67000000700804-1 

156 BOM SUCESSO DO SUL (a) 14/0912017 330.000,00 100.000.00 230.000.00 67000000700805-1 

157 CAMBIRA (a) 14/09/2017 47.250,00 47.250,00 67000000700906-1 

158 CAMBIRA (a) 14/0912017 504.990,00 500.000,00 4.990,00 67000000700807-1 

159 AMPÉRE (a) 14/09/2017 48.985,00 48.985,00 67000000700808-1 

160 IRETAMA (a) 4/09/2017 500.000,00 500.000,00 67000000700813-1 

161 ALTÔNIA (a) 14/09/2017 310.000,00 310.000,00 67000000700814-1 

162 ATALAIA (a) 14109/2017 53.890,00 50. 000,00 3.890,00 67000000700815-1 

163 COLORADO (a) 14/09/2017 49.990,00 49.990,00 67000000700817-1 

164 GOIOERÊ (a) 15/09/2017 499.000,00 390.000,00 109.000,00 67000000700819-1 

165 GOIOERÊ (a) 15/09/2017 128.000,00 120.000,00 8.000,00 67000000700820-1 

166 GOIOERÊ (a) 15/09/2017 120.000,00 120.000,00 67000000700821-1 

167 MARILENA (a) 15/09/2017 53.490,00 50.000,00 3.490,00 67000000700822-1 

168 MATELÂNDIA (a) 15/09/2017 52.880.00 50.000,00 2.880,00 67000000700823-1 

169 TAMARANA (a) 15/09/2017 334.180,00 300.000,00 34.180,00 67000000700825-1 

170 PINHÃO (a) 15/09/2017 1.165.000,00 1.000.000,00 165.000,00 67000000700826-1 

171 CARAMBEI (a) 15/09/2017 141.834,00 120.000.00 21.834,00 67000000700827-1 

172 PALOT1NA (a) 15/09/2017 241.700,00 240.000,00 1.700,00 67000000700828-1 

173 VITORINO (b) 15/09/2017 415.705,56 400.000,00 15.705,56 67000000700829-1 

87846/2017 
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1. DADOS CADASTRAIS 
proponente (TOitDO1)  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 76.995.414/0001-60 
Endereço: E-mail: 

RUA 14 DE DEZEMBRO 3811 gabinete@chopinzinho.pr.gov.br  
Cidade; i U.F. CEP: Telefone.: 

CHOPINZJNHO PR 85.560-000 46 3242 8600 
Nome do Prefeito: C.P.F. R.O/ti.F, Orgào Expedidor: 

ÁLVARO DENIS CENI SCOLARO 009.378.889-40 8.124.995-4/PR 
Banco (da conta corrente especifica para esta ação): Agência: Conta Corrente: 

Caixa Econômica Federal (104) i 193 00671008-2 

2. CONCEDENTE 
Nome: 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
C,N.P.J/M.F.: 

76.416.908/0001-42 
Endereço: 

R Dep Mário de Barros, 1290, 2°, Centro Cívico 
E-mail: 

Cidade: 

CURITIBA 
U.F. 

PR 
CEP: 

80530913 
Telefone: 

41.3250 7244 

OUTROS PARTICIPES 
Nome: 

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
C.N.P.J./M,F.: 

01.450,804/0001-55. 
Endereço: 

R Dep Mano de Barros, 1290, 1°, Centro Cívico 
E-mail: 

paranacidadeparanacidade.org.br  
Cidade: 

CURITIBA 
U.F. 	CEP: 

PR 	80530913 
Telefone: 

41.33503300 

3. DESCRI ÃO DO PROJETO 
Titulo do Projeto: 
	

Período de Execução: 

Recape Asfáltico 
	

09/2017 - 09/2018 

Identificação do Projeto: 

Recape asfáltico de obra atendida pelo Programa PAM, conforme projeto apresentado. 
ART n°20171834994 - Eng. RONALDO MIOTTO MARTINS - CPF n°070.457.669-47. 

Justificativa da Proposição: 

Execução de Recapeamento Asfáltico em CBUQ, em ruas do município, área total de 9.179,00 m2 
objetivando a melhoria no tráfego na área urbana, refletindo diretamente na qualidade de vida da 
nossa população e contribuindo para o desenvolvimento do município. 
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4. ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO 	 J 
ETAPA 

1 

01* 	
L_FE 

ISPECII.ICAÇ4O 
INDICADOR FISICO DURAÇÃO 

VALOR RS 
L'U)DE QUANTIDADE íNiCIO TERMIO 

SERVIÇOS PRELIMINARES 11/2017 11/2017 2.000,00 

2 REVESTIMENTO 12/2017 02/2018 512.591,16 

3 MEIO-FIO E SARJETA 12/2017 02/2018 9.035,00 

4 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 02/2018 02/2018 15.216,10 

5 ENSAIOS TECNOLÕGICOS 12/2017 12/2017 7.05 t,53 

6 TOTAL 545.893,79 

5. PLANO DE APLICACÃO ENSAIOS TECNOLÓGICOS 
- 	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO PROPONENTE VALOR -E V1  RS 1,00 
CÓDIGO ESPECIFICA CONCEDENTE CONTRAPARTIDA 

4490.5 199 Obras e Instalações 500.000,00 45.893.79 

6. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE DESEMBOLSO 

PARCELA META PRAZO 
REPASSE 

CONCEDENTE 
R5 1,00 

CONTRAPARTIDA 
1 	PROPONENTE 

R$ 1,00 

1 Execução de 25% 11/2017 121.466,69 11.149,13 

2 Execução de 26% até 50% 12/2013 122.117,46 11.208,87 

3 Execução de 51% até 75% 02/2018 129.590,50 11.894,80 

4 Conclusão da Obras 04/2018 126.825,35 11.640,99 

5 TO] AL 500.000,00 45.893.79 



D 	TËNI SCOLARO 

7. DECLARAÇÃO (PROPONENTE) 

Na qualidade de representante do proponente DECLARO para fins de prova junto ao 
CONCEDENTE e sob todos efeitos e as penas da lei, que inexiste qualquer débito em 
mora ou situação de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual ou Federal, que impeçam a transferência de recursos Oriundos de 
dotações consignadas nos orçamentos do Estado ou da União, na forma deste Plano de 
Trabalho. 

CHOPINZINHO, 12 de  

2 

j 

1 Plano de Trabalho em acordo com orçamento 
Aprovado 

Arq. Glauco Pereira Jr. 
-1 

/SEDU Data: / 

8. APROVAÇÃO (ÓRGÃO CONCEDENTE) 
Nome: 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Assinatura 

Carga: 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano e 
Superintendente do PARANACIDADE  

e 
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cÓPP DP PREFETU 

SAM 
Sistema de Acompanhamento 
e Monitoramento de projetos 

Autorização para Licitação 
PaRaNac 1 DD 

 

Município: Chopinzinho 
	

N° Projeto: 43 	Lote: 1 
Valor Viab.: R$ 545.893,79 

Autorizo o início dos procedimentos licitatÓrios do Projeto de acordo com 
as 

características acima descritas. 
Os Procedimentos licitatórios ora autorizados, bem como todas as atividades 

ligadas à contratação, execução, fiscalização e recebimento do Projeto em questão, 
deverão seguir as normas e orientações prescritas na legislação vigente. 

Alertamos que: 
a) Deverá ser observado o contido na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000 ( Lei de Responsabilidade Fiscal), para efetivação dos atos ora autorizados e, 
também, que este lote tem um valor total viabilizado de R$545.893,79, com a seguinte 
composição financeira: montante de Contrapartida do Executor: R$45.893,79; 
montante de SEDU 2017 - Fundo Perdido: R$500.000,00; 
b) Para a publicação do edital deverá ser obedecida a Instrução Normativa 
no  002/2011 do PARANACIDADE de 04/04/2011, em anexo. 

A publicação deverá ser feita imediatamente. 

Curitiba , 28/09/2017 

Carlos Alberto Richa 
Governador do Estado do Paraná 

ão Carlos Ortega 
Secretário de Etado do Desenvolvimento Urbano 

99 



e l,j 
i Il 	SAM 

vaaa 

Sistema de Acompanhamento 
e Monitoramento de projetos 

Autorização para Licitação 
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1 

Município: Chopinzinho 	 Etapa : 0009/17 

Associação: AMSOP 	 Escritório Regional: Escritório Regional de Cascavel  

N° Projeto: 43 
Descrição : Lote 1 - Execução de 9.179,00 m2  de recapealnento asfáltico em vias urbanas com serviços 

de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, 
sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

Modalidade: Tomada de Preços 	 Valor Viabilizado : R$ 545.893,79 
N° do Convênio: 26.23.20 17.0146 	Contrato de Empréstimo N° Lote: 1 > 2643/0064-5 
Local do Objeto: Lote: 1 => Bairro Frei Vito 

Bairro São Sebastião 
Bairro São Cristóvão 

Indicadores: Lote: 1 > Meio fio 577,00 m - Área de Recape 9179,00 m2  - 
Objeto: Lote: 1 => Rua Joaquim Pompeu (Entre Rua Antonio V. Duarte e Rua Padre Anchieta) 

* Rua Santo Expedito (Entre Rua Paulo Conte e Lote 10 Da Q02) * Rua Cristiano 
Boschi (Entre Rua Padre Anchieta e Lote 01 da Q03) * Rua Santa Terezinha (Entre Rua 
Estefano Melotto e Rua São João) * Rua São João (Entre Rua Santa Terezinha e Chácara 
187) * Rua Irmã Thereza Fungo (Entre Rua Zacharias S. de Oliveira e Rua Dom Pedro 
II) * Rua Dom Pedro II (Entre Rua Arthur Bernardes e Rua Irmã Thereza Fungo) * 
Rua José Abdain Céspedes (Entre Rua Irmã Thereza Fungo e Travessa Dr. Alairton J. 
Gomes) * Travessa Dr. Alairton J. Gomes (Entre Rua Santos Dumont e Rua Jose Abdain 
Cespedes) * Rua Santos Dumont (Entre Rua Irmã Thereza Fungo e Travessa Dr. 
Alairton J. Gomes) * Travessa Rovinda Maria Riedi (Entre Rua 13 de Maio e Rua 
Caigangue) * 



1 

AVISO IMPORTANTE 

Com a Autorização para Licitação, estão sendo remetidos: 

• CD contendo o Edital e demais anexos; 

• CD contendo a PLANILHA DE SERVIÇOS, MODELO N°  08 
(Tomada de Preços e/ou Concorrência Nacional); deverá ser 
entregue às proponentes por meio digital. 

• Elementos Gráficos - deverá ser entregue às proponentes 

• CD contendo Modelo da Placa da Obra; 

• Instrução Normativa n° 002/2011 

ALERTAMOS QUE O EDITAL E SEUS ANEXOS NÃO PODERÃO SER 
ALTERADOS, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO O PROCESSO 
LICITATÓRIO PODERÁ SER REVOGADO.  

Visando diminuir custos, a publicação no Diário Oficial do Estado poderá ser 
feita diretamente pelo Município no site: 

www. Dioe.pr.gov.Br 

Qualquer dúvida entrar em contato com o Paranacidade: 

Adriana Schweiger (41) 3350-3401 
Silvana dos Anjos 	(41) 3350-3390 

12/7/2017 
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PROCESSO LICITATÓRIO DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

Após a licitação encaminhar  -'ias dos documentos abaixo 
relacionados à Procuradoria Jurídica do Paranacidade: 

• Portaria designando a comissão de licitação; 
• Edital, somente as 04 (quatro) primeiras páginas; 
• Parecer jurídico do edital; 
• Publicações do aviso (necessário constar o nome do jornal 

e data); 
• Atas; 
• Declaração das proponentes declinando do prazo recursal 

(se houver); 
• Recurso, contrarrazões e decisão (se houver); 
• Relatórios; 
• Edital de habilitação; 
• Edital de classificação; 
• Proposta comercial da empresa vencedora; 
• Planilha de orçamento e cronograma físico financeiro 

(obras/pavimentação) ou características técnicas 
preenchidas pela empresa (equipamentos) 

• Declaração de inexistência de recursos. 

COMUNICAÇÃO 

O Município poderá homologar e contratar o objeto licitado, 
somente após o recebimento da "AUTORIZAÇAO RARA 
HOMOLOGAÇAO", emitida pelo Paranacidade. 

Ainda, como condição para cadastrar os contratos firmados, o 
Município deverá encaminhar, além do contrato devidamente 
firmado e a publicação de seu extrato, a prova da efetivação da 
garantia de execução contratual, quando tal exigência existir no 
contrato (cláusula nona). 
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INSTRUÇÃO NOR1\iAT[VÁ N° 002/2011, 

O Superintendente cio Serviço Social Autônomo PARANÀCTDADE, no uso de suas uiibuiçies 
que lhe confere a Li ii"15.211, de 17.07.2006 e o Estatuto da Entidade., 

REIS O L \' E 

1') Estabelecer as seguintes regras básicas relativas aos procedimentos licitatórios. 
especificadamente as publicações, realizados pelo PARANACDADE e também Municípks 
quando utilizarem recursos do Sistema de Ações Municipais (SEM): 

1.1) Para licitações nas modalidades Coiicorrncia e Tomada de Preços, será obrigatória a 
publicação do aviso, ao menos por urna vez, nos seguintes veículos de comiinieaçáo: 

a) Diário Olicial do Estado do Paraná; 
b) jornal diário de grande circulação no Estado do Paraná: 
C) jornal local ou regii)nai, se houver, e 
d) internet se possível. 

2°) O PAIANAClDAJ)E providenciará a publicação das autorizaçes para licitaço na 
internet, 

3°) As licitações autorizadas a partir desta data e que no observarem o disposto nesta [nstruçn 
?1orrnativa não serão aprovadas. 

4) Fica rev 'ada a [tistruço Normativa de if 02/2004. 

Curitiba. 04 de abril de 2011. 

CEZÁR :\tCU) CGR~C~à?­O SÍT.VEs'rRI 
Stiperintcndcntk10 RARAN\Cl IJAI)E 

Rua Dcput3do Miio de F3rrs, 1290, 1' andar, CP: 50530.913, CuIitibQ, Paraná . Caiu FostI 15079 
Fre: i .3350-3300. F 41 .3333300 - 	 org.br - 	v.pai'acdide.org.br 















D. . OLARO 
eito Municipal 

MuNicípio DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/10/2017 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE RECAPE ASFÁLTICO 
EM VIAS URBANAS 

Recebido a solicitação protocolada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos sob n° 

4368/2017, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 
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DATA: 16/10/2017 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS /COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA OBRA 
DE RECAPE EM PAVIMENTO POLIEDRICO EM RUAS DA CIDADE. 

VALOR R$: 545.893,79 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01 .267820008.1.023.4.4.90.51 (1811) E: 000 
05.01.267820008.1.023.4.4.90.51(1812) E: 963 

Atenciosamente, 

QÇ 
ROD f130 JAZYNSKI 

Cont - bilida • e 

LUCIANI viJf IRO CENCI 
as 



INJ 

, 
MuNiciPlo DE CHDPINZINHD 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 

85560-000 	 GHOPINZ/NHO 	 PARANA 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 23/10/2017 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a contratação de empresa para execução decbra de 
recapeamento asfáltico, constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 
Públicos, juntamente com os arquivos digitais encaminhados pela SEDU, entendemos ser 
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade TOMADA DE PREÇOS. 

Atenciosamente, 

tcr6 PÍff6 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



GABINETE DO PREFEITO DE CH DE JANEIRO DE 2017. 

Alvaro Dênis Ceni 
eito 

Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail. prefeitura(à)chopin:tnho.pr.zov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242 - 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

85560-000 	 CHOPINZ/NHO 	- 	 PARANÁ 

   

   

DECRETO N° 01012017 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 10 - Ficam nomeados o Sr. Eduardo Pivatto, CPF n° 032.219.689-22, RG n° 

6.923.902-1/PR, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704.372-5, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 - 

SSPIPR e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2017. 

Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do art. 51, da Lei n°8.666/1993. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2017, ficando revogado 

o Decreto n°412/2015, de 15 de dezembro de 2015 e as disposições em contrário. 

Eduardo ivatto 
Secretário de Administração 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N°iZ 6C  de 0I101 12017 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

N°tí 3 de/O/2O17 pg 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

4368/2017 e considerando a formação de preços, estipulada pela Secretaria de 

Viação e Serviços Urbanos, juntamente com a Divisão de Planejamento e Projetos, 

autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Tomada de Preços, do tipo menor 

preço global, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores, 

bem como a LC 123/06 e LC147/14. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 23 de outubro de 2017. 

Ceni Scolaro 
Prefeito 

MUNICÍPID DE CHDPiNZINH 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PARANÁ 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

TOMADA DE PREÇOS n° -42017 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE AMPLIAÇÃO DA UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE DO BAIRRO NOSSA SENHORA APARECIDA. 

Razão Social: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
E-mail: 
Cidade: 
Estado: 
Telefone: 
Responsável para contato: 
CPF: 

Obtivemos, através do acesso à página www.chopinzinho.pr.gov.br, nesta data, cópia do instru-
mento convocatória da licitação acima identificada. 

Local e data 

Assinatura 

Prezados Licitantes, visando à comunicação futura entre o Município de Chopinzinho e sua em-
presa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Divisão 
de Licitações e Contratos, pelos seguintes endereços eletrônicos: licitachopinzinho,pr,gov,br e 
Iicita2chopinzinho. pr.qov. br  

A não remessa do recibo exime o Município de Chopinzinho-PR da responsabilidade da comuni-
cação por meio de e-mail ou telefone, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteri-
ormente qualquer reclamação. 

:3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° ---/2017 

1. OBJETIVO 

O Estado do Paraná, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDU e do Serviço 
Social Autônomo PARANACIDADE, disponibiliza aos Municípios recursos financeiros com 
objetivo de implementar diversas ações setoriais no desenvolvimento econômico e institucional 
dos municípios do Estado do Paraná. 

2. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL e REGIME DE CONTRATAÇÃO 

O MUNICÍPIO de CHOPINZINHO-PR, ora denominado licitador, torna público que às 
horas do dia - de 	do ano de 2017, na Rua Miguel Procópio Kurpel no 3.811, Bairro 
São Miguel em Chopinzinho, Paraná, Brasil, a Comissão de Licitação, integrada por membros 
indicados pela entidade instauradora da licitação, por meio de documento hábil, receberá as 
propostas para execução da(s) obra(s) objeto da Tomada de Preços n.'—/2017 - PMC. Esta lici-
tação, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, será regida pelo Art. 
27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. ° 123/2006; Lei Federal 
n O  8.666/1993 e suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e seus anexos 

3. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

3.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos pode-
rão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da da-
ta limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as respos-
tas serão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do recebi-
mento das propostas, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. 

3.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 
1 e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum escla-
recimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuên-
cia expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo 

3.3 Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, o lici-
tador prorrogará o prazo de entrega das mesmas. 

4 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPITAL 
SOCIAL, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO e PERCENTUAL DE GRANDES 1-
TENS 

4.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

2 
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Local: Bairro Frei Vito, Bairro São Sebastião e Bairro São Cristóvão; 
Objeto: Execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias urbanas com serviços de 
limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização 
horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 
Trechos: 

• Rua Joaquim Pompeu (Entre Rua Antonio V. Duarte e Rua Padre Anchieta) 
• Rua Santo Expedito (Entre Rua Paulo Conte e Lote 10 Da Q02) 
• Rua Cristiano Boschi (Entre Rua Padre Anchieta e Lote 01 da Q03) 
• Rua Santa Terezinha (Entre Rua Estefano Melotto e Rua São João) 
• Rua São João (Entre Rua Santa Terezinha e Chácara 187) 
• Rua Irmã Thereza Fungo (Entre Rua Zacharias S. de Oliveira e Rua Dom Pedro II) 
• Rua Dom Pedro II (Entre Rua Arthur Bemardes e Rua Irmã Thereza Fungo) 
• Rua José Abdain Céspedes (Entre Rua Irmã Thereza Fungo e Travessa Dr. Alairton J. 

Gomes) 
• Travessa Dr. Alairton J. Gomes (Entre Rua Santos D ont e Rua Jose Abdain Cespedes) 
• Rua Santos Dumont (Entre Rua Irmã Thereza Fu 	ravessa Dr. Alairton J Gomes) 
• Travessa Rovinda Maria Riedi (Entre Rua 13 d 	o e Rua Caigangue) 

Área de Recape: 9.179,00 m2  
Colocação de placas de comunicação visual; 
Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias; 
Capital Social Mínimo: R$ 54 500,00 (cinquenta e quatro mil e quin entos reais), 
Preço máximo: R$ 545.893,79 (quinhentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e noventa e três 
reais e setenta e nove centavos); 

À nhri #Uva-rã cpr ~eia*sa*Isa pm ~M~Asidip í'irn n projeto, esprif e.z técnienc^ memnrik p dmk dlwIImentalQ! 

SAM 43 

-39 

4.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superio 

Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ 

4.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o 
percentual pré-estabelecido na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para mais 
em até 20%. O valor que exceder esse percentual será pago junto com a última parcela do 
cronograma físico-financeiro. 

ITEM DESCRIÇÃO - GRANDES ITENS PERCENTUAL 
DO VALOR 

GLOBAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 0,37% 

4 REVESTIMENTO 93,90% 

5 MEIO-FIO E SARJETA 1,66% 

7 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 2,79% 

11 ENSAIOS TECNOLÓGICOS 1,29% 

4.4 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preço 
global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 04.1, sob 
pena de desclassificação. 

3 



15. RECURSOS FINANCEIROS. 

24o 

4.5 O prazo de execução da(s) obra(s) será contado a partir do 110  (décimo primeiro) dia da 
data da assinatura do Contrato. 

4.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta mediante a aplicação do índice 1NCC DIIFGV, 
sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S (112 / 10) R 

SR—S 

112 = índice JNCC-DI/FGV do 12° mês após proposta. 10 = 

índice JNCC-DI/FGV do mês da proposta. 

5 = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta SR 

saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

5. ÍNDICES FINANCEIROS 

A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n° 05 em anexo, sua capacidade fi-
nanceira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e 
solvência geral (SG), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos: 

(LG. 
(valor maior que) 

(LC) 
(valor maior que)) 

(SG) 
(valor maior que) 

1 1 1 

As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.  

7 PASTA TÉCNICA e ELEMENTOS INSTRUTORES. 

7.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  ou ainda solicitada por meio do e-mail 
www.licitachopinzinho.pr.gov.br. O licitador não assume responsabilidade com a proposta da 
proponente que não recebeu este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste 
caso, não serão aceitos protestos ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, 
principalmente no que concerne ao item 03.2. 

7.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2: 

a) carta-credencial (Modelo n. ° 01); 
b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ° 02); 
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c) atestado de visita (Modelo n. O  03) ou  declaração formal de dispensa (Modelo n. O  

03 1); 
d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. 2 04); 
e) capacidade financeira (Modelo n. 2  05); 
f) declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação (Modelo n. ° 06); 
g) carta-proposta de preços (Modelo n. O  07); 
h) planilha de serviços (Modelo n. O  08); 
i) cronograma fisico-financeiro (Modelo n. " 09); 
j) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de o-

rigem exótica ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. O  10); 
k) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11); 
1) declaração de que a proponente enquadra-se como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou empresa individual de responsabilidade limitada, para fins de aplicação da Lei 
Complementar Federal n. 0  123/2006 (Modelo n° 12); 

m) declaração, sob penas da lei, que não mantem em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelo n. O  13); 

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n. ' 14); 
o) anexo do Contrato - ensaios e declaração; 
p) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. ° 15) 

q) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. O  16); 
r) elementos gráficos ( plantas e documentos gráficos ) (Anexo 1); 
s) especificações técnicas e memoriais (Anexo II); 
t) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo III). 
u) modelo de placa (Anexo IV) 
v) planilha de Insumos (Anexo V); 
w) BDI - composição (Anexo VI); 
x) declaração de Não Parentesco (Modelo 17). 

7.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo 08) em meio 
digital. 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8.1 Poderão participar da presente licitação: 

1) Empresa do ramo cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração e Previdência do Paraná - 
SEAP, com certificado de cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento 
das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), ou; 

2) Empresa do ramo cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certifica-
do de cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (enve-
lopes n° 1 e n° 2), ou; 

3) Empresas que preencham as condições exigidas para o cadastramento nos termos do art. 
22, § 2° da Lei n° 8.666/93. 
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8.2 Está impedido(a) de participar da licitação: 

1) o autor do projeto básico ou executivo da obra; 

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou exe-
cutivo da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técni-
co ou subcontratado; 

3) empresa expressamente declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou 
indireta federal, estadual ou municipal, ou que tenha suspenso seu direito de licitar ou impedida 
de contratar com o licitador. 

4) servidor ou dirigente vinculado ao licitador; 

5) consórcio de empresas; 

6) aqueles inclusos nas vedações previstas no Prejulgado n° 9-PC/PR. 

8.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas 

9 APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

9.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua 
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, 
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

9.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste 
edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N°1- HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N°2- PROPOSTA DE PREÇOS. 

Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e 
frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL 
TOMADA DE PREÇOS N°/2017 
ENVELOPE N°1- HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: / /2017 

RAZÃO SOCIAL 
TOMADA DE PREÇOS N° /2017 
ENVELOPE N°2-PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: / /2017 

9.3 A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à 
Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a 
Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 
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9.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre ,Ç 
proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, 
como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma 
desde que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português. 

9.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra(s) 
proposta(s) (envelopes n'01 e n°02) será(ão) recebida(s). 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das 
propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão estar 
com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documen-
to, o mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta) dias da da-
ta limite para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aos itens 10.2, 1 
"e" "f" e "g", 3 "d" e "g", 4 "b" e "d". As folhas deverão, preferencialmente, estar numeradas 
em ordem crescente e rubricadas pela proponente. 

10.2 Deverão estar inseridos no envelope n° 01: 

1) Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) certificado de cadastro em vigência, conforme item 08.1; 

b) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em 
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos (Modelo n°13) 

c) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica, ou de origem nativa de procedência legal, (Modelo n° 10). 

d) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELJ) para os fins da Lei Complementar Federal n. ° 123/2006, 
(Modelo n° 12), quando for o caso 

e) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ). 

O registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual. 

g) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração contratu-
al, devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no caso de sociedades 
por ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores. 

OBS: os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial, 
desde que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, com 
data de expedição não superior a 06 (seis) meses. 
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2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) prova de regularidade com as fazendas públicas: 

- federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos 
federais e dívida ativa da União.; 

- estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do 
Estado da sede da empresa; 

- municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a 
certidão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresen-
tado; 

• b) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular 
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS); 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser 
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial. 

3) Quanto à Qualificação Técnica: 

a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n"02); 

19 	c) atestado de visita (Modelo no 03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio de 
representante devidamente habilitado, quando da visita ao local da obra deve obter, por sua ex-
clusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta A visita 
ao local deverá ser agendada pelo telefone (46)3242-8624, data limite para o agendamento / 
/2017, oujdeclaração formal (Modelo n° 03.1) assinada pelo responsável técnico da proponen-
te, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informan-
do que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 
financeiras com a contratante. 
c. 1) A visita técnica poderá ser feita pelo responsável técnico do proponente, pelo responsável 

legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante. 

d) atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexi-
dade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2, em quanti-
dade igual ou superior conforme definido a seguir: 
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'f45  DESCRIÇÃO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 
Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado 
à Quente - CBUQ. 

550,00 ton 

OBS: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos 
serviços deverá ser atendida em um do (s) atestado (s) ou declaração (s), sendo permitida a 
soma das quantidades de um mesmo serviço, com apresentação de no máximo 3 (três) ates-
tados ou declarações em mais de um atestado ou declaração. 

e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 
obra (Modelo n° 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

f) a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de "Certificado de Acervo Técnico Pro-
fissional - CAT" do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo "Conselho Regi-
onal de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU", 
de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacio-
nal equivalente ou superior a solicitada no item 04.2; 

g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de 
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para 
dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da copia da ata da 
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social. 

h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 
para a execução da () obra (i), conforme Anexo 1, caso não conste a relação mínima neste a-
nexo, a proponente devera apresentar sua relação de veículos, maquinas e equipamentos 
conforme analise do projeto constando o nome, n ° do RG, assinatura do responsável legal e 
nome, numero do registro no CREA!CAU e assinatura do responsável técnico indicado com 
declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação 
(Modelo n. 015); 

i) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 16), devida-
mente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n° 
RG e assinatura do responsável legal pela empresa e nome, número do registro no CREAICAU 
e assinatura do responsável técnico indicado, 

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n 2 05, apresentando as demonstrações 
contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de: 

- liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral(SG), 

tais índices serão calculados como se segue: 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LC = (AC/PC) 
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SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

sendo: 

AC - ativo circulante 	 PC - passivo circulante 
	

AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 	ELP - exigível a longo prazo 

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais, obedecendo-se os limites previstos no item OS; 

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com de-
monstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as de-
monstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O balanço das 
sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. 
O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 

c) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 
negativa de execução patrimonial expedida no domicilio da pessoa fisica, dentro do prazo de 
validade; 

246 

d) comprovação do capital social, integralizado e registrado na forma da lei, de valor igual ou 
superior ao estabelecido no item 04.1; 

OBS: o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente, para a data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n°1 e n° 2), por meio de índices 
oficiais específicos para o caso; 

e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação (Modelo n'06), em anexo. 

O declaração de Não Parentesco (Modelo 17) 

10.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico ou 
utilização de seu acervo técnico por mais de uma proponente. 

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2, subitem 3, 
alíneas "e", "f' e "g", com expressa autorização do licitador. 

11 .PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N°2 

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n°2, devidamente fechado e inviolado, contendo os 
documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser, preferivelmente, 
numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente. 

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n° 07), digitada ou impressa sem rasura e entrelinhas. 
Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deverá 
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47 
conter: 	 I7 
a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc; 
b) data; 
c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso; 
d) prazo de execução do objeto em dias; 
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite es-

tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. ° 1 e n. O  2) pela Comissão de Lici-
tação. 

f) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da 
proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de 
validade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a 
proponente recusar-se a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada. 

Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a 
proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer alteração de preços. 

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme 
(Modelo n ° 08), com nome do titular ou do representante legalmente constituído com 
respectiva assinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha o-
brigatoriamente contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma 
constante na planilha de serviços, sob pena de desclassificação 

3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n °09), devidamente preenchido, com o respectivo 
equilíbrio fisico-financeiro constando o nome, numero do registro no CREA/CAU e assina-
tura do responsável técnico rndicado e o nome, numero do RG e assinatura do respon-
sável legal pela empresa. 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de 
que a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais docu-
mentos, que os comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto 
duvidoso e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços 
completa e satisfatória.  

12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços (Modelo n° 08), na coluna 
"DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS". 

12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n° 08), na 
coluna "QUANTIDADES". 

12.4 Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n° 
08), na coluna "PREÇO UNITÁRIO", e deverão ser apresentados para cada serviço, de con-
formidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

12.5 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos, ferra-
mentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em 
geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, hospe-
dagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não 
especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra. 
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12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n° 08), n 
coluna "PREÇO PARCIAL" e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço unitário. 

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n° 08) na 
coluna "PREÇO SUBTOTAL" e serão a soma dos preços parciais de cada grande item da 
planilha de serviços. 

12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo n° 08) na coluna 
"PREÇO TOTAL" e será a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha de 
serviços. 

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se 
mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

13.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes 
n. 	1 e n. D  2, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os 
representantes que assim o desejarem, o envelope n. 0  2 que contém as propostas de preços e 
procedera a abertura dos envelopes n ° 1 que contem a documentação de habilitação que será 
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2 o representante da proponente, se 
não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a creden-
cial (Modelo n° 01) com firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em cartório. 
A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 

13.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de docu-
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omis-
sões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências destinadas a 
esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, solicitar infor-
mações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o ori-
ginal de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação. 

13.5 Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes 
presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, 
que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital. 
Não havendo manifestação por parte dos proponentes a Comissão encerrará a sessão infor-
mando que o resultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos interessados pelos 
meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 

13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrará as impugnações, observações e 
demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes 
que assim o desejarem. 

48 
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13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigi 
exceto o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada o/a-
testada não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site ofi-
cial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato 
ser registrado em ata. 

13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do 
prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência entre 
os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá es-
ta. 

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no 
Art. n° 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Não havendo recursos, ou defini-
tivamente julgados, a Comissão comunicara as proponentes a data da sessão de abertura dos en-
velopes n° 2 por meio dos meios usuais de comunicação (edital e-mail, publicação na imprensa 
oficial). 

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na 
própria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao 
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante manifes-
tação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos , a Comissão 
de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas, os respecti-
vos envelopes n.° 2. Ato contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes das proponentes 
habilitadas. 

14. ABERTURA DO ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1 Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n. O  2, a Comissão de Licitação 
devolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope n. 2, fechado e inviolado. Caso a 
proponente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelos 
meios convencionais, após a homologação da licitação. 

14.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. O  2 das proponentes 
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o 
objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta. Os do-
cumentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponen-
tes presentes. 

14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n° 2 será lavrada ata circunstanciada que será 
assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes. 

14.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global analisado, 
desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa pro-
posta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária, for- 
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mal que não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a classifica-
ção relativa de qualquer outra proponente. 

14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá 
ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 

14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e 
cronograma fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento 
serão efetuadas as devidas correções. 

14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um 
erro grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a 
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

14.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 

14.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço 
unitário prevalecera, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço 
unitário será corrigido. 

14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de 
serviços e o preço global analisado, prevalecerá este. 

14.11 Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissível 
estabelecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissivel será 
remanejado para a última parcela do cronograma fisico-financeiro. 

14.12 A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma fisico-financeiro e procede-
rá a correção se constatado erro, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste face 
o contido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste 
não acarretará a desclassificação da mesma. 

14.13 O cronograma fisico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela propo-
nente. Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

14.14 Será desclassificada a proposta: 

a) elaborada em desacordo com o presente edital; 
b) cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 04.1; 
c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital; 
d) que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 

e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro; 

g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 
para apurar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for razoável 
concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço de sua oferta. 

14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferio- 
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res a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50010 (cinquenta 
por cento) do preço orçado pelo licitador, ou 

b) preço global orçado pelo licitador. 

14.16 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresen-
tar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e eco-
nômica do preço global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser entregue por 
escrito ao presidente da Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o 
recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços unitários 
será considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço. 

14.17 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por 
cento) do menor preço a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 14.15, será exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor resultante 
do item 14.15 e o preço global analisado. 

14.18. Se todas as propostas de preços forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá 
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços 

14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a 
Comissão de Licitação procedera ao sorteio em sessão publica, para se conhecer a ordem de 
classificação desde que não ocorra o disposto no item 15 

14.20 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de 
comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resul-
tado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 
recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Art. n° 109 da Lei Federal n° 
8.666/1993 e suas alterações 

14.21 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, será declarado o vencedor. 

40 	15. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFE- 
RÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU EM-
PRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Empresa Individual de Responsabili-
dade Limitada deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de sua regularidade fiscal (item 10.2, 2.1 "a" e "b"), mesmo que apresente alguma restri-
ção. 

15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME, 
EPP ou EIRELI. 

15.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de 
pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez 
por cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido 
apresentada por outra ME, EPP ou EIRELI. 

15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 

51 

15 



apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão s' 
presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não 
estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada ven-
cedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor. 

15.5 No caso de ME, EPP ou EIRELI ser declarada vencedora do certame e havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da 
restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para 
efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da 
proponente e aplicação das sanções previstas rio Art. 81 c/c Art. 87 da Lei Federal n. 
8.666/1993. 

15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da proponente, a 
• Comissão de Licitação decidira quanto a habilitação final da mesma, que será comunicada as 

proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na 
imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando- se 
o disposto no Art. 109 da Lei Federal n. ° 8.666/1993. 

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, ou 
não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME, EPP ou 
EIRELI melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP ou EIRELI remanescentes que se 
enquadrem na hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação. 

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EIRELI, nos termos dos itens anteriores, o 
objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do cer-
tame. 

16 ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

• 16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 
PARANACIDADE. 

16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 
(Modelo n° 14), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito de 
contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei. 

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de 
débito junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado do 
Paraná. 

16.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de Contrato, convocar as 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente 
licitação independentemente da cominação prevista no Art. 81 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

17 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 
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17.1 A proponente vencedora deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Emprei-
tada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de 
garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 

17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17). 

17.3 O recolhimento da garantia de exeç.ução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada nos termos do Art. 56, § 1°, 1, II e III da Lei Federal n° 8.666/93 e poderá ser da seguin-
tes forma: 

1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; 	(Redação dada pela Lei n° 11 .079, de 2004), ou 

II - seguro-garantia; 	(Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994), ou 

III - fiança bancária. 	(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as 
garantias deverão ser devidamente prorrogadas. 

17.5 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelo licitador.  

17.6 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requeri- 

ID 	mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

18 PRAZOS 

18.1 Na contagem dos prazos, previstos neste edital, excluir-se-á o dia da publica-
ção/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou vencem os pra-
zos referidos neste edital em dia de expediente no licitador. 

18.2 O prazo máximo para o início dos serviços é de 110  (décimo primeiro)dias a contar da 
data de assinatura do Contrato de Empreitada. 

18.3 O prazo de execução do objeto será contado a partir do 110  (décimo primeiro)dia da data de 
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21.1 O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da 
minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo. 

22 PAGAMENTO 

L754  
assinatura do Contrato de Empreitada. 

18.4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula 
Quarta da minuta do Contrato de Empreitada. 

19 DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO, 
COMUNICAÇÃO 

19.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações 
técnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços 
executados, em conformidade com as normas e especificações do DNIT, através da relação de 
ensaios necessários conforme Anexo 1 do contrato, parte integrante deste edital. 

20 SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da 
minuta do Contrato de Empreitada. 

21 PLACAS DE OBRA 

22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município, e a apresentação correta de cada 
fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde 
que cumpridas as clausulas contratuais e obedecidas as condições para liberação das parcelas 

22.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 
apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licita-
ção, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo muni-
cípio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apre-
sentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da 
obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do 
contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o compro-
vante do último recolhimento realizado. 
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e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada. 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e. 1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de agua e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de agua e energia, durante a execução do objeto, são de intei-
ra responsabilidade da CONTRATADA. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos re-
feridos materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 
de origem nativa de procedência legal (Modelo n° 11); 

g.3) original da primeira via da ATPF Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 
madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio, conforme relação constante no orçamento. 

23 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima 
Sexta da minuta do Contrato de Empreitada. 

24 PENALIDADES 

24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na 
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada. 

25 RESCISÃO 

25.1 O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpela- 
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ção judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de Contrato de Em 
preitada. 	 .1 

26 DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, 
sem que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, 
não acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 
edital. 

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá 
efetuar vistorias nas instalações das proponentes 

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes. 

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, 
nos memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, ex-
clusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com 
qualidade, característica e tipo equivalentes ou similares. 

26.7 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos. 

26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declara-
das feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da 
jurisprudência e da doutrina aplicáveis a espécie.  

Chopinzinho-PR, 24 de outubro de 2017. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 

Eduardo Pivatto 
Presidente da CPL 
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MODELO N°01 

CARTA-CREDENCIAL 

Local, 	de 	de 201 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 	 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo),  carteira de identidade (inserir o número e órão 
emissor),  na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da proponente),  vem, pe-
la presente, informar a V. S que o senhor (inserir o nome completo),  carteira de identidade (in-
serir onumero e órgão emissor),  e a pessoa designada por nos para acompanhar a sessão de abertu-
ra e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para 
assinar as atas e demais documentos, com poderes específicos para ratificar documentos e 
renunciar prazos recursais (opcional) a que se referir à licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 

(Nome, RG n° e assinatura do representante legal). 

Obs.: firma reconhecida do responsável legal 
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MODELO N°02 

	
9258 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° / 	 

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da proponente).  declara que a mesma recebeu toda a 
documentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias à 
execução do objeto da Tomada de Preço supramencionada. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 
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é  59  
MODELO N°03 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° / 	 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo),  CPF n° . (inserir o n° do CFF), represen-
tante da proponente (inserir o nome da proponenïe),  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devida-
mente credenciado, visitou o local da execução da(s) obra(s) do lote n° (inserir o número do lote), 
objeto da Tomada de Preços em epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições técnicas 
para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de Preços. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável  licitador). 

(Nome, n CREAICA U, e assinatura tio Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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MODELO N° 43.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA 

Tomada de preço n° 	/2017 

Objeto: Execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias urbanas com serviços de lim-
peza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização hori-
zontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço: Fone: 
E-mail: 

O representante da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do representante), de-
vidamente habilitado, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos locais e/ou instalações 
do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não 
o utilizará para quaisquer questionamentos futums que ensejem avenças técnicas e/ou financeira 
para com a Contratante. 

Local, 	de e 2017. 

 

ra do Responsável) 
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Nome Especialidade CREA /CAU 
N° 

Assinatura do responsável 
técnico 

N° 

Local, 	de 	de 2017. 

Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal) 

MODELO N2  04 

o 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° / 	 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n2 218 de 
29/06/73 e ng 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e 
Agronomia, (inserir a legislação, caso for de competência de outro Conselho) declaramos que o 
responsável técnico pela obra caso venhamos a vencer a referida licitação, e 

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) ao 
nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços 
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Índice Tipo de índice 	 Valor em reais 

Liquidez geral (LG) 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Liquidez corrente (LC) 

LC=AC/PC 

Solvência Geral (SG) 

SG = (AC + AP ± RI-P) / (PC ± ELP) 

MODELO N 5 05 

CAPAC DADE FINANCEIRA 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° /2017. 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. 
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos com- 
prometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstra-
ções. 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

AC - ativo circulante; 
	

RLP - realizável a longo prazo; 
AP - ativo permanente; 

	
ELP - exigível a longo prazo. 

PC - passivo circulante; 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais. 

Local, 	de 	de 2017. 

Representante legal 	 Contador 
(Nome, CPF e RG n° e assinatura) 	 (nome, n° CRC e assinatura,) 
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Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal) 

j 
MODELO N°06 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPER- 
VENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° /2017. 

O signatário do presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente),  declara, 
expressamente, que se sujeita as condições estabelecidas no edital de Tomada de Preço e 
respectivos modelos, adendos, anexos e documentos e que acatara integralmente qualquer 
decisão que venha a ser tomada pelo licitador. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do 
Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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MODELO N° 07 
(Razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/MF). 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local, 	de 	de 201 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preço no / 	 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos a apreciação de V Sas  nossa proposta de preços, relativa a 
execução de Execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias urbanas com serviços 
de limpeza e lavagem da pista pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinaliza-
ção horizontal ensaios tecnológicos e placa de obra, da licitação em epígrafe.  

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é de 
R$ (inserir o valor da proposta)  (inserir o valor por extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de execução por 
extenso) dias contados a partir do 110  (decimo primeiro) dia da data de assinatura do Contrato de 
Empreitada. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade)  ((inserir o  
prazo de validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento 
das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pela Comissão de Licitação 

Atenciosamente, 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal) 

64 
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(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsáve 

(nome, CREAJCAU n° e assinatura Respon.sá'el 

MODELO N°08 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° /2017. 
MUNICÍPIO: 
OBRA: 

ITEM CÓDIGO ORIGEM DISCRIMINAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

UNID. QIJANT. PREÇO 
UNITÁRI 

O (R$) 

PREÇO 
PARCIAL 

(R$) 

PREÇO 
SUBTOTAL 

(R$) 

PREÇO TOTAL R$ 

55 
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Local, 	de 	de 20I 

MODELO N°10 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRO- 
DUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PRO- 

CEDÊNCIA LEGAL 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° / 	 

Eu, (inserir o nome ),  RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado represen-
tante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número),  para o fim de 
qualificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Tomada de Preço n° (inserir  
o número ), declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto da referida licitação so-
mente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa 
de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprova-
dos por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SIS-
NAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da pre-
sente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas pre-
vistas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, § 8°, inciso V da Lei Fede-
ral 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei. 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 

31 



MODELO N°11 

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MA-
DEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA LE- 

GAL 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° / 	 

Eu, (inserir o nome ),  RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado represen-
tante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número do CNPJ da  
proponente),  declaro, sob as penas da lei, que para o fornecimento dos materiais, objeto do 
Contrato n° (inserir número),  somente foram utilizados produtos e subprodutos de madeira de 
origem (inserir a origem- nativa ou exótica),  de procedência legal, decorrentes de desmatamento 
autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 
tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato po-
derá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e 
no artigo 72, § 80, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem 
criminal contempladas na referida lei. 

e assinatura do responsável legal pela proponente) 

Obs.: Este modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do 
certame, conforme item 22.2 letra "g" deste edital. 
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Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 

69 

1 

e 

MODELO N°12 

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

Ref. : Edital de Tomada de Preço n° / 	 

Objeto: (inserir o nome da obra. local. rua, número, cidade e outros).  

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente constitu-
ído da proponente (inserir o nome da orovonente,  declara sob as penas da Lei, que a mesma 
está estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou ETRELI, conforme conceito legal e fiscal de 
nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06 
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de 	de 2017. Local, 

o responsável legal). wïur 

'lo 

MODELO N°13 

O 

Ref. : Edital de Tomada de Preço n° 

Objeto: (inserir o nome da obra, local, rua, número. cidade e outros,.  

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legal-
mente constituído da proponente (inserir o nome da proponente)  declara, sob as penas da Lei, que 
não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de tra-
balho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, me-
nores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) a-
nos, 
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MODELO N°14 

CONTRATO N° 	/201 
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR E A 

NA FORMA ABAIXO: 

O Município de Chopinzinho-PR, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, PR, CNPJ n° 76.995.414/0001-60, a seguir denominado CON-
TRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito. Senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, por-
tador da cédula de identidade R.G. n. O  8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF sob n. o  

• 009.378.889-40, e a empresa (inserir nome da empresa).  CNPJ (inserir n°,  localizada na (inserir en-

dereço),  a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante le-

gal) portador da cédula de identidade R.G. n. ° (inserir a')  , inscrito no CPF sob n. ° (inserir n'), 

residente na (inserir endereço),  firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei 
Federal n. O  8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data),  protocolo n. 
(inserir n°)  conforme condições que estipulam, a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias 
urbanas com serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento 
com CBUQ, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra, sob regime de emprei-
tada por preço global. tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações téc- 

	

nicas e demais peças e documentos da licitação Tomada de Preços n. O 	/2017, fornecida pelo 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ (inserir valor) (inserir valor por 

extenso),  daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 
advindos da dotação orçamentária 05.01.267820008.1.023.4.4.90.51 (1811/17000 - 1812/F963). 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
E PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteira-
mente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Em-
preitada. 
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Parágrafo Quarto 

Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 110  (décimo primeiro) dia contado a partir da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedeci-
dos os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concer-
nente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência: 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato: 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determi-
nadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão 
como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o 

. 

	

	fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventu-
ais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

7 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 
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a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) manutenção e conservação da placa de obra até o recebimento definitivo da obra; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, 
quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
O dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, 4: : in1ente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 

• serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos, 
1) examinar completamente os projetos as peças graficas, as especificações técnicas, memo-
riais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto 
duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços 
para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o 
edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em conformi-
dade com as normas e especificações do DNIT. por meio da relação de ensaios necessários, 
já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios emitida 
pela CONTRATANTE. 
n) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 
cláusula sétima; e 

. 

	

	o) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 
execução. 
p) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como referência o 
cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de exe-
cução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e res-
pectivas datas de início e término. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer-
ciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda judicial 
em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integrali-
dade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Adminis-
tração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contra- 
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tua! e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo  o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

7 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 
objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de con-
trole tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato:, 

garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro. 

Parágrafo Único 	•....,.. 
Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e 
responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa o-
portunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas ca-
racterísticas gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do "Di-
ário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as nor-
mas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protoco-
lados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parce-
las. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do lici- 
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tador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de a-
presentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licita-
ção, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Muni-
cípio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apre-
sentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos idirnpIidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CND 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e.1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matricula CEI junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por rneiodo CRS. 

O a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
. 

	

	f. 1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações defmitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de águà e energia, durante a execução do objeto, são de intei-
ra responsabilidade da CONTRATADA; 
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original (is) ou cópia(s) autentica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 
de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
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g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 
madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio. 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Chopinzinho-PR - CNPJ n. ° 
76.995.414/0001-60 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação correta da 
fatura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATAN EL, este incorrerá em multa, no mon- 
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tante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC 	sobre o 
saldo remanescente dos serviços, devendo sei aplicado a formula a seguir 

SR = S (112/10) R = 

SR—S 

112 = índice INCC-DI/FG :,.12o mês após proposta. LO = 

índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 120 mês da proposta. SR = 

saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver e poderá ser da seguinte forma:. 

1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004), ou 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994), ou 
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III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais devera ser providenciada a renovação da 
garantia contemplando o novo período. 

o 
	Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do, objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

• 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO CON-
TRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato àlao Sr. (a) Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34 , a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e 
ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
e) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
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Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Ronaldo Miotto Martins - CPF n° 070.457.669-47 - 
CREA/PR n° 138.208/D, e ao fiscal substituto Sr. (a) Crhistiano Dossa Silvestri, CPF n° 
022.185.389-89 - CREA/PR n° 100.984/1), o acompanhamento da execução do objeto da presen-
te contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que pos-
sam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procede-
rá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços 
executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e 
comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograma de execução a-
provado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços exe-
cutados não correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será registrada a 
situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou 
RRT. 

o Parágrafo Terceiro 

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes 
casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 
e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANAC1DADE.. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

• b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especifica-
ções técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de serviços, Boletim Diário 
de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado 
da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscali-
zação. 

Parágrafo Sétimo 
A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 
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Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CON-
TRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactua-
das entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado oujt t,,qualidade inferior, as quais 

or designado para a fis- 
calização. 

Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inade-
quados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apre-
sente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no orde-
namento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substi-
tuído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

19 

não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devi-
dos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas 
com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade 
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tomar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propos- 
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Parágrafo Segundo 

tos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los ca-
so estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto 
de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

r 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 
obras provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na obra, nos 
limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRA-
TANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Se no Contrato não tiverem sido contem 	os preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decor-
rentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, ca-
bendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que 
julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em refe-
rência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que 
se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especifi-
cações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATAN-
TE decidirá sobre a questão da similaridade, 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança indivi-
dual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecei a todos os trabalhadores o tipo adequa-
do de equipamento de proteção individual EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos 
EPIs. 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

• 
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho especialmente do 
capitulo 'Da Segurança e da Medicina do Trabalho', Portarias do Ministério do Trabalho e 
Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias a preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na 
obra de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamenta-
doras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando 
autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências 
de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na e-
xecução da obra. 

Parágrafo Quinto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável 
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

Parágrafo Sexto 

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - A Contratada, em qualquer hipótese, não 
se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Lei Federal 
W 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 36. 

A Contratada deverá apresentar, de forma impressa e digital, antes do início das atividades, 
os seguintes documentos: 

- PPRA -- Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - NR 09. 
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- PCMSO - Programa de Controle Médico da Saúde Ocupacional - NR 07. 
- LTCAT - Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho - apresentação 
de funções Insalubres e/ou periculosas, para cumprimento da NR 15 e NR 16.: 
- ASO - (Atestado de Saúde Ocupacional) - Admissional ou Periódico, conforme in-
dicado no PCMSO. 
- Cópia dos certificados de Treinamento - Conforme as atividades a serem desenvol-
vidas: 
NR 05 - CIPA, NR06 - EPI, NR 10 - Serviços em Eletricidade, NR 11 - Transporte 
e movi mentação de materiais, NR 12 - Máquinas e Equipamentos, NR 13 - Opera-
dor de Caldeira, NR 18 - Construção Civil, NR 33 - Espaço Confinado, NR 35 - 
Trabalho em Altura. 
- Cópia da Ficha de Entrega de EPI - NR 06. 
- Cópia da Ordem de Serviço - NR 01. 

Nos casos onde o LTCAT determine o pagamento de insalubridade ou periculosidade para 
determinada função, deverá a Contratada: 

- Contrato superior a 30 dias: apresentar o holerité do mês subsequente ao início do contrato, 
dos trabalhadores com função indicada como insalubre ou periculosas, para comprovação do devido 
pagamento. Neste caso, poderá a qualquer momento dentro do prazo de execução, ser solicitado 
junto a contratada a apresentação dos holerites de outros meses. 

- Contrato inferior a 30 dias: Apresentar holerite com comprovação de pagamento de insalu-
bridade ou periculosidade para as funções indicadas, ao fim dos trabalhos, estando o cumprimento 
deste item atrelado à liberação do pagamento. 

A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das 
Normas Regulamentadoras. Nos casos onde seja inviável, ou até que se realize o estudo necessário, 
a contratada deverá proceder com a entrega dos EPI's. Nos casos onde seja instalado o EPC, e após 
comprovada sua eficiência, poderá sessar a entrega dos equipamentos individuais relativos ao agen-
te neutralizado. Nos casos onde seja inviável a instalação de EPC ou sua eficiência não seja devi-
damente comprovada, a entrega dos equipamentos individuais deverá proceder normalmente, sendo 
apresentado a comprovação da inviabilidade de implantação. 

A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o 
local sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente. 
conter C.A. e a identificação da Contratada. 

A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores. 

Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-
rias à preservação da integridade fisica de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de ou-
trem, e aos materiais envolvidos na(s) obra(s) , de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs 
aprovadas pela Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

Somente está autorizada a executar obra(s) para o Contratante a Contratada que possuir pro-
fissionais qualificados e que estejam instruídos quanto às precauções relativas ao seu trabalho e 
apresentem estado de saúde compatível com as atividades desenvolvidas; portanto, os trabalhos 
nunca deverão ser executados sem que sejam analisados os riscos previstos, os sistemas de proteção 
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individual e coletivo e estado geral das ferramentas e equipamentos utilizados. 

O Contratante atuará objetivando o total cumprimento das normas, conforme contido no edi-
tal, estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não-cumprimento das exi-
gências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso 
na(s) obra(s). 

A Contratada deverá, de imediato, providenciar o atendimento das exigências do Contratan-
te. Para casos específicos em que a fiscalização conceder prazos de 48 (quarenta e oito) horas para 
atendimento das exigências, as prorrogações dos referidos prazos não poderão ultrapassar 15 (quin-
ze) dias para o atendimento completo. 

Esgotado o prazo descrito no item anterior, o Contratante poderá promover as medidas que 
forem necessárias, cobrando da Contratada as despesas daí decorrentes, sem prejuízo de outras pe-
nalidades previstas no termo de contrato de empreitada, inclusive a sua rescisão. 

Cabe à Contratada solicitar ao Contratante a presença imediata do responsável pela fiscali-
zação em caso de acidente(s) na(s) obra(s) e/ou nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que 
seja providenciada a necessária perícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABI-
LIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRA-
TANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou 
desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATAN-
TE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de to-
das as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATAN-
TE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e 
se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, 
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sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser respon-
sabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a 
comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATA-
DA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu rece-
bimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A 

. 	aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por 
parte da CONTRATADA 
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Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar 	izado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente  s t gnada pelo CONTRA-
TANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) se-
rá(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a eticop41ssional pela perfeita execução do Contrato 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSO DO CONTRATO E SUBCONTRATA- 
ÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa fisica ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigato-
riamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notifi-
cação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, 
não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em decorrência 
deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o 
subcontratado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.°  8.429/1992), a 
Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens finan-
ceiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro 
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, de-
vendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 

S 
comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser 
aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos 
danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência, 
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 'Çnoventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato; 

e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito 
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e.!) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonar a execução do contrato: e 
4) incorrer em inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Munici-
pal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas se-
guintes hipóteses: 

f.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; f.2) 
apresentar documento falso; 
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
È4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
Ê5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
È7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da 
Lei. 
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Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão ser 
aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do CONTRA-
TADO. 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do 
valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente de-
vidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 

Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para apura-
ção dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao CONTRATA-
DO o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem que a CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou 
consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CON-
TRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CON-
TRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das de-
mais penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo 
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Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CON-
TRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste. 
contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, deven-
do, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f" da Cláusula Oitava 
deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
proposta, planilha de serviços, cronograma fisico-financeiro, anexos e pareceres que formam o 
processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

S 	Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor e aplicáveis a espécie.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução ou 
nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência ex-
pressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da 
lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

Parágrafo Único 

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos 
a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou valor 
significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
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CONTRATANTE 
Município de Chopinzinho-PR 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefé 

CONTRA 

Assinatura do Fiscal da Obra 
Ronaldo Miotto Martins 
CPF: 070.457.669-47 
CREAICAU n° 138.2 

Testemunhas: 

• RG  

dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho-PR, - de 	de 2017. 

RG 
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ANEXO DO CONTRATO/ DECLARAÇÃO 

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ PMF TRATAMENTOS (TST) EN-

SAIOS NECESSÁRIOS 

1) Revestimento em CBUQ / PMF 

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova 
com a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquíme-
tro, em quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média arit-
mética das quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Percentagem de Betume Norma DNER-ME 053/94 mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  
de pista; 

- Determinação da Densidade Aparente 	Norma DNER-ME 117/94 	mínimo 1 
ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica 
compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura en-
saio Marshall) mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO-PR 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 
SAM-43 	Lote 	Medição n° 
SIT no 

Empresa Contratada 
CNPJ 	 N° Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado Percen-
tual Executado 

Serviços: 	 (%) executado 

Terraplanagem: Re- 
forço do Subleito: 
Regularização e compactação do subleito: Sub- 
base: 
Base: 
Revestimento: 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo 
1 do contrato de empreitada, conforme normas técnicas vigentes, atestando que as espessuras 
médias das camadas estão de acordo com o projeto, bem como, atestando a qualidade dos serviços 
realizados. O pagamento está apto a ser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 	 data. 

Nome 
Formação - CREA/CAU Responsável 
pela Fiscalização da Obra 
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MODELO 15 
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
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MODELO 16 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEICULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N (inserir o número) / (inserir o ano) - (inserira sigla do licita- 

dor) PROPONENTE : (inserir o nome da proponente)  

MUNICÍPIO /LOCAL 

OBJETO 
	

ÁREA CONSTRUÍDA 

LOTE 
	

PRAZO DE EXECUÇÃO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS 

PRAZO DE EXECUÇÃO ( dias ) 
30 60 90 120 150 180 210 240 

01 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

02 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

03 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

04 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

05 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

06 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

07 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

08 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

09 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

10 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

11 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

12 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

13 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

14 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

15 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

16 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

EXEMPLO 

NN NONONONONONONONO IITIII7ACÃD 

QUANTIDADE 2 4 3 2 2 

(inserir o local) (inserir a data)  de (inserir o mês)  de (inserir o ano) 

(Carimbo, nome, CPF e RG n e assinatura do responsável legal) 	(carimbo, nome, RG n°,CREA n e assinatura do responsável 

técnico) 



ANEXO 1 

Ref.: Edital de Tomada de Preço 0 
	/ 	 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- ELEMENTOS GRÁFICOS 
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ANEXO II 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 	/2017. 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS 
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ANEXO III 

Ref.: Edital de Tomada de Preço 0  

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- RELAÇÃO DE SERVIÇOS E QUANTIDADES - ORÇAMENTO 

60 



ANEXO IV 

MODELO DE PLACA (CD) 
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(ANEXO V) PLANI-
LHA DE INSUMOS 

Município: 	 CHOPINZINHO 
	

SAM 	43 
Projeto: 
	

RECAPE ASFALTICO 
	

LOTE 	01 
Local da Obra: 	PERIMETRO URBANO 

Código Origem DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

DMT CONSUMO U 
D 

ORÇAMENTO 
APROVADO 

km ton) QUANT 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

74209/1 SEIL Placa de Obra 4,00 x 2,00 un 1,00 
4 REVESTIMENTO 

PAV-77 PM 
curitiba 

Limpeza e Lavagem da pista ( Recape) m2 9.179,00 

561100 DER Pintura de ligação com RR- 
1 C (Araucária) 

400,00 0,0005 m2 18.358,00 

570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas) ton 458,95 
170500 DER mat CAP (Araucária) 400,00 0,0570 
transporte Areia 260,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 400,00 0,0150 
transporte Brita ( usina) Mas- 0,8280 
transporte sa 5,00 1,0000 
570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas) ton 917,90 
170500 DER mat CAP (Araucária) 500,00 0,0570 
transporte Areia 180,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 500,00 0,0150 
transporte Brita ( usina) Mas- 0,8280 
transporte sa 20,00 1,0000 

5 MEIO-FIO E SARJETA 
60670013 DER Remoção e Recolocação de 

Meio-Fio 
m 385,00 

810300 DER Meio-Fio Simples DER - Tipo 3 - (0,034 m3) - Moldado 
"in loco"  

m 192,00 

transporte Cimento 	 1 400,00 0,0092 
transporte Areia 260,00 0,0326 
transporte Brita 5,00 0,0377 

7 SINALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO 

822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta resina acrílica 
base solvente- (0,034 m2/m2) - branca 

m2 235,00 

822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta resina acrílica 
base solvente- (0,034 m2/m2) - amarela 

m2 159,85 

820000E DER Placa sinalização refletiva-círculo (0, 1964 m2/ud) + 
suporte METÁLICO 

ud 9,00 

11 ENSAIOS TECNOLÓGICOS 
(Os custos com mobilização e desmobilização de e-
quipe e equipamentos para a extração de amostras 
para os ensaios tecnológicos, exceto da capa asfáltica, 
serão de responsabilidade da empresa executora da 
obra.) 

74022/35 SEIL Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas Betumi- 
nosas 

un 13,00 

74022/53 SEIL Ensaio de Controle do Grau de Compactação da Mistura 
Asfáltica 

un 13,00 
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74022/56 SEIL Ensaio de Densidade do Material Betuminoso un 13,00 
DAER/RS Extração de corpo de prova de concreto asfáltico com 

sonda rotativa 
un 13,00 

72872 SEIL Mobilização e desmobilização de equi- 
pamento e equipe para extração de 
corpos de prova da capa asfáltica 

5,0000 gb 1,00 

9 
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ANEXO VI 
BDI (composição) 

BDI ATUAL - DER / PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS ISS = 3,50 
P15 = 0,65 

FINSOCIAL = 2,00 
CPMF = 0,00 

TOTAL 6,15 

ADMINISTR. 10,00 

EVENTUAIS 5,00 

LUCRO 6,00 

BDI 29,959 

BDI= 1,0615x1,10x1,05x1,06 

BDI arredond. 1 	 30% 



MODELO 17 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  
(Prejulgado 09 do TC-PR; inciso III, do art. 90  da Lei 8666/93). 

A Empresa 	 , inscrita no CNPJ n° 	, com sede 	  DECLARA, para 
os fins do disposto na Súmula Vinculante n° 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal, Acórdão n° 
2745/2010 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Prejulgado n° 09 do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná que: 

NÃO POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, as-
sessoramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do 
Município, a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, contrari-
ando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do 
TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e 
Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4° Câmara Cível). 

POSSUI em seu quadro societário agentes políticos. ocupantes de cargos de direção, chefia, assesso-
rarnento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do Municí-
pio (Executivo e Legislativo), a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepo-
tismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante no 13 do STF, Acórdão n° 
2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná) (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apela-
ção Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade 	 n°, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que não possui em seu quadro societário 
sócios que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8666/93. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Em caso positivo, apontar: 

Nome: 

Cargo: 

Relação de Parentesco: 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

Representante legal da proponente 
(nome e assinatura) 

Nome do Declarante 

RG: 

CPF: 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consanauíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° 

Pai/Mãe do (a) Padas- 
tro/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) irmão (ã) 

3° 
Avô (6) do (a) Padas- 

tro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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Processo: 288/2017 

Assunto:Tomada de Preços 

PARECER JURÍDICO 

o 
Trata-se de processo licitatório n.° 288/2017, proposto pela Secretaria de 

Viação, Obras e Serviços Urbanos—Tomada de Preços—contratação de empresa para 

execução de obra de recapeamento asfáltico e vias urbanas - convênio no 146-201 7-

SEDU. 

Os autos foram instruídos com a solicitação de abertura (fls.03). 

Justificativa da Divisão de Planejamento e Projetos e da Secretaria de Viação, 

Obras e Serviços Públicos, considerando que o Convênio com a SEDU está vigente e 

há interesse do Município em executar a obra conforme plano de trabalho aprovado. 

(fls.04). 

Declaração de contrapartida do Exmo. Prefeito Municipal de que o município 

dispõe dos recursos necessários para participação a título de contrapartida. (Fls. 07-

08). 

Cópia do convênio n° 146/2017-SEDU. (Fls. 09-17). 

Plano de Trabalho e autorização da licitação pelo PARANACIDADE (Fls. 19- 

23) 

Especificações de serviço para obras de reparos em pavimentação poliédrica, 

cronograma físico-financeiro (fls. 07-15). 



Município 	de Chopinzin 
- 

ESTADO DO PARANÁ 
	 -o 	 ç. 

CNPJ 76.995.41410001-60 	- 	e-mail prefe,tura(âchopjnzjnho.prqov.br  

Fone (46) 3242-8600 -Fax (46) 3242— 8618 -Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

	

Bairro São  Miguel - 85560-000 	- CHOPINZINHO -PARANÁ 

o 
-1) 

Plantas relacionadas as vias e ao obra a ser realizada com quantitativos dos 

insumos a serem utilizados e outras especificações técnicas. (FIs. 27-31). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários para 

assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto especificado (fls. 33). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se pela 

realização da licitação na modalidade Tomada de Preços. (fls.34). 

o Autorização do Processo Licitatório na modalidade Tomada de Preços do tipo 

menor preço, pelo Exmo. Sr, Prefeito (fls.32 e 36). 

Minuta do Edital de Tomada de preços , e Minuta do Contrato e anexos (fls. 

38-101). 

A Procuradoria requer que a Secretaria solicitante informe no que 

concerne à exigência de atestado de execução de obra(s) de pavimentação 

com concreto betuminoso usinado à quente, de quantitativo minimo de 550 

toneladas, a que percentual o referido quantitativo corresponde a obra objeto 

desta licitação, considerando que se ultrapassar a 60% (sessenta por cento) a 

Secretaria deverá justificar nos autos as razões da referida exigência, conforme 

jurisprudência abaixo mencionada: 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:  'SÚMULA N° 24 - Em 

procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da 

qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei 

Federal n°  8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 

admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de 

execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, 

assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro 



/l-r)t ~00P1A 

	

Município 	de Chopunzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

	

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	 e-mail: 	  
001 

Fone (46) 3242-8600 -Fax (46) 3242- 6618 -Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

	

Bairro São Mi. uel - 85560-000 	- CHOPINZINHO -PARANÁ 

percentual que venha devida e tecnicamente justificado' 

Tribuna! de Contas da União. Acórdão TCU n° 0342112 - 

Plenário:"(..) 5. Realmente, consoante também lá firmado, 'o 

entendimento deste Tribunal é de que podem ser estabelecidos 

quantitativos mínimos nos atestados de capacidade técnico-operacional, 

entretanto, em cada caso concreto, deverá ser verificado se as 

exigências estabelecidas são pertinentes e necessárias, limitadas 

aos itens de maior relevância, de modo que a Administração tenha as 

garantias necessárias para comprovação de que a empresa possuí as 

condições técnicas para a boa execução dos serviços, tudo 

demonstrado no respectivo procedimento licitatório (v. g. Acórdãos 

1618/2002, 17012007. 1417/2008, todos do Plenário)'." 

No que concerne à exigência contida no item 10.2, tópico 04, D 

(capital social integralizado) esta Procuradoria recomenda a CPL se abstenha 

de exigir capital social integralizado, suprimindo do referido subitem o termo 

"integralizado", considerando que tal exigência é considerada como abusiva e 

não encontra guarida na Lei 8666/93, conforme segue entendimento do TCU, o 

qual transcrevemos o voto do relator referente ao acórdão N° 5372/2012: 

"Trago à apreciação desta 22 Câmara Representação autuada por iniciativa da 

Secretaria de Controle Externo no Estado do Espírito Santo - Secex/ES, em razão 

de irregularidades observadas no Edital de Concorrência 17/2011, realizado pela 

Prefeitura de Vitória/ES, para execução de obras e serviços de reforma dos 

Edifícios Pouso Real, Tabajara e Estoril. Foram utilizados recursos federais 
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provenientes do Contrato de Repasse 0193.202.94/2006 - Ministério das 

Cidades/CEF, ao custo de R$ 989.051,18. 

2. As principais irregularidades tratam de exigências restritivas à 

competição, como: a) fixação de índices contábeis acima dos usualmente 

adotados para aferição da regularidade econômico-financeira e cumprimento 

dos compromissos; b) capital social mínimo integralizado; c) apresentação de 

garantias até 11 dias úteis antes da data fixada para habilitação e apresentação 

de proposta de preços; d) visto do conselho de engenharia do Estado nos 

comprovantes de registro e quitação; e) certificação no Programa Brasileiro de 

Qualidade e Produtividade do Habitat- PBQP-H e do Programa Municipal de 

Qualidade em Obras Públicas - Qualiobras. 

3. Acolhendo a proposta da unidade técnica, autorizei a realização de 

diligência e oitiva da Prefeitura, nas pessoas de Paulo Maurício Ferrari, 

Secretário de Obras e Valfian Alves de Azevedo, Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, para esclarecimentos dos fatos. Cabe registrar que a 

administração municipal decidiu suspender o certame, em 17/11/2011. 

4. De plano, acolho as análises e as conclusões da Secex/ES, com ajustes 

de forma, pela rejeição das justificativas incorporando-as às minhas razões de 

decidir, fazendo algumas considerações relevantes. Considerando que o 

certame já foi suspenso, devem ser expedidas determinações visando à 

correção das irregularidades no edital do próximo certame. 

S. 	Preliminarmente, cabe esclarecer aos defendentes que ao receberem 

recursos federais seja por convênio, contrato de repasse ou outro instrumento 

congênere, o ente passa a ter obrigação de observar a legislação e os 

normativos federais, sobre o procedimento licitatório, nos termos dos arts. 

116, caput, da Lei 8.666/93. 

6. 	Em relação ao item 2.a, a utilização de índices contábeis de liquidez 

geral - ILG, maior ou igual a 1,4, e corrente - ILC, menor ou inferior a 0,5, não 

utilizados usualmente para avaliar a situação financeira das empresas, 

encontra-se em desacordo com art. 31, § 52, da Lei 8.666/93 e com a IN-MARE 

5/1995. Ademais, não foram juntados aos autos documentos comprobatórios 

da execução do estudo realizado pela Assessoria Técnica da Comissão de 

Licitação nas empreiteiras cadastradas pela Semob, que demonstrassem a 
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adequação da escolha desses índices para aferir sua capacidade financeira de 

honrar seus compromissos. 

7. 	Quanto à exigência de apresentação de capital mínimo integralizado, 

ela exorbita os ditames da Lei 8.666/93, que não exige sua integralização. 

Ademias, a própria lei, em seu art. 31, §22, dá alternativas à administração 

para que seja comprovada a qualificação econômico-financeira dos licitantes, 

como a exigência de patrimônio líquido mínimo ou de garantias. 

8. Sobre o item 2.c, observou-se que não houve prejuízo para o licitante a 

o 	fixação de datas diferentes para comprovação do recolhimento das garantias e 

da apresentação dos documentos de habilitação, ambas em 21/11, isto porque 

transcorreram 39 dias entre a convocação do ato convocatório e a última data. 

Ainda assim, este equívoco pode ser nocivo para a competitividade do 

certame, uma vez que permite aos licitantes terem os nomes dos demais 

concorrentes, antes da abertura do certame, dando margem a fraudes e 

conluios. 

9. Quanto ao item 2.d, os defendentes alegam que a exigência decorre do 

art. 12  da Resolução 413/97 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia - Confea, que dispõe sobre o visto em registro de pessoa jurídica, 

em razão das atribuições de publicar resoluções para regulamentar e executar 

a Lei 5194/66. Como muito bem pontuou a unidade técnica, o regulamento 

afasta do certame potenciais interessados, que incorrerão em despesas antes 

mesmo de serem vencedoras do certame, sendo que a jurisdição daquele 

Conselho Regional só pode ser exercida a partir da adjudicação do objeto, 

a 	porque só aí os profissionais exercerão atividades técnicas. A atuação dos 

Conselhos não pode criar exigências para os licitantes, só possíveis por meio de 

Lei federal, por ser de competência privativa da União. Junte-se a isso, o fato 

de o TCU ter entendimento pacífico de que esta exigência só pode ser feita 

após a contratação, em razão do início do exercício da atividade. 

10. Por fim, em relação à exigência das certificações supra, não há como 

demandar do licitante, como requisito de habilitação, o cumprimento de 

obrigação não prevista em lei especial, de cunho federal, sendo este o 

entendimento deste Tribunal esposado em diversos Acórdãos. 

11. Considerando que não foi levada a termo a concorrência, deve ser 

anulado o certame e adotadas providências no sentido de escoimar as 

irregularidades supracitadas do próximo edital de licitação da prefeitura. 

9J 
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Em face do exposto, VOTO por que este Tribunal adote a minuta de Acórdão 
que trago à apreciação deste Colegiado." 

Isto posto, após prestadas as informações e feitas adequações necessárias 

ao Edital, retornem os autos a esta Procuradoria para parecer final. 

Chopin 	o, 1denov-msrode2017. 

Má 1. Stríngari 
Pro rad.rMu.icipai 

.108 

Ma •io Str gari 
Proc :dor Municipal 

OA/PR 82.108 
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Memorando n° 08/2017 - Divisão de Licitações e Contratos 

Chopinzinho, 16 de novembro de 2017. 

Ao Senhor: Márcio Stringari - Procurador Municipal. 

Assunto: Informações sobre o Processo Licitatório n° 288/2017. 

Prezado Procurador: 

Informamos que os Editais concernentes aos Convênios assinados entre os 
municípios e a Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDU são elaborados pela equipe 
técnica do próprio SEDU, e são encaminhados gravados em CD, criptografados, sem a 
possibilidade de alteração por parte do Município convenente. 

Informamos ainda, que o SEDU encaminha recomendação, inseridas e 
salientadas neste Processo à folha n° 24, da impossibilidade de alteração do Edital, sob 
pena de revogação do Processo. 

Em questionamento efetuado junto à Equipe Técnica do SEDU, em 
Processo anterior e análogo, recebemos a afirmação de que os Editais elaborados pelo 
SEDU seguem os Preceitos mínimos exigidos pela Lei de Licitações. 

Desta forma, entendemos que os índices indicados no presente Edital, não 
fere a legislação, nem tampouco poderá acarretar a frustação do Certame. 

Certo da compreensão, agradecemos. 

Atenciosamente, 

Alenc rzendziuk 
Che - da Iisão d icitações e Contratos 

e 
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Processo: 288/2017 

Assunto:Tomada de Preços 

DESPACHO 

Trata-se de processo licitatório n.°  288/2017, proposto pela 

Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos—Tomada de Preços—

contratação de empresa para execução de obra de recapeamento asfáltico e 

vias urbanas - convênio n° 146-2017- SEDU. 

Os autos foram instruídos com a solicitação de abertura (fls.03). 

Justificativa da Divisão de Planejamento e Projetos e da Secretaria de 

Viação, Obras e Serviços Públicos, considerando que o Convênio com a SEDU 

está vigente e há interesse do Município em executar a obra conforme plano de 

trabalho aprovado. (fls.04). 

Declaração de contrapartida do Exmo. Prefeito Municipal de que o 

município dispõe dos recursos necessários para participação a título de 

contrapartida. (Eis. 07-08). 

Cópia do convênio n° 146/2017-SEDU. (Fls. 09-17). 

Plano de Trabalho e autorização da licitação pelo PARANACIDADE 

(Fls. 19-23) 

Especificações de serviço para obras de reparos em pavimentação 

poliédrica, cronograma físico-financeiro (fls. 07-15). 
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Plantas relacionadas as vias e ao obra a ser realizada com 

quantitativos dos insumos a serem utilizados e outras especificações técnicas. 

(Eis. 27-31). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 

para assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto 

especificado (fls. 33). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se 

pela realização da licitação na modalidade Tomada de Preços. (fls.34). 

Autorização do Processo Licitatório na modalidade Tomada de Preços 

do tipo menor preço, pelo Exmo. Sr. Prefeito (fis.32 e 36). 

Minuta do Edital de Tomada de preços , e Minuta do Contrato e anexos 

(fls. 38-101). 

A Procuradoria requerEU que a Secretaria solicitante informasse no 

que concerne à exigência de atestado de execução de obra(s) de 

pavimentação com concreto betuminoso usinado à quente, de quantitativo 

mínimo de 550 toneladas, a que percentual o referido quantitativo corresponde 

a obra objeto desta licitação, considerando que se ultrapassar a 60% (sessenta 

por cento) a Secretaria deverá justificar nos autos as razões da referida 

exigência, conforme jurisprudência abaixo mencionada: 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo: "SÚMULA N° 24 - Em 

procedimento iicitatórío, é possível a exigência de comprovação da 

qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei 

Federal n° 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 

o 

o 
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admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de 

execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, 

assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro 

percentual que venha devida e tecnicamente justificado". 

o 
Tribuna! de Contas da União. Acórdão TCU no 0342/12 - 

Plenário:  "(..) 5. Realmente, consoante também lá firmado, 

entendimento deste Tribunal é de que podem ser estabelecidos 

quantitativos mínimos nos atestados de capacidade técnico-operacional, 

entretanto, em cada caso concreto, deverá ser verificado se as 

exigências estabelecidas são pertinentes e necessárias, limitadas 

aos itens de maior relevância, de modo que a Administração tenha as 

garantias necessárias para comprovação de que a empresa possui as 

condições técnicas para a boa execução dos serviços, tudo 

demonstrado no respectivo procedimento licitatório (v. g. Acórdãos 

161812002, 17012007, 1417/2008, todos do Plenário)'." 

No que concerne à exigência contida no item 10.2, tópico 04, D 

(capital social integralizado) esta Procuradoria recomendou a CPL se abstenha 

de exigir capital social integralizado, suprimindo do referido subitem o termo 

"integralizado", considerando que tal exigência é considerada como abusiva e 

não encontra guarida na Lei 8666/93, conforme segue entendimento do TCU, o 

qual transcrevemos o voto do relator referente ao acórdão N° 537212012: 

"Trago à apreciação desta 22  Câmara Representação autuada por iniciativa da 

Secretaria de Controle Externo no Estado do Espírito Santo - Secex/ES, em razão 

de irregularidades observadas no Edital de Concorrência 17/2011, realizado pela 

Prefeitura de Vitória/ES, para execução de obras e serviços de reforma dos 
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Edifícios Pouso Real, Tabajara e Estoril. Foram utilizados recursos federais 

provenientes do Contrato de Repasse 0193.202.9412006 - Ministério das 

Cidades/CEF, ao custo de R$ 989.051,18. 

2. As principais irregularidades tratam de exigências restritivas à 

competição, como: a) fixação de índices contábeis acima dos usualmente 

adotados para aferição da regularidade econômico-financeira e cumprimento 

dos compromissos; b) capital social mínimo integralizado; c) apresentação de 

garantias até 11 dias úteis antes da data fixada para habilitação e apresentação 

de proposta de preços; d) visto do conselho de engenharia do Estado nos 

comprovantes de registro e quitação; e) certificação no Programa Brasileiro de 

Qualidade e Produtividade do Habitat- PBQP-H e do Programa Municipal de 

Qualidade em Obras Públicas - Qualiobras. 

3. Acolhendo a proposta da unidade técnica, autorizei a realização de 

diligência e oitiva da Prefeitura, nas pessoas de Paulo Maurício Ferrari, 

Secretário de Obras e Vaiflan Alves de Azevedo, Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, para esclarecimentos dos fatos. Cabe registrar que a 

administração municipal decidiu suspender o certame, em 17/11/2011. 

4. De plano, acolho as análises e as conclusões da Secex/ES, com ajustes 

de forma, pela rejeição das justificativas incorporando-as às minhas razões de 

decidir, fazendo algumas considerações relevantes. Considerando que o 

certame já foi suspenso, devem ser expedidas determinações visando à 

correção das irregularidades no edital do próximo certame. 

S. 	Preliminarmente, cabe esclarecer aos defendentes que ao receberem 

recursos federais seja por convênio, contrato de repasse ou outro instrumento 

congênere, o ente passa a ter obrigação de observar a legislação e os 

normativos federais, sobre o procedimento licitatório, nos termos dos arts. 

116, caput, da Lei 8.666/93. 

6. 	Em relação ao item 2.a, a utilização de índices contábeis de liquidez 

geral - ILG, maior ou igual a 1,4, e corrente - ILC, menor ou inferior a 0,5, não 

utilizados usualmente para avaliar a situação financeira das empresas, 

encontra-se em desacordo com art. 31, § 59, da Lei 8.666/93 e com a IN-MARE 

5/1995. Ademais, não foram juntados aos autos documentos comprobatórios 

da execução do estudo realizado pela Assessoria Técnica da Comissão de 

Licitação nas empreiteiras cadastradas pela Semob, que demonstrassem a 

L 	 
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adequação da escolha desses índices para aferir sua capacidade financeira de 

honrar seus compromissos. 

7. Quanto à exigência de apresentação de capital mínimo integralizado, 

ela exorbita os ditames da Lei 8.666/93, que não exige sua integralização. 

Ademias, a própria lei, em seu art. 31, §29, dá alternativas à administração 

para que seja comprovada a qualificação econômico-financeira dos licitantes, 

como a exigência de patrimônio líquido mínimo ou de garantias. 

8. Sobre o item 2.c, observou-se que não houve prejuízo para o licitante a 

fixação de datas diferentes para comprovação do recolhimento das garantias e 

da apresentação dos documentos de habilitação, ambas em 21/11, isto porque 

transcorreram 39 dias entre a convocação do ato convocatório e a última data. 

Ainda assim, este equívoco pode ser nocivo para a competitividade do 

certame, unia vez que permite aos licitantes terem os nomes dos demais 

concorrentes, antes da abertura do certame, dando margem a fraudes e 

conluios. 

9. Quanto ao item 2.d, os defendentes alegam que a exigência decorre do 

art. 12  da Resolução 413/97 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia - Confea, que dispõe sobre o visto em registro de pessoa jurídica, 

em razão das atribuições de publicar resoluções para regulamentar e executar 

a Lei 5194/66. Como muito bem pontuou a unidade técnica, o regulamento 

afasta do certame potenciais interessados, que incorrerão em despesas antes 

mesmo de serem vencedoras do certame, sendo que a jurisdição daquele 

Conselho Regional só pode ser exercida a partir da adjudicação do objeto, 

porque só aí os profissionais exercerão atividades técnicas. A atuação dos 

Conselhos não pode criar exigências para os licitantes, só possíveis por meio de 

Lei federal, por ser de competência privativa da União. Junte-se a isso, o fato 

de o TCU ter entendimento pacífico de que esta exigência só pode ser feita 

após a contratação, em razão do início do exercício da atividade. 

10. Por fim, em relação à exigência das certificações supra, não há como 

demandar do licitante, como requisito de habilitação, o cumprimento de 

obrigação não prevista em lei especial, de cunho federal, sendo este o 

entendimento deste Tribunal esposado em diversos Acórdãos. 

11. Considerando que não foi levada a termo a concorrência, deve ser 

anulado o certame e adotadas providências no sentido de escoimar as 

irregularidades supracitadas do próximo edital de licitação da prefeitura. 
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Em face do exposto, VOTO por que este Tribunal adote a minuta de Acórdão 

que trago à apreciação deste Colegiado." 

o 

Vieram os autos com informações, via memorando n° 08/2017 da 

Divisão de Licitações e Contratos, informando, em apertada síntese, que 

questionamento efetuado junto à equipe técnica do SEDU, em processo 

análogo, posicionou-se no sentido de que os editais elaborados pelo SEDU 

seguem os preceitos mínimos exigidos pela Lei de Licitações, e de que o 

SEDU encaminha recomendação de impossibilidade de alteração do Edital, 

sob pena de revogação do processo. (FIs. 108). 

Verificando o indigitado processo licitatório, 228/2016-Concorrência, 

verificamos que os questionamentos apontados por esta Procuradoria são 

idênticos aos suscitados no processo anterior. 

Destarte, considerando a resposta da Procuradoria do 

PARANACIDADE às FLS. 217 do processo licitatório 228/2016, entendemos 

que seria infrutífero suscitar as mesmas dúvidas em processo análogo, razão 

pela qual opinamos, salvo melhor juízo, aceitar as razões exaradas pela 

Procuradoria do PARANACIDADE, em que pese entendimento diverso de 

corrente da doutrina e jurisprudência. 

Da análise dos recentes pareceres do Tribunal de Contas da União 

verifica-se o posicionamento no sentido da inexigência de as licitações 

disporem, como critério de qualificação técnica, de Programa de Controle 

Médico de Saúde Operacional (PCMSO) e de Programa de Proteção de Riscos 

Ambientais (PPRA), uma vez que pode inibir a participação na licitação, o que 

se verifica do acórdão do TCU n° 365/2017 que segue anexo. 

No entanto, a fim de verificar a pertinência das normas de segurança 

do trabalho no caso em análise, faz-se necessário que o Técnico de Segurança 
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de Trabalho deste Município, Fabio André Tavares, justifique a necessidade da 

exigência dos itens do parágrafo sexto da cláusula décima quarta do Contrato, 

quais sejam: PPRA e PCMSO para início da execução contratual, além da 

exigência de apresentação de holerites para comprovação de pagamento de 

insalubridade e periculosidade. 

Entendemos que deva constar no Edital e Contrato que a contratada 

deverá estar de acordo com a legislação trabalhista afeta à Segurança do 

Trabalho pertinentes à execução do contrato, todavia entendemos que as 

exigências de documentos que constam no contrato referentes à Segurança do 

Trabalho acabam por colidir com as disposições do art. 30 da Lei 8666/93. 

Solicitamos que o Técnico do Trabalho do Município indique as 

NR's pertinentes à execução do contrato, porém sem exigências que excedam 

o permissivo legal contido na Lei 8666/93. 

Vejamos como enfrentou a questão o Tribunal de Contas da União 
em recente acórdão: 

GRUPO 1— CLASSE VII— PLENÁRIO 
TC-003.611/2014-0 
Natureza: Representação 
Representante: 	Coenco 	Construções, 
Empreendimentos e Comércio Ltda. 
Interessada: RTS Pereira Construções e Serviços 
EIRELLI-EPP - Santa Fé Construções 
Responsáveis: João Batista Soares, prefeito; Adriano 
José Araújo Lucena, Itaciane Maria Batista e 
Elbinéas Pereira da Silva, presidente e membros da 
CPL, respectivamente 
Unidade: Prefeitura Municipal de CaaporãlPB 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. CONCORRÊNCIA. 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. CONHECIMENTO. INDÍCIOS DE 

IRREGULARIDADE. CLÁUSULAS RESTRITIVAS À COMPETITIVIDADE DO CERTAME. 

AUDIÊNCIA. REJEIÇÃO DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. MULTA. 
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40. ARGUMENTOS:  Quanto à exigência de registro junto aos 

serviços especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho, aduz o justificante que a exigência em questão foi feita 

apenas para buscar preservar e garantir a saúde e a integridade física 

dos operários, através do registro de seus responsáveis técnicos nos 

órgãos fiscalizadores, o que tem respaldo na Lei 6.514 e na Portaria 

3.214 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

41. No que concerne às exigências de Programa de Proteção de 

Riscos Ambientais - PPRA e de Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - PCMSO, o justificante alega que tais exigências 

decorreram do fato de que a obra licitada tem como objeto a 

implantação do sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário e 

em respeito às normas ambientais e no intuito de resguardar-se de 

questionamentos futuros por parte do Ministério Público, da Sudema 

ou do Ibama, a Administração Municipal considerou pertinente e 

razoável exigir a apresentação do PPRA. Repisa, quanto à exigência do 

PCMSO, que essa decorreu da preocupação de preservar e garantir a 

saúde e integridade física dos operários envolvidos na obra. Afirma  que 

os programas solicitados constam de Portarias do Ministério do 

Trabalho e Emprego. 

42. ANÁLISE:  Quanto aos requisitos para habilitação elencados 

acima, as exigências em questão são manifestamente ilegais, pois não 

constam do rol contido no art. 30 da Lei 8.666/93, sendo 

expressamente vedado pelo § 52  do mesmo artigo quaisquer tipos de 

exigências não previstas na Lei 8.666/93 que inibam a participação de 

licitantes. 

43. As leis e portarias que tratam da Engenharia e Segurança do 

Trabalho não trazem em seu texto qualquer norma que condicione a 

participação de empresas em certames licitatórios à existência de 

PPRA, PCMSO ou registro em serviços especializados. 

44.. 	Nesse sentido, esse tipo de exigência extrapola abusivamente 

os critérios para habilitação das licitantes, prejudicando a 

14 - 
ORlA 
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competitividade do certame, sobretudo por ter sido exigido sua 

apresentação na abertura da licitação. 

45. As exigências acima descritas violam o disposto no art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, assim como os arts. 27 o 31 da Lei 

8.666/1993. 

46. Dessa maneira, as justificativas do responsável não eximem 

sua responsabilidade, nem alteram a irregularidade constatada, nüo 

sendo acolhidas suas justificativas quanto a estes temas. 

Isto posto, após prestadas as informações e feitas adequações 

necessárias ao Edital, retornem os autos a esta Procuradoria para análise. 

Chopinzinh 
	

de n vembro,l"do 2017. 

  

  

Marcio . ringari 
Procurados Munici'a 

OAB/P" 82.108 

o 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2017111/005028 
(anolmêslnúmore do protocolo) 

Assunto 	 ENTREGA MEMORANDO 
Subassunto: ENTREGA DE MEMORANDO 
Data Protoc: 29/11/17 
Requerente.: FABIO ANDRE TAVARES 
Logradouro: MIGUEL PROCÓPIO KURPEL 

Súmula: 
ENCAMINHADO MEMORANDO N° 123/2017 REFERENTE A RESPOSTAS AOS 
DESPACHOS REFERENTES AOS PROCESSOS N°248/2017, N°284/2017, N° 288/2017 E 
N°299/2017 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 2911112017 

/ 

Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: JAKELINE A. DA SILVA CALDATO 
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Memorando n° 123/2017 - DRHST 

De: Fábio André Tavares - Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho 

Para: Márcio Stringari - Procurador Municipal 

Data: 29/1112017 

Assunto: Resposta aos Despachos referentes aos Processos: 
248/2017 - 284/2017 - 288/2017 - 299/2017 5O2 

Tendo em vista a indicação de modelo padrão a ser implantado nos processos 

licitatórios, visando atender as questões relativas á Segurança e Medicina do Trabalho, realizada 

através do memorando 10112017— DRHST, apresento que o texto indicado se pautava nas Normas 

Regulamentadoras. 

Ë do entendimento deste servidor que, não cabe ao mesmo o conhecimento 

específico tanto das Leis de Licitações, quanto de assuntos e decisões jurídicas, inclusive de casos 

1á julgados. 

Tendo em vista que a busca pela melhoria nos processos deve ser continua, este 

servidor entendeu que, incluindo os itens constantes na cláusula décima nona, a fiscalização por 

parte do município, no que se refere á Medicina e Segurança no Trabalho, seria facilitada. Além do 

mais, a prefeitura como um dos maiores contratantes do município, se não o maior, assume um 

papel fundamental como transformador da sociedade em várias esferas. 

Com base na minha formação, a qual é exclusivamente técnica para a área de 

segurança no trabalho e desconhecendo as leis que norteiam a contratação de serviços, bem como 

as implicâncias jurídicas de tais, me julgo incapaz de realizar uma análise completa sobre a 

manutenção ou não de todas as exigências realizadas na indicação. 

Como já citado, este estudo da viabilidade passa por instâncias que fogem a minha 

formação e conhecimento, cabendo ao gestor definir ou não a manutenção ou até indicar que seja 

analisada pela área competente. 

Fábio André Tavares 

Técnico de Segurança do Trabalho 

DRHST 
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Processo: 288/2017 

Assunto:Tomada de Preços 

DESPACHO 

Trata-se de processo licitatório n.°  288/2017, proposto pela 

Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos—Tomada de Preços—

contratação de empresa para execução de obra de recapeamento asfáltico e 

vias urbanas - convénio no 146-2017- SEDU. 

Os autos foram instruídos com a solicitação de abertura (fls.03). 

Justificativa da Divisão de Planejamento e Projetos e da Secretaria de 

Viação, Obras e Serviços Públicos, considerando que o Convênio com a SEDU 

está vigente e há interesse do Município em executar a obra conforme plano de 

trabalho aprovado. (fls.04). 

Declaração de contrapartida do Exmo. Prefeito Municipal de que o 

município dispõe dos recursos necessários para participação a título de 

contrapartida. (Fis. 07-08). 

Cópia do convênio n° 146/2017-SEDU. (FIs. 09-17). 

Plano de Trabalho e autorização da licitação pelo PARANACIDADE 

(Fls. 19-23) 

Especificações de serviço para obras de reparos em pavimentação 

poliédrica, cronograma físico-financeiro (fls. 07-15). 
1 
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Plantas relacionadas as vias e ao obra a ser realizada com 

quantitativos dos insumos a serem utilizados e outras especificações técnicas. 

(FIs. 27-31). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 

para assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto 

especificado (fls. 33). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se 

pela realização da licitação na modalidade Tomada de Preços. (fls.34). 

Autorização do Processo Licitatório na modalidade Tomada de Preços 

do tipo menor preço, pelo Exmo. Sr. Prefeito (fls.32 e 36). 

Minuta do Edital de Tomada de preços, e Minuta do Contrato e anexos 

(fis. 38-101). 

A Procuradoria requereu que a Secretaria solicitante informasse no que 

concerne à exigência de atestado de execução de obra(s) de pavimentação 

com concreto betuminoso usinado à quente, de quantitativo mínimo de 550 

toneladas, a que percentual o referido quantitativo corresponde a obra objeto 

desta licitação, considerando que se ultrapassar a 60% (sessenta por cento) a 

Secretaria deverá justificar nos autos as razões da referida exigência, conforme 

jurisprudência abaixo mencionada: 

Tribuna! de Contas do Estado de São Paulo: "SÚMULA N° 24 - Em 

procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da 

qualificação operacional, nos termos do inciso li, do artigo 30 da Lei 

Federal n° 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 
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admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de 

execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, 

assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro 

percentual que venha devida e tecnicamente justificado". 

Tribunal de Contas da União. Acórdão TCU n° 0342/12 - 

Plenário:"( ..)  5. Realmente, consoante também lá firmado, 'o 

entendimento deste Tribunal é de que podem ser estabelecidos 

quantitativos mínimos nos atestados de capacidade técnico-operacíonal, 

entretanto, em cada caso concreto, deverá ser verificado se as 

exigências estabelecidas são pertinentes e necessárias, limitadas 

aos itens de maior relevância, de modo que a Administração tenha as 

garantias necessárias para comprovação de que a empresa possui as 

condições técnicas para a boa execução dos serviços, tudo 

demonstrado no respectivo procedimento licitatório (v. g. Acórdãos 

1618/2002, 170/2007, 1417/2008, todos do Plenário)'." 

No que concerne à exigência contida no item 10.2, tópico 04, D 

(capital social integralizado) esta Procuradoria recomendou a CPL se abstenha 

de exigir capital social integralizado, suprimindo do referido subitem o termo 

"integralizado", considerando que tal exigência é considerada como abusiva e 

não encontra guarida na Lei 8666/93, conforme segue entendimento do TCU, o 

qual transcrevemos o voto do relator referente ao acórdão N° 5372/2012: 

:"Trago à apreciação desta 22  Câmara Representação autuada por iniciativa da 

Secretaria de Controle Externo no Estado do Espírito Santo — Secex/ES, em razão 

de irregularidades observadas no Edital de Concorrência 17/2011, realizado pela 

Prefeitura de Vitória/ES, para execução de obras e serviços de reforma dos 

o 

o 

L. 



Município de Chopinzin 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.905.414/0001-60 	- 	 e-mail. prefe/turachooinzinho.pr. qov. br  

Fone (46) 3242-8600 -Fax (4 
	

42— 8618 -Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

4aiffo São Miguel 	- 85560 - CHOPINZINHO -PARANÁ 

atam de exigências restritivas à 

contábeis acima dos usualmente 

:onômico-financeira e cumprimento 

o integralizado; c) apresentação de 

ada para habilitação e apresentação 

lho de engenharia do Estado nos 

tifição no Programa Brasileiro de 

IQP-H e do Programa Municipal de 

técnica, autorizei a realização de 

s de Paulo Maurício Ferrari, 

edo, Presidente da Comissão 

rito dos fatos. Cabe registrar que a 

o cdrtame, em 17/11/2011. 

onclLsões da Secex/ES, com ajustes 

corporando-as às minhas razões de 

relevantes. Considerando que o 

pedldas determinações visando à 

óxir4io certame. 

os tlefendentes que ao receberem 

to 46 repasse ou outro instrumento 

o ce observar a legislação e os 

to liitatório, nos termos dos arts. 

Isso 

Aze 

Edifícios Pouso Real, Tabajara e Estoril. Foram utilizados recursos federais 

provenientes do Contrato de Repasse 0193.202.94/2006 - Ministério das 

Cidades/CEF, ao custo de R$ 989.051,18. 

2. 	Asprincipais irregularidades 

cometiçãoj como: a) fixação de índ 

adotados para aferição da reguIaridad 

dos comprotinissos; b) capital social mi 

11 dias úteis antes da dat 

de preços; d) visto 1do c 

s de registro e quita Jão; 

Produtividade do Habitat 

Qualidade em Obras Públicas - Qualiob 

3. Acol,endo a proposta da uni 

diligência ei oitiva da Prefeitura, na 

Secretário ce Obras e Vaiflan Alves 

Permanente de Licitação, para esclarec 

administraço municipal decidiu suspei 

4. Deilano, acolho as análises e 

de forma, pala rejeição das justificatiw 

decidir, fazffndo algumas consideraç 

certame já foi suspenso, devem sei 

correio das irregularidades no ecital d 

S. 	o PreliTiinarmente, cabe esclarei 

recursos fed rais seja por convênio, co 

congênere, 	ente passa a ter obri1 
11 

normativos ederais, sobre o pracedir 

116, caput, c a Lei 8.666/93. 

6. 	Em 1eIação ao item 2.a, a util 

geral - ILG, lplaior ou igual a 1,4, e cor 

utilizados 4ualmente para avaliar 

encona-sem desacordo com art. 31 

5/1995. Ademais, não foram juntados 

da execução do estudo realizado pela 

Licitação nas empreiteiras cadastradas 

~LI 

garantias at 

de propost1 

com prova ntl 

Qualidade e 

I

2

o de índices contábeis de liquidez 

- 9.C, menor ou inferior a 0,5, não 

tuaão financeira das empresas, 

, 1 	Lei 8.666/93 e com a IN-MARE 

autos documentos comprobatórios 

Assessoria Técnica da Comissão de 

pela Semob, que demonstrassem a 
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adequação da escolha desses índices para aferir sua capacidade financeira de 

honrar seus compromissos. 

7. Quanto à exigência de apresentação de capital mínimo integralizado, 

ela exorbita os ditames da Lei 8.666/93, que não exige sua integralização. 

Ademias, a própria lei, em seu art. 31, §29, dá alternativas à administração 

para que seja comprovada a qualificação econômico-financeira dos licitantes, 

como a exigência de patrimônio líquido mínimo ou de garantias. 

8. Sobre o item 2.c, observou-se que não houve prejuízo para o licitante a 

fixação de datas diferentes para comprovação do recolhimento das garantias e 

da apresentação dos documentos de habilitação, ambas em 21/11, isto porque 

transcorreram 39 dias entre a convocação do ato convocatório e a última data. 

Ainda assim, este equívoco pode ser nocivo para a competitividade do 

certame, uma vez que permite aos licitantes terem os nomes dos demais 

concorrentes, antes da abertura do certame, dando margem a fraudes e 

conluios. 

9. Quanto ao item 2.d, os defendent s alegam que a exigência decorre do 

art. 12  da Rolução 413/97 do Consel 
	

edeal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia -  Confea, que dispõe sobr 
	

(isto em registro de pessoa jurídica, 

em razão da atribuições de publicar r 
	

ações para regulamentar e executar 

a Lei 5194/66. Como muito bem pont i a unidade técnica, o regulamento 

afasta do certame potenciais interessados, que incorrerão em despesas antes 

mesmo de serem vencedoras do certame, sendo que a jurisdição daquele 

Conselho Regional só pode ser exercida a partir da adjudicação do objeto, 

porque só aí os profissionais exercerão atividades técnicas. A atuação dos 

Conselhos não pode criar exigências para os licitantes, só possíveis por meio de 

Lei federal, por ser de competência privativa da União. Junte-se a isso, o fato 

de o TCU ter entendimento pacífico de que esta exigência só pode ser feita 

após a contratação, em razão do início do exercício da atividade. 

10. Por fim, em relação à exigência das certificações supra, não há como 

demandar do licitante, como requisito de habilitação, o cumprimento de 

obrigação não prevista em lei especial, de cunho federal, sendo este o 

entendimento deste Tribunal esposado em diversos Acórdãos. 

11. Considerando que não foi levada a termo a concorrência, deve ser 

anulado o certame e adotadas providências no sentido de escoimar as 

irregularidades supracitadas do próximo edital de licitação da prefeitura. 
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Em face do exposto, VOTO por que este Tribunal adote a minuta de Acórdão 

que trago à apreciação deste Colegiado." 

Vieram os autos com informações, via memorando n° 08/2017 da 

Divisão de Licitações e Contratos, informando, em apertada síntese, que 

questionamento efetuado junto à equipe técnica do SEDU, em processo 

análogo, posicionou-se no sentido de que os editais elaborados pelo SEDU 

seguem os preceitos minimos exigidos pela Lei de Licitações, e de que o 

SEDU encaminha recomendação de impossibilidade de alteração do Edital, 

sob pena de revogação do processo. (Fls. 108). 

Verificando o indigitado processo licitatório, 228/2016-Concorrência, 

verificamos que os questionamentos apontados por esta Procuradoria são 

idênticos aos suscitados no processo anterior. 

Destarte, considerando a resposta da Procuradoria do 

PARANACIDADE às FLS. 217 do processo licitatório 228/2016, entendemos 

que seria infrutífero suscitar as mesmas dúvidas em processo análogo, razão 

pela qual opinamos, salvo melhor juízo, aceitar as razões exaradas pela 

Procuradoria do PARANACIDADE, em que pese a existência de entendimento 

diverso de corrente da doutrina e jurisprudência. 

Da análise dos recentes pareceres do Tribunal de Contas da União 

verifica-se o posicionamento no sentido da inexigência de as licitações 

disporem, como critério de qualificação técnica, de Programa de Controle 

Médico de Saúde Operacional (PCMSO) e de Programa de Proteção de Riscos 

Ambientais (PPRA), uma vez que pode inibir a participação na licitação, o que 

se verifica do acórdão do TCU n° 365/2017 que segue adiante. 

No entanto, a fim de verificar a pertinência das normas de segurança 

do trabalho no caso em análise, solicitamos ao Técnico de Segurança de 
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Trabalho deste Município, Fabio André Tavares, que justifique a necessidade 

da exigência dos itens do parágrafo sexto da cláusula décima quarta do 

Contrato, quais sejam: PPRA e PCMSO para início da execução contratual, 

além da exigência de apresentação de holerites para comprovação de 

pagamento de insalubridade e periculosidade. 

Em resposta, o técnico de segurança do trabalho, Sr. Fábio André 

Tavares, justificou a inserção das exigências atinentes a Segurança do 

Trabalho nas Normas Regulamentares e no desiderato de facilitar a 

fiscalização por parte do Município no que tange as normas de Segurança do 

Trabalho, e de que não possui formação para dimensionar as implicâncias 

jurídicas que haveria nas leis que norteiam a contratação de serviços. (Fls. 

119). 

Sustentamos o entendimento deva constar no Edital e Contrato que a 

contratada deverá estar de acordo com a legislação trabalhista afeta à 

Segurança do Trabalho pertinentes à execução do contrato, todavia 

entendemos que as exigências de documentos que constam no contrato 

referentes à Segurança do Trabalho acabam por colidir com as disposições do 

art. 30 da Lei 8666/93. 

Quanto à cláusula décima quarta, em seu parágrafo sexto da Minuta do 
Contrato (fis. 81/82), onde se exige a apresentação, antes da realização das 
atividades, os documentos descritos parágrafo sexto da Minuta do Contrato, 
em que pese a preocupação de preservar e garantir a saúde e integridade 
física dos trabalhadores e de terceiros envolvidos na execução do objeto 
licitado, o Tribunal de Contas de União assim se posicionou sobre tal exigência: 

Acórdão n°365/2017 - Pleno 
TC-003.611/2014-0 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA 
CAUTELAR. CONCORRÊNCIA. OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA. CONHECIMENTO. INDíCIOS DE 



Município de Chopinzin  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeiturechoninzinho.or.qov. br  

Fone (46) 3242-8600 -Fax (46) 3242— 8618 -Rua Miguel Procópio Ku,pel, 3811 

Bairro São Mi uel - 85560-000 	CHOPINZINHO -PARANÁ 

C 0 IN 

e", 

s. jc2: 	̀0  

ORA ' 

IRREGULARIDADE. CLÁUSULAS RESTRITIVAS À 
COMPETITIVIDADE DO CERTAME. AUDIÊNCIA. 
REJEIÇÃO DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. MULTA. 

11. 	Demandar que os concorrentes sejam registrados junto aos 
serviços especializados em Engenharia e Segurança do Trabalho 
e disponham de Controle Médico de Saúde Ocupacional - 
PCMSO e de Programas de Proteção de Riscos Ambientais - 
PPRA fere frontalmente o § 50 do art. 30 da Lei 8.666/1993, que 
veda de maneira expressa exigências não previstas na própria lei 
que possam inibir a participação de concorrentes na licitação. O 
pretexto usado pelos responsáveis para a inclusão de tais 
exigências, qual seja, a "garantia da saúde e da integridade 
fisica dos operários", destoa inclusive das leis e portarias que 
tratam da Engenharia e Segurança do Trabalho, que não 
preveem condicionantes dessa natureza para que empresas 
possam participar de licitações. 

No entanto, vale ressaltar que a Administração Municipal possui o 
dever de exigir no certame que a contratada forneça todos os equipamentos e 
pessoal necessário ao perfeito desempenho dos trabalhos, e adequados ao 
processo dos serviços, observando a devida proteção a seus funcionários, 
sendo responsabilidade da empresa contratada observar e atender as 
legislações trabalhistas e previdenciárias aplicáveis, bem como as Normas 
Reg ulamentadoras do Ministério do Trabalho. 

Vejamos como enfrentou a questão o Tribunal de Contas da União 
em recente acórdão: 

GRUPO 1— CLASSE VII— PLENÁRIO 
TC-003.611/2014-0 
Natureza: Representação 
Representante: 	Coenco 	Construções, 
Empreendimentos e Comércio Ltda. 
Interessada: RTS Pereira Construções e Serviços 
EIRELLI-EPP - Santa Fé Construções 
Responsáveis: João Batista Soares, prefeito; Adriano 
José Araújo Lucena, Itaciane Maria Batista e 
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Elbinéas Pereira da Silva, presidente e membros da 
CPL, respectivamente 
Unidade: Prefeitura Municipal de Caaporã/PB 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. CONCORRÊNCIA. 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. CONHECIMENTO. INDÍCIOS DE 

IRREGULARIDADE. CLÁUSULAS RESTRITIVAS À COMPETITIVIDADE DO CERTAME. 

AUDIÊNCIA. REJEIÇÃO DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. MULTA. 

40. ARGUMENTOS: Quanto à exigência de registro junto aos 

serviços especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho, aduz o justificante que a exigência em questão foi feita 

apenas para buscar preservar e garantir a saúde e a integridade física 

dos operários, através do registro de seus responsáveis técnicos nos 

órgãos fiscalizadores, o que tem respaldo na Lei 6.514 e na Portaria 

3.214 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

41. No que concerne às exigências de Programa de Proteção de 

Riscos Ambientais - PPRA e de Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - PCMSO, o justificante alega que tais exigências 

decorreram do fato de que a obra licitada tem como objeto a 

implantação do sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário e 

em respeito às normas ambientais e no intuito de resguardar-se de 

questionamentos futuros por parte do Ministério Público, da Sudema 

ou do Ibama, a Administração Municipal considerou pertinente e 

razoável exigir a apresentação do PPRA. Repisa, quanto à exigência do 

PCMSO, que essa decorreu da preocupação de preservar e garantir a 

saúde e integridade física dos operários envolvidos na obra. Afirma que 

os programas solicitados constam de Portarias do Ministério do 

Trabalho e Emprego. 

42. ANÁLISE: Quanto aos requisitas para habilitação elencados 

acima, as exigências em questão são manifestamente ilegais, pois não 

constam do rol contido no art. 30 da Lei 8.666/93, sendo 

expressamente vedado pelo § 52 do mesmo artigo quaisquer tipos de 

exigências não previstas na Lei 8.666/93 que inibam a participação de 

licitantes. 
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43. 	As leis e portarias que tratam da Engenharia e Segurança do 

Trabalho não trazem em seu texto qualquer norma que condicione a 

participação de empresas em certames licitatórios à existência de 

PPRA, PCMSQ ou registro em serviços especializados. 

	

44.. 	Nesse sentido, esse tipo de exigência extrapola abusivamente 

os critérios para habilitação das licitantes, prejudicando a 

competitividade do certame, sobretudo por ter sido exigido sua 

apresentação na abertura da licitação. 

45. As exigências acima descritas violam o disposto no art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, assim como os arts. 27 a 31 da Lei 

8.666/1993. 

46. Dessa maneira, as justificativas do responsável não eximem 

sua responsabilidade, nem alteram a irregularidade constatada, não 

sendo acolhidas suas justificativos quanto a estes temas. 

Isto posto, recomendamos a Divisão de Licitação e Contratos que 

realize as adequações, de forma consolidada, nas minutas do Edital e 

Contrato, especialmente suprimindo as exigências de apresentação de 

documentos contidas na Minuta do Contrato, na cláusula décima quarta, 

parágrafo sexto e exigência de apresentação de holerites para início da 

execução contratual, sem prejuízo da manutenção da obrigatoriedade da 

empresa observar as normas de segurança do trabalho, e o dever de 

fiscalização do município. 

Após as adequações mencionadas, retornem os autos a esta 

Procuradoria. 

Marci. -tringar 
Procura. .r Munici*ai 

OAB/PR 82.108 

2017. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° ---/2017 
	 li 

1. OBJETIVO 

O Estado do Paraná, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDU e do Serviço 
Social Autônomo PARANACIDADE, disponibiliza aos Municípios recursos financeiros com 
objetivo de implementar diversas ações setoriais no desenvolvimento econômico e institucional 
dos municípios do Estado do Paraná. 

2. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL e REGIME DE CONTRATAÇÃO 

O MUNICÍPIO de CHOPINZINHO-PR, ora denominado licitador, toma público que às 
horas do dia - de 	do ano de 2017, na Rua Miguel Procópio Kurpel n° 3.811, Bairro 
São Miguel em Chopinzinho, Paraná, Brasil, a Comissão de Licitação, integrada por membros 
indicados pela entidade instauradora da licitação, por meio de documento hábil, receberá as 
propostas para execução da(s) obra(s) objeto da Tomada de Preços n.°/2017 - PMC. Esta lici-
tação, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, será regida pelo Art. 
27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. ° 123/2006; Lei Federal 
n. O  8.666/1993 e suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

3. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

3.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos pode-
rão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da da-
ta limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as respos-
tas serão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do recebi-
mento das propostas, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. 

3.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 
e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como conseqüência de algum esclare-
cimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuência 
expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

3.3 Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, o lici-
tador prorrogará o prazo de entrega das mesmas. 

4 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPITAL 
SOCIAL, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO e PERCENTUAL DE GRANDES 1-
TENS 

4.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

130 
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Local: Bairro Frei Vito, Bairro São Sebastião e Bairro São Cristóvão; 
Objeto: Execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias urbanas com serviços de 
limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização 
horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 
Trechos: 

• Rua Joaquim Pompeu (Entre Rua Antonio V. Duarte e Rua Padre Anchieta) 
• Rua Santo Expedito (Entre Rua Paulo Conte e Lote 10 Da Q02) 
• Rua Cristiano Boschi (Entre Rua Padre Anchieta e Lote 01 da Q03) 
• Rua Santa Terezinha (Entre Rua Estefano Melotto e Rua São João) 
• Rua São João (Entre Rua Santa Terezinha e Chácara 187) 
• Rua Irmã Thereza Fungo (Entre Rua Zacharias S. de Oliveira e Rua Dom Pedro Ii) 
• Rua Dom Pedro 11 (Entre Rua Arthur Bernardes e Rua Irmã Thereza Fungo) 
• Rua José Abdain Céspedes (Entre Rua Irmã Thereza Fungo e Travessa Dr. Alairton J. 

Gomes) 
• Travessa Dr. Alairton J. Gomes (Entre Rua Santos Dumont e Rua Jose Abdain Cespedes) 
• Rua Santos Dumont (Entre Rua irmã Thereza Fungo e Travessa Dr. Alairton J. Gomes) 
• Travessa Rovinda Maria Riedi (Entre Rua 13 de Maio e Rua Caigangue) 

Área de Recape: 9.179,00 m2  
Colocação de placas de comunicação visual; 
Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias; 
Capital Social Mínimo: R$ 54.500.00 (cinquenta e quatro mil e quinhentos reais); 
Preço máximo: R$ 545.893,79 (quinhentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e noventa e três 

reais e setenta e nove centavos); 
A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos; 
SAM43 	1 

4.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior a: 

Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ 

4.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o 

• 
percentual pré-estabelecido na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para mais 
em até 20%. O valor que exceder esse percentual será pago junto com a última parcela do 
cronograma fisico-financeiro. 

ITEM DESCRIÇÃO -GRANDES ITENS PERCENTUAL 
DO VALOR 

GLOBAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 0,37% 

4 REVESTIMENTO 93,90% 

5 MEIO-FIO E SARJETA 1,66% 

7 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 2,79% 

11 ENSAIOS TECNOLÓGICOS 1,29% 

4.4 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preço 
global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 04.1, sob 
pena de desclassificação. 
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4.5 O prazo de execução da(s) obra(s) será contado a partir do 110  (décimo primeiro) dia da 
data da assinatura do Contrato. 

4.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta mediante a aplicação do índice 1NCC DI/FGV, 
sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S (112 /10) R = 

SR—S 

112 = índice INCC-DI/FGV do 120  mês após proposta. 10= 

índice 1NCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 120  mês da proposta. SR = . 
saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

5. ÍNDICES FINANCEIROS 

A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n° 05 em anexo, sua capacidade fi-
nanceira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e 
solvência geral (SG), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos: 

(LO) 
(valor maior que) 

(LC) 
(valor maior que)) 

(SG) 
(valor maior que) 

1 1 1 

6. RECURSOS FINANCEIROS. 

As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município. 

7 PASTA TÉCNICA e ELEMENTOS INSTRUTORES. 

7.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  ou ainda solicitada por meio do e-mail 
www.licita@chopinzinho.pr.gov.br. O licitador não assume responsabilidade com a proposta da 
proponente que não recebeu este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste 
caso, não serão aceitos protestos ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, 
principalmente no que concerne ao item 03.2. 

7.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2: 

a) carta-credencial (Modelo n. ° 01); 
b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ° 02); 



c) atestado de visita (Modelo n. O  03) Qdeclaração formal de dispensa (Modelo n. 
03.1); 

d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. 2 04); 
e) capacidade financeira (Modelo n. 2 05); 

O declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação (Modelo n. ° 06); 

g) carta-proposta de preços (Modelo n. ' 07); 
h) planilha de serviços (Modelo n. ° 08); 
i) cronograma fisico-financeiro (Modelo n. ° 09); 
j) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de o-

rigem exótica ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 10); 
k) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11); 
1) declaração de que a proponente enquadra-se como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou empresa individual de responsabilidade limitada, para fins de aplicação da Lei 
Complementar Federal n. O  123/2006 (Modelo n° 12); 

m) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelo n. O  13); 

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n. O  14); 
o) anexo do Contrato - ensaios e declaração; 
p) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. O  15) 
q) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. 0  16); 
r) elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) (Anexo 1); 
s) especificações técnicas e memoriais (Anexo II); 
t) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo III). 
u) modelo de placa (Anexo IV) 
v) planilha de Insumos (Anexo V); 
w) BDI - composição (Anexo VI); 
x) declaração de Não Parentesco (Modelo 17). 

7.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo 08) em meio 

• 
digital. 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8.1 	Poderão participar da presente licitação: 

1) Empresa do ramo cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração e Previdência do Paraná - 
SEAP, com certificado de cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento 
das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), ou; 

2) Empresa do ramo cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certifica-
do de cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (enve-
lopesn° 1 en°2),ou; 

3) Empresas que preencham as condições exigidas para o cadastramento nos termos do art. 
22, § 20  da Lei n° 8.666/93. 
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8.2 Está impedido(a) de participar da licitação: 

1) o autor do projeto básico ou executivo da obra; 

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou exe-
cutivo da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técni-
co ou subcontratado; 

3) empresa expressamente declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou 
indireta federal, estadual ou municipal, ou que tenha suspenso seu direito de licitar ou impedida 
de contratar com o licitador. 

4) servidor ou dirigente vinculado ao licitador,  

5) consórcio de empresas; 

Ia 	6) aqueles inclusos nas vedações previstas no Prejulgado no 9-PC/PR. 

8.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 

9 APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

9.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua 
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, 
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

9.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste 
edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N°1- HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N°2- PROPOSTA DE PREÇOS. 

Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e 
frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL 
TOMADA DE PREÇOS N° /2017 
ENVELOPE N° 1-HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: / /2017 

RAZÃO SOCIAL 
TOMADA DE PREÇOS N° _/20 17 
ENVELOPE N°2- PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: / /2017 

9.3 A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à 
Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a 
Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 
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9.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a 
proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, 
como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma 
desde que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português. 

9.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra(s) 
proposta(s) (envelopes n°01 e n°02) será(ão) recebida(s). 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das 
propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão estar 
com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documen-
to, o mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta) dias da da-
ta limite para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aos itens 10.2, 1 
"e" "f' e "g", 3 "d" e "g", 4 "b" e "d". As folhas deverão, preferencialmente, estar numeradas 
em ordem crescente e rubricadas pela proponente. 

10.2 Deverão estar inseridos no envelope n° 01: 

1) Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) certificado de cadastro em vigência, conforme item 08.1; 

b) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em 
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos (Modelo n° 13). 

c) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica, ou de origem nativa de procedênciá legal, (Modelo n° 10). 

d) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI) para os fins da Lei Complementar Federal n. ° 123/2006, 
(Modelo n° 12), quando for o caso. 

e) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ). 

f) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual. 

g) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração contratu-
al, devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no caso de sociedades 
por ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores. 

OBS: os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial, 
desde que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, com 
data de expedição não superior a 06 (seis) meses. 

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
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a) prova de regularidade com as fazendas públicas: 

- federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos 
federais e dívida ativa da União.; 

- estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do 
Estado da sede da empresa; 

- municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a 
certidão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresen-
tado; 

b) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular 

o perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS); 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT; 

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser 
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial. 

3) Quanto à Qualificação Técnica: 

a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

b) declaração de recebimento de documentos (Modélo n° 02); 

e) atestado de visita (Modelo ,i°  03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio de 
representante devidamente habilitado, quando da visita ao local da obra deve obter, por sua ex-
clusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita 
ao local deverá ser agendada pelo telefone (46)3242-8624, data limite para o agendamento / 
/2017, ou  declaração formal (Modelo n° 03.1) assinada pelo responsável técnico da proponen-
te, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informan-
do que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 
financeiras com a contratante. 
c.1) A visita técnica poderá ser feita pelo responsável técnico do proponente, pelo responsável 

legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante. 

d) atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexi-
dade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2, em quanti-
dade igual ou superior conforme definido a seguir: 
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DESCRIÇÃO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 
Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado 
à Quente - CBUQ. 

550,00 ton 

OBS: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos 
serviços deverá ser atendida em um do (s) atestado (s) ou declaração (s), sendo permitida a 
soma das quantidades de um mesmo serviço, com apresentação de no máximo 3 (três) ates-
tados ou declarações em mais de um atestado ou declaração. 

e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 
obra (Modelo n° 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

O a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de "Certificado de Acervo Técnico Pro-
fissional - CAT" do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo "Conselho Regi-
onal de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU", 
de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacio-
nal equivalente ou superior à solicitada no item 04.2; 

g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de 
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para 
dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da 
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social. 

h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 
para a execução da (s) obra (i), conforme Anexo 1, caso não conste a relação mínima neste a-
nexo, a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentos 
conforme análise do projeto, constando o nome, n. ° do RG, assinatura do responsável legal e 
nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com 
declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação 
(Modelo n. 015); 

i) cronograma de utilização de veículos, máquinãs e equipamentos (Modelo n° 16), devida-
mente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n° 
RG e assinatura do responsável legal pela empresa e nome, número do registro no CREAICAU 
e assinatura do responsável técnico indicado; 

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n 205,  apresentando as demonstrações 
contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de: 

- liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral(SG), 

tais índices serão calculados como se segue: 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LC = (AC/PC) 

1 
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SG = (AC ± AP ± RLP) / (PC + ELP) 

sendo: 

AC - ativo circulante PC - passivo circulante 	AP - ativo permanente 

138 

RLP - realizável a longo prazo 	ELP - exigível a longo prazo 

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais, obedecendo-se os limites previstos no item OS; 

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com de-
monstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as de-
monstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O balanço das 
sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. 

. 	0 (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 

e) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica, dentro do prazo de 
validade; 

d) comprovação do capital social, integralizado e registrado na forma da lei, de valor igual ou 
superior ao estabelecido no item 04.1; 

OBS: o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente, para a data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n°1 e n° 2), por meio de índices 
oficiais específicos para o caso; 

e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação (Modelo n°06), em anexo. 

f) declaração de Não Parentesco (Modelo 17) 

10.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico ou 
utilização de seu acervo técnico por mais de urna proponente. 

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2, subitem 3, 
alíneas "e", "í" e "g", com expressa autorização do licitador. 

11 .PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N°2 

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n°2, devidamente fechado e inviolado, contendo os 
documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser, preferivelmente, 
numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente. 

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n° 07), digitada ou impressa sem rasura e entrelinhas. 
Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deverá 
conter: 
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a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc; 
b) data; 
c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso; 
d) prazo de execução do objeto em dias; 
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite es-

tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. ° 1 e n. D  2) pela Comissão de Lici-
tação. 

O nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da 
proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de 
validade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a 
proponente recusar-se a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada. 

Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a 
proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer alteração de preços. 

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme 
(Modelo n ° 08), com nome do titular ou do representante legalmente constituído com 
respectiva assinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha o-
brigatoriamente contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma 
constante na planilha de serviços, sob pena de desclassificação 

3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n ° 09), devidamente preenchido, com o respectivo 
equilíbrio físico-financeiro constando o nome, número do registro no CREAICAU e assina-
tura do responsável técnico indicado e o nome, número do RG e assinatura do respon-
sável legal pela empresa. 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de 
que a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais docu-
mentos, que os comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto 
duvidoso e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços 
completa e satisfatória. 

12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços (Modelo n° 08), na coluna 
"DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS". 

12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n° 08), na 
coluna "QUANTIDADES". 

12.4 Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n° 
08), na coluna "PREÇO UNITÁRIO", e deverão ser apresentados para cada serviço, de con-
formidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

12.5 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos, ferra-
mentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em 
geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, hospe-
dagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não 
especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra. 
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12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n° 08), 
coluna "PREÇO PARCIAL" e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço unitário. 

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n° 08) na 
coluna "PREÇO SUBTOTAL" e serão a soma dos preços parciais de cada grande item da 
planilha de serviços. 

12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo n° 08) na coluna 
"PREÇO TOTAL" e será a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha de 
serviços. 

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se 
mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

13.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes 
n. ° 1 e n. 2, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os 
representantes que assim o desejarem, o envelope n. 0  2 que contém as propostas de preços e 
procederá à abertura dos envelopes n. 1 que contém a documentação de habilitação que será 
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2 o representante da proponente, se 
não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a creden-
cial (Modelo n° 01) com firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em cartório. 
A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representarmais de uma proponente. 

13.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de docu-
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omis-
sões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências destinadas a 
esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, solicitar infor-
mações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o ori-
ginal de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação. 

13.5 Após a rubrica dos documentos, a Cornissãó de Licitação oportunizará aos representantes 
presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, 
que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital. 
Não havendo manifestação por parte dos proponentes a Comissão encerrará a sessão infor-
mando que o resultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos interessados pelos 
meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 

13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrará as impugnações, observações e 
demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes 
que assim o desejarem. 
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13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigidoÇ 
exceto o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou a 
testada não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site ofi-
cial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato 
ser registrado em ata. 

13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do 
prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência entre 
os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá es-
ta. 

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no 
Art. n° 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Não havendo recursos, ou defini-
tivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura dos en-
velopes n° 2, por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail, publicação na imprensa 
oficial). 

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na 
própria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao 
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante manifes-
tação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos , a Comissão 
de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas, os respecti-
vos envelopes n.° 2. Ato contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes das proponentes 
habilitadas. 

14. ABERTURA DO ENVELOPE N°2 - PROPOSTA. DE PREÇOS 

14.1 Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n. ° 2, a Comissão de Licitação 
devolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope n. O  2, fechado e inviolado. Caso a 
proponente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelos 
meios convencionais, após a homologação da licitação. 

14.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. ° 2 das proponentes 
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o 
objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta. Os do-
cumentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponen-
tes presentes. 

14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n° 2 será lavrada ata circunstanciada que será 
assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes. 

14.4 O critério a ser utilizado no julgamento dás propostas será o menor preço global analisado, 
desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa pro-
posta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária, for- 
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mal que não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a c1assifa-
ção relativa de qualquer outra proponente. 

14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá 
ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 

14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e 
cronograma fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento 
serão efetuadas as devidas correções. 

14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um 
erro grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a 
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

14.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 

14.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço 
unitário prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço 
unitário será corrigido. 

14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de 
serviços e o preço global analisado, prevalecerá este. 

14.11 Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissível 
estabelecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissível será 
remanejado para a última parcela do cronograma fisiôo-financeiro. 

14.12 A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma fisico-financeiro e procede-
rá a correção se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste face 
o contido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste 
não acarretará a desclassificação da mesma. 

14.13 O cronograma fisico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela propo-
nente. Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

14.14 Será desclassificada a proposta: 

a) elaborada em desacordo com o presente edital; 
b) cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 04.1; 
c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital; 
d) que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 

e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
O que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 
para apurar a viabilidade técnica e econôinica do preço global proposto, quando for razoável 
concluir que a proponente não é capaz de executar ô Contrato ao preço de sua oferta. 

14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferio- 
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res a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinquenta 
por cento) do preço orçado pelo licitador. ou 

b) preço global orçado pelo licitador. 

14.16 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresen-
tar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e eco-
nômica do preço global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser entregue por 
escrito ao presidente da Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o 
recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços unitários 
será considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço. 

14.17 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por 
cento) do menor preço a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 14.15, será exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor resultante 
do item 14.15 e o preço global analisado. 

14.18. Se todas as propostas de preços forem desclassificadis, a Comissão de Licitação poderá 
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços. 

14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a 
Comissão de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de 
classificação, desde que não ocorra o disposto no Item 15. 

14.20 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de 
comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resul-
tado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 
recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Art. n° 109 da Lei Federal n° 
8.666/1993 e suas alterações. 

14.21 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, será declarado o vencedor. 

I 	
15. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFE- 
RÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU EM-
PRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Empresa Individual de Responsabili-
dade Limitada deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de sua regularidade fiscal (item 10.2, 2.1 "a" e "b"), mesmo que apresente alguma restri-
ção. 

15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME, 
EPP ou EIRELI. 

15.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas  por microempresa, empresas de 
pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez 
por cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido 
apresentada por outra ME, EPP ou EIRELI. 

15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 
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apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão só 
presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se nã 
estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferioi será considerada ven-
cedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor. 

15.5 No caso de ME, EPP ou EIRELI ser declarada vencedora do certame e havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da 
restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para 
efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da 
proponente e aplicação das sanções previstas no Art. 81 c/c Art. 87 da Lei Federal n. 
8.666/1993. 

15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da proponente, a 
Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às 
proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na 
imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando- se 
o disposto no Art. 109 da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, ou 
não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME, EPP ou 
EIRELI melhor classificada, serão convocadas • as ME, EPP ou EIRELI remanescentes que se 
enquadrem na hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação. 

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EIRELI, nos termos dos itens anteriores, o 
objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do cer-
tame. 

16 ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 
PARANACIDADE. 

16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 
(Modelo n° 14), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito de 
contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei. 

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de 
débito junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado do 
Paraná. 

16.4 É facultado ao licitador, quando a convôcada não assinar o termo de Contrato, convocar as 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente 
licitação independentemente da cominação prevista no Art. 81 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

17 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 
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17.1 A proponente vencedora deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Emprel 
tada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá d 
garantia à fiel observância das obrigações cóntratuais. 

17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17). 

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada nos termos do Art. 56, § 1°, 1, II e 111 da Lei Federal n° 8.666/93 e poderá ser da seguin-
tes forma: 

1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; 	(Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004), ou 

II - seguro-garantia; 	(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994), ou 

Ill - fiança bancária. 	(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as 
garantias deverão ser devidamente prorrogadas. 

17.5 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e, definitivo e/ou não aceitação da obra pelo licitador. 

17.6 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requeri-
mento mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água 1e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

18 PRAZOS 

18.1 Na contagem dos prazos, previstos neste edital, excluir-se-á o dia da publica-
ção/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou vencem os pra-
zos referidos neste edital em dia de expediente no licitador. 

18.2 O prazo máximo para o início dos serviços é de 110  (décimo primeiro)dias a contar da 
data de assinatura do Contrato de Empreitada. 

18.3 O prazo de execução do objeto será contado a partir do 11° (décimo primeiro)dia da data de 
assinatura do Contrato de Empreitada. 
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18.4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusu 
Quarta da minuta do Contrato de Empreitada. 

19 DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO, 
COMUNICAÇÃO 

19.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações 
técnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços 
executados, em conformidade com as normas e especificações do DNIT, através da relação de 
ensaios necessários conforme Anexo 1 do contrato, parte integrante deste edital. 

20 SEGURANÇA E MEDICINA 1)0 TRABALHO 

20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da 
minuta do Contrato de Empreitada. 

21 PLACAS DE OBRA 

21.1 O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da 
minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo. 

22 PAGAMENTO 

22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município, e a apresentação correta de cada 
fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde 
que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 

22.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (urna) via, no protocolo geral na sede do 
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 
apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resunida dós serviços executados, número da licita-
ção, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo muni-
cípio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apre-
sentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada; bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da 
obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do 
contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o compro-
vante do último recolhimento realizado. 
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c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada. 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e.1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

O a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de intei-
ra responsabilidade da CONTRATADA. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos re-
feridos materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 
de origem nativa de procedência legal (Modelo n° 11); 

g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - EBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 
madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de• Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio, conforme relação constante no orçamento. 

23 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima 
Sexta da minuta do Contrato de Empreitada. 

24 PENALIDADES 

24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na 
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada. 

25 RESCISÃO 

25.1 O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpela-
ção judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de Contrato de Em- 
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preitada. 

26 DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, 
sem que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, 
não acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 
edital. 

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá 
efetuar vistorias nas instalações das proponentes. 

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes. 

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, 
nos memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, ex-
clusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com 
qualidade, característica e tipo equivalentes ou similares. 

26.7 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos. 

26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declara-
das feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

o 26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da 
jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie. 

Chopinzinho-PR, 05 de dezembro de 2017. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 

Eduardo Pivatto 
Presidente da CPL 

19 



149 

MODELO N°01 

CARTA-CREDENCIAL 

Local, de 	de 201_ 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 	 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o número e óreão, 
emissor),  na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da proponente),  vem, pe-
la presente, informar a V. S que o senhor (inserir o nome completo),  carteira de identidade (in-
serir onúmero e órão emissor),  é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertu-
ra e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para 
assinar as atas e demais documentos, com poderes específicos para ratificar documentos e 
renunciar prazos recursais (opcional) a que se referir à licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

(Nome, RG a° e assinatura do responsável legal). 

(Nome, RG n° e assinatura do representante legal). 

Obs.: firma reconhecida do responsável legal 
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MODELO N°02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° / 	 

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da orononeilte).  declara que a mesma recebeu toda a 
documentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias à 
execução do objeto da Tomada de Preço supramencionada. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) •. 

1 
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MODELO N°03 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo),  CPF n°. (inserir o n° do CPF), represen-
tante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devida-
mente credenciado, visitou o local da execução da(s) obra(s) do lote n° (inserir o número do lote), 
objeto da Tomada de Preços em epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições técnicas 
para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de Preços. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo licitador). 

(Nome, ii" CREAICAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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MODELO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA 

Tomada de preço n° 	/2017 

Objeto: Execução de 9.179,00 m2  de recapearnento asfáltico em vias urbanas com serviços de lim-
peza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização hori-
zontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço: Fone: 
E-mail: 

O representante da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do representante), de-
vidamente habilitado, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos locais e/ou instalações 
do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não 
o utilizará para quaisquer questionarnentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira 
para com a Contratante. 

Local, de 	de 2017. 

  

(Nome, n° CPF/RG, e assinatura do Responsável) 
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Nome Especialidade CREA /CAU 
N° 

Assinatura do responsável 
técnico 

N° 

MODELO N2 04 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Tomada de Preço ri° / 	 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n 9  218 de 
29/06/73 e n2 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e 
Agronomia, (inserir a legislação, caso for de competência de outro Conselho) declaramos que o 
responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) ao 
nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal) 
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MODELO  N 2  05 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° /2017. 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. 
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos com-
prometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstra-
ções. 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

LG  =  (AC  + RLP) / (PC  + ELP) 

Liquidez corrente (LC) 

LC=AC/PC 

Solvência Geral (SG) 

SG =  (AC +  AP + RLP)  /  (PC + ELP) 

AC - ativo circulante; 
	

RLP -. realizável a longo prazo; 
AP - ativo permanente; 

	
ELP - exigível a longo prazo. 

PC - passivo circulante; 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais. 

Local, 	de 	de 2017. 

Representante legal 
	

Contador 
(Nome, CPF e RG n° e assinatura) 	 (nome, n° CRC e assinatura,) 
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MODELO NG 06 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPER-
VENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° /2017. 

O signatário do presente, em nome da proponente (Inserir o nome da proponente),  declara, 
expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Tomada de Preço e 
respectivos modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer 
decisão que venha a ser tomada pelo licitador. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do 
Artigo 32, parágrafo 21, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, CPF e RG ;i  e assinatura do responsável lega!) 
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MODELO N°07 
(Razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/MF). 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local, 	de 	de 201 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° / 	 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas  nossa proposta de preços, relativa à 
execução de Execução de 9.179,00 m2  de recapearnento asfáltico em vias urbanas com serviços 
de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinaliza-
ção horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra, da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é de 
R$ (inserir o valor da proposta)  (inserir o valor por extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de execução por 
extenso)  dias contados a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data de assinatura do Contrato de 
Empreitada. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade)  ((inserir o 
prazo de validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento 
das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pela Comissão de Licitação. 

Atenciosamente, 

56 

(Nome, CPF e RG n0  e assinatura do responsável legal) 
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MODELO N°08 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° /2017. 
MUNICÍPIO: 
OBRA: 

ITEM CÓDIGO ORIGEM DISCRIMINAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

UND. QUANT. PREÇO 
UNÍJARI 

O(R$) 

PREÇO 
PARCIAL 

(R$) 

PREÇO 
SUBTOTAL 

(R$) 

PREÇO TOTAL R$ 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal) 

(nome, CREA/CA Un° e assinatura Responsável Técnico habilitado) 
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MODELO N°10 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRO-
DUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PRO-

CEDÊNCIA LEGAL 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° / 

Eu, (inserir o nome ),  RG (inserir o izirnero do RG ),  legalmente nomeado represen-
tante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número),  para o fim de 
qualificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Tomada de Preço n° (inserir 
o número ),  declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto da referida licitação so-
mente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa 
de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprova-
dos por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SIS-
NAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da pre-
sente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas pre-
vistas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, § 80, inciso V da Lei Fede-
ral 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 
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IN40DELO N° Ii 

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MA- 
DEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA LE- 

GAL 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 

Eu, (inserir o nome ),  RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado represen-
tante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número do  CNPJ da 
proponente),  declaro, sob as penas da lei, que para o fornecimento dos materiais, objeto do 
Contrato n° (inserir número),  somente foram utilizados produtos e subprodutos de madeira de 
origem (inserir a origem- nativa oiç exótica),  de procedência legal, decorrentes de desmatamento 
autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 
tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato po-
derá acarretar as sanções administrativas pre istas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e 
no artigo 72, § 8°, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem 
criminal contempladas na referida lei. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 

Obs.: Este modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do 
certame, conforme item 22.2 letra 'g" deste edital. 
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MODELO N°12 

DECLARAÇÃO DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

Ref. : Edital de Tomada de Preço n° /_ 

Objeto: (inserir o nome da obra, local. rua. número, cidade e outros).  

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente constitu-
ído da proponente (inserir o nome da proponente,  declara sob as penas da Lei, que a mesma 
está estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou EIRELI, conforme conceito legal e fiscal de 
nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n' e  assinatura do responsável legal). 
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MODELO N°13 

Ref. : Edital de Tomada de Preço n° 

Objeto: (inserir o nome da obra, local, rua, número. cidade e outros).  

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legal-
mente constituído da proponente (inserir o nome da proponente) declara, sob as penas da Lei, que 
não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de tra-
balho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, me-
nores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) a-
nos. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, CPf e RG n° e assinatura do responsável legal). 
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MODELO N° 14 

CONTRATO N° 	/201 
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR E A 

NA FORMA ABAIXO: 

O Município de Chopinzinho-PR, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, PR, CNPJ n° 76.995.414/0001-60, a seguir denominado CON-
TRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, por-
tador da cédula de identidade R.G. n. 0  8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF sob n. 

• 009.378.889-40, e a empresa (inserir nome da empresa),  CNPJ (inserir n°,  localizada na (inserir en-

dereço),  a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante le-

gal)  portador da cédula de identidade R.G. n. ° (inserir n°)  , inscrito no CPF sob n. ° (inserir n°), 

residente na (inserir endereço),  firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei 
Federal n. O  8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data),  protocolo n. 
(inserir n")  conforme condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias 
urbanas com serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento 
com CBUQ, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra, sob regime de emprei-
tada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações téc- 

	

nicas e demais peças e documentos da licitação Tomada de Preços n. O 	/2017, fornecida pelo 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ (inserir valor) (inserir valor por 

extenso),  daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 
advindos da dotação orçamentária 05.01.267820008.1.023.4.4.90.51(181 1/F000 - 1812/F963). 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
E PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteira-
mente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Em-
preitada. 
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Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 11 ° (décimo primeiro) dia contado a partir da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedeci-
dos os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concer-
nente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 

• e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determi-
nadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão 
como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

Parágrafo Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o 
fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventu-
ais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DÁ CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 
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a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) manutenção e conservação da placa de obra até o recebimento definitivo da obra; 
e) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, 
quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memo-
riais e todos os documentos, obtendo todas 'as informações necessárias sobre qualquer ponto 
duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços 
para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o 
edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em conformi-
dade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios necessários, 
já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios emitida 
pela CONTRATANTE. 
n) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 
cláusula sétima; e 
o) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 

• execução. 
p) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como referência o 
cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de exe-
cução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e res-
pectivas datas de início e término. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer-
ciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda judicial 
em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integrali-
dade da responsabilidade e de eventual pagamento isentando o CONTRATANTE e a Adminis-
tração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contra- 
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tual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 
objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de con-
trole tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato; 
f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 

• h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e 
responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa o-
portunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas ca-
racterísticas gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do "Di-
ário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as nor-
mas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protoco-
lados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parce-
las. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (urna) via, no protocolo geral na sede do hei- 
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tador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de a-
presentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licita-
ção, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Muni-
cípio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apre-
sentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b. 1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidós perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e. 1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CE! junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

O a liberação da última parcela fica condiciônada à apresentação: • LI) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
0) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de intei-
ra responsabilidade da CONTRATADA; 
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original(is) ou cópia(s) autentica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de prpdutos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 
de origem nativa de procedência legal (Modelo ri. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
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g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambienteij 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos d 
madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios -- firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA --, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio. 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Chopinzinho-PR - CNPJ n. 
76.995.414/0001-60 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação correta da 
fatura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no mon-
tante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice 1NCC DIIFGV, sobre o 
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR=S(112/I0) R= 

SR—S 

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta. 10 = 

índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 120  mês da proposta. SR = 

saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver e poderá ser da seguinte forma:. 

1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004), ou 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994), ou 
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III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da 
garantia contemplando o novo período. 

o 
	Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO CON- 
• TRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34 , a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e 
ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
e) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execuçãb do contrato. 
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Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Ronaldo Miotto Martins - CPF n° 070.457.669-47 - 
CREAIPR n° 138.208/13, e ao fiscal substituto Sr. (a.) Crhistiano Dossa Silvestri, CPF n° 
022.185.389-89 - CREAIPR no 100.984/1), o acompanhamento da execução do objeto da presen-
te contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que pos-
sam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procede-
rá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços 
executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e 
comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograma de execução a-
provado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços exe-
cutados não correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será registrada a 
situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou 
RRT. 

Parágrafo Terceiro 

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes 
casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 
e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANAC1DÁDE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do, objeto contratado; 

49 	b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especifica-
ções técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro planilha de serviços Boletim Diário
de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado 
da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscali- 
zação. 	 , 

Parágrafo Sétimo 
A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 
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Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CON-
TRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactua-
das entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais 
não implicarão corresponsabil idade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fis-
calização. 

Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inade-
quados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apre-
sente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no orde-
namento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substi-
tuído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devi-
dos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas 
com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade 
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propos- 
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tos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los ca-
so estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto 
de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 
obras provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na obra, nos 
limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRA-
TANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -_DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decor-
rentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, ca-
bendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que 
julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em refe-
rência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que 
se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especifi-
cações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATAN-
TE decidirá sobre a questão da similaridade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à ne-
gligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capí-
tulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e Empre-
go e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. (Lei Federal n° 6.514 
de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 36). 

Parágrafo Primeiro 

o 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança indivi-
dual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequa-
do de equipamento de proteção individual -- EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos 
EPIs. O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamen-
te, conter a C.A. e a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na 
obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamenta-
doras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando 
autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências 

. 

	

	de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na e- 
xecução da obra. 

Parágrafo Quarto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável 
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

Parágrafo Quinto 

A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o local 
sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABI- 
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LIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRA-
TANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou 
desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATAN-
TE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de to-
das as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente ,  contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventúal condenação, isentando a CONTRATAN-
TE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e 
se responsabilize direta e integralmente pela plena :e total realização dos serviços contratados, 
sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser respon-
sabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -1)0 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a 
comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATA-
DA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu rece-
bimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A 
aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por 
parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 
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O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta') 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRA'' 
TANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) se-
rá(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATA-
ÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa fisica ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

o Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas 
fisicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigato-
riamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notifi-
cação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, 
não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em decorrência 
deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o 
subcontratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a 
Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
contrato nenhuma das partes poderá oferecer; dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens finan-
ceiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro 
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, de-
vendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser 
aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos 
danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência; 
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b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em caso de inadimDlência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato; 

e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito 
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente,, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonar a execução do contrato; e 
4) incorrer em inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Munici-
pal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas se-
guintes hipóteses: 

É 1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; f.2) 
apresentar documento falso; 
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
E6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da 
Lei. 

Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão ser 
aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do CONTRA-
TADO. 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do 
valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
CONTRATADO pela sua diferença. que será descontada dos pagamentos eventualmente de-
vidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 

Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para apura-
ção dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao CONTRATA-
DO o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo 'ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou 
consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CON-
TRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CON-
TRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das de-
mais penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CON-
TRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste 
contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, deven-
do, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f" da Cláusula Oitava 
deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para .tôdos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam o 
processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor e aplicáveis a espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 
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1 
Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos membriais, nas quantidades, no prazo de execução ou 
nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência ex-
pressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da 
lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

Parágrafo Único 

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos 
a serem seguidos, quando vier a ser descõberto qualquer objeto de valor histórico ou valor 
significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho-PR, de 	de 2017. 

CONTRATANTE 
Município de Chopinzinho-PR 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

CONTRATADA 
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Assinatura do Fiscal da Obra 
Ronaldo Miotto Martins 
CPF: 070.457.669-47 
CREA/CAU n° 138.208/D 

Testemunhas: 

RG 

• RG 



ANEXO DO CONTRATO/ DECLARAÇÃO 

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ PMF TRATAMENTOS (TST) EN-

SAIOS NECESSÁRIOS 

1) Revestimento em CBUQ / PMF 

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova 
com a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquíme-
tro, em quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média arit-
mética das quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Percentagem de Betume Norma DNER-ME 053/94 mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  
de pista; 

- Determinação da Densidade Aparente 	Norma DNER-ME 117/94 	mínimo 1 
ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica 
compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura en-
saio Marshall) mínimo 1 ensaio a cadá 700 m2  de pista. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO-PR 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 
SAM-43 	Lote 	Medição n° 
SIT no 

Empresa Contratada 
CNPJ 	N° Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado Percen-
tual Executado 

Serviços: 	 (%) executado 

Terraplanagem: Re- 
forço do Subleito: 
Regularização e compactação do subleito: Sub- 
base: 
Base: 
Revestimento: 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo 
1 do contrato de empreitada, conforme normas técnicas vigentes, atestando que as espessuras 
médias das camadas estão de acordo com o projeto, bem como, atestando a qualidade dos serviços 
realizados. O pagamento está apto a ser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 	 data. 

Nome 
Formação - CREAICAU Responsável 
pela Fiscalização da Obra 
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MODELO iS 
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1 

Ô 
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'IODEIÁ) 16 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° (inserir o númeo / Inserir  o ano) - (inserira  siqla do licita- 

dor) PROPONENTE : (inserir o nome da proponentet 

MUNICiPIO / LOCAL 

OBJETO 
	

ÁREA CONSTRUiDA 

LOTE 
	

PRAZO DE EXECUÇÃO 

TEM DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS 

PRAZO DE EXECUÇÃO (dias) 

30 60 90 120 150 180 210 240 

01 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

02 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

03 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

04 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

05 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE- 

06 

UANTIDADE

06 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

07 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

08 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

09 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

10 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

11 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

12 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

13 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

14 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

15 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

16 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

EXEMPLO: 

NN NONONONONONONONO IITIII7ADÃT) ' (' 1 
QUANTIDADE 2 4 1 3 2 2 

(inserir o  local), ('inserir a data)  de (inserir o mês)  de (inserir o ano) 

(carimbo, nome, CPF e RG n e assinatura do responsável legal) 	(carimbo, nome, RG n°,CREA n e assinatura do responsável 

técnico) 
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ANEXO! 

Ref.: Edital de Tomada de Preço nL  

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- ELEMENTOS GRÁFICOS 

1 



ANEXO II 

Ref.: Edital de Tomada de Preço W---------12017. 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1 	-  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS 
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ANEXO III 

Ref.: Edital de Tomada de Preço  

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- RELAÇÃO DE SERVIÇOS E QUANTIDADES - ORÇAMENTO 

1 
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ANEXO IV 

MODELO DE PLACA (CD) 

61 



Local da Obra: 	PERIMETRO URBANO 

Município: 	 CHOPINZINHO SARA 	43 

 

Projeto: 
	

RECAPE ASFÁLTICO 
	

LOTE 	01 

188 

iANEXO V) PLANI-
LHA DE iNSUfvOS 

Código Origem DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

DMT CONSUMO U 
D 

ORÇAMENTO 
APROVADO 

km 'ton) QUANT 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

74209/1 SEIL Placa de Obra 4,00 x 2,00 un 1,00 
4 REVESTIMENTO 

PAV-77 PM 
curitiba 

Limpeza e Lavagem da pista ( Recape) m2 9.179,00 

561100 DER Pintura de ligação com RR- 
1C (Araucária) 

40000 0,0005 m2 18.358,00 

570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas) ton 458,95 
170500 DER mat CAP (Araucária) 400,00 0,0570 
transporte Areia 260,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 400,00 0,0150 
transporte Brita ( usina) Mas- 0,8280 
transporte sa 5,00 1,0000 
570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas) ton 917,90 
170500 DER mat CAP (Araucária) 500,00 0,0570 
transporte Areia 180,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 500,00 0,0150 
transporte Brita ( usina) Mas- 0,8280 
transporte sa 20,00 1,0000 

5 MEIO-FIO E SARJETA 
60670013 DER Remoção e Recolocaçào de 

Meio-Fio 
m 385,00 

810300 DER Meio-Fio Símples DER - Tipo 3 - (0,034 m3) - Moldado 
"in loco" 

m 192,00 

transporte Cimento 400,00 0,0092 
transporte Areia 260.00 0,0326 
transporte Brita 5,00 0,0377 

7 SINALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO 

822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta resina acrílica 
base solvente- (0,034 m2/m2) - branca 

m2 235,00 

822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta resina acrílica 
base solvente- (0,034 m2/m2) - amarela 

m2 159,85 

820000E DER Placa sinalização refletiva-circulo (0, 1964 m2/ud) + 
suporte METÁLICO 

ud 9,00 

11 ENSAIOS TECNOLÓGICOS 
(Os custos com mobilização e desmobilização de e-
quipe e equipamentos para a extração de amostras 
para os ensaios tecnológicos, exceto da capa asfáltica, 
serão de responsabilidade da empresa executora da 
obra.) 

74022/35 SEIL Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas Betumi- 
nosas 

un 13,00 

74022/53 SEIL Ensaio de Controle do Grau de Compactação da Mistura 
Asfáltica 

un 13,00 
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74022/56 SEIL Ensaio de Densidade do Material Beturninoso un 13,00 
DAER/RS Extração de corpo de prova de concreto asfáltico com 

sonda rotativa 
un 13,00 

72872 SEIL Mobilização edesmobilizaçàode equi- 
pamento e equipe para extração de 
corpos de prova da capa asfáltica. 

5,0000 gb 1,00 
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AI'EXO Vi 
111)1 (composição) 

BDI ATUAL - DER 1 PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS ISS = 3150 
PIS = 0,65 

FINSOCIAL = 2,00 
CPMF = 0,00 

TOTAL 6,15 

ADMINISTR. 10,00 

EVENTUAIS 5,00 
LUCRO 6,00 
BDI 29,959 

BDI= 1,0615x1,lOxl,05x1,06 

BDI arredond 
1 	

30% 
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MODELO 17 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  
(Prejulgado 09 do TC-PR: inciso 111 do art 90  da Lei 8666/93). 

A Empresa 	  inscrita no CNPJ n° 	 , com sede 	 , DECLARA, para 
os fins do disposto na Súmula Vinculante n° 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal, Acórdão n° 
2745/2010 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Prejulgado no og do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná que: 

NÃO POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, as-
sessoramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do 
Município, a pessoa ligada a qualquer deles por matrimónio, união estável ou parentesco, em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, contrari-
ando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do 
TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e 
Reexame Necessário n° 1 2739534/ParanavaíPR4a  Câmara Cível). 

POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, assesso-
ramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do Municí-
pio (Executivo e Legislativo), a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepo-
tismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 
2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apela-
ção Cível e Reexame Necessário n° 12739534/ParanavaiPR41  Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade 	 n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que não possui em seu quadro societário 
sócios que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso III, do art. 9° da Lei 8666/93. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Em caso positivo, apontar: 

Nomes 	  

Cargo: 	  

Relação de Parentesco: 	  

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

Representante legal da proponente 
(nome e assinatura) 

Nome do Declarante 

RG: 

CPF: 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 	U 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (aJ - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) doía) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanQuíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) irmão (á) 

3° Avô (ó) do (a) Padas- 
tro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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Município de Chopinzinhø  
ESTADO DO PARANÁ 	 ') 

CNPJ 76.995414/0001-60 
	

e-mail: prefeifurachopinzínho. or. gov.  

Fone (46) 3242-8600 -Fax (46) 3242— 6618 -Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

Bairro São Mgue/ - 85560-000 	- CHOPINZINHO -PARANÁ  

Processo: 288/2017 

Assunto:Tomada de Preços 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de processo licitatório n.°  288/2017, proposto pela 

Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos—Tomada de Preços—

contratação de empresa para execução de obra de recapeamento asfáltico e 

vias urbanas - convênio n° 146-2017- SEDU. 

Os autos foram instruidos com a solicitação de abertura (fls.03). 

Justificativa da Divisão de Planejamento e Projetos e da Secretaria de 

Viação, Obras e Serviços Públicos, considerando que o Convénio com a SEDU 

está vigente e há interesse do Município em executar a obra conforme plano de 

trabalho aprovado. (fls.04). 

Declaração de contrapartida do Exmo. Prefeito Municipal de que o 

município dispõe dos recursos necessários para participação a título de 

contrapartida. (FIs. 07-08). 

Cópia do convênio n° 146/2017-SEDU. (FIs. 09-17). 

Plano de Trabalho e autorização da licitação pelo PARANACIDADE 

(FIs. 19-23) 

Especificações de serviço para obras de reparos em pavimentação 

poliédrica, cronograma físico-financeiro (fls. 07-15). 



"z;  Município de Chopinzin1 q.. 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76995.414/0001-60 	- 	e-mail: 	  

 

 

Fone (46) 3242-8600 -Fax (46) 3242— 8618 -Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

 

Bairro São Miguel - 85560-000 	- CHOP/NZ/NHO -PARANÁ 

Plantas relacionadas as vias e ao obra a ser realizada com 

quantitativos dos insumos a serem utilizados e outras especificações técnicas. 

(Fis. 27-31). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 

para assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto 

especificado (fis. 33). 

o O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se 

pela realização da licitação na modalidade Tomada de Preços. (fls.34). 

Autorização do Processo Licitatôrio na modalidade Tomada de Preços 

do tipo menor preço, pelo Exmo. Sr. Prefeito (fls.32 e 36). 

Minuta do Edital de Tomada de preços, e Minuta do Contrato e anexos 

(fls. 38-101). 

A Procuradoria requereu que a Secretaria solicitante informasse no que 

concerne à exigência de atestado de execução de obra(s) de pavimentação 

com concreto betuminoso usinado à quente, de quantitativo mínimo de 550 

toneladas, a que percentual o referido quantitativo corresponde a obra objeto 

desta licitação, considerando que se ultrapassar a 60% (sessenta por cento) e 

no que tange à exigência de capital integralizado. 

Vieram os autos com informações, via memorando n° 08/2017 da 

Divisão de Licitações e Contratos, informando, em apertada síntese, que 

questionamento efetuado junto à equipe técnica do SEDU, em processo 

análogo, posicionou-se no sentido de que os editais elaborados pelo SEDU 

seguem os preceitos mínimos exigidos pela Lei de Licitações, e de que o 

SEDU encaminha recomendação de impossibilidade de alteração do Edital, 

sob pena de revogação do processo. (FIs. 108). 
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Verificando o indigitado  processo licitatório, 228/2016-Concorrência, 

verificamos que os questionamentos apontados por esta Procuradoria são 

idênticos aos suscitados no processo anterior. 

Destarte, considerando a resposta da Procuradoria do 

PARANACIDADE às FLS. 217 do processo licitatório 228/2016, entendemos 

que seria infrutífero suscitar as mesmas dúvidas em processo análogo, razão 

pela qual opinamos, salvo melhor juízo, aceitar as razões exaradas pela 

Procuradoria do PARANACIDADE, em que pese entendimento diverso de 

corrente da doutrina e jurisprudência. 

No que tange às Minutas do Edital de Tomada de preços, e Minuta do 

Contrato e anexos (fls. 38-101), assim se posicionou a Procuradoria: 

Da análise dos recentes pareceres do Tribunal de Contas da 

União, verifica-se o posicionamento no sentido da inexigência de as licitações 

disporem, como critério de qualificação técnica, de Programa de Controle 

Médico de Saúde Operacional (PCMSO) e de Programa de Proteção de Riscos 

Ambientais (PPRA), uma vez que pode inibir a participação na licitação, o que 

se verifica do acórdão do TCU n° 365/2017 que segue adiante. 

No entanto, a fim de verificar a pertinência das normas de segurança 

do trabalho no caso em análise, solicitamos ao Técnico de Segurança de 

Trabalho deste Município, Fabio André Tavares, que justificasse a necessidade 

da exigência dos itens do parágrafo sexto da cláusula décima quarta do 

Contrato, quais sejam: PPRA e PCMSO para início da execução contratual, 

além da exigência de apresentação de holerites para comprovação de 

pagamento de insalubridade e periculosidade. 

Em resposta, o técnico de segurança do trabalho, Sr. Fábio André 

Tavares, justificou a inserção das exigências atinentes a Segurança do 
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Trabalho nas Normas Regulamentares e no desiderato de facilitar a 

fiscalização por parte do Município no que tange as normas de Segurança do 

Trabalho, e de que não possui formação para dimensionar as implicâncias 

jurídicas que haveria nas leis que norteiam a contratação de serviços. (Eis. 

119). 

Sustentamos o entendimento deva constar no Edital e Contrato que a 

contratada deverá estar de acordo com a legislação trabalhista afeta à 

Segurança do Trabalho pertinente à execução do contrato, todavia entendemos 

que as exigências de documentos que constam no contrato referentes à 

Segurança do Trabalho acabam por colidir com as disposições do art. 30 da Lei 

8666/93. 

Quanto às referidas exigências na minuta do contrato, onde se exige a 

apresentação, antes da realização das atividades, da referida 

documentação, em que pese a preocupação de preservar e garantir a saúde e 

integridade física dos trabalhadores e de terceiros envolvidos na execução do 

objeto licitado, o Tribunal de Contas de União assim se posicionou sobre tal 

exigência: 

Acórdão n°365/2017 - Pleno 
TC-003.611/2014-0 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA 

CAUTELAR. CONCORRÊNCIA. OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA. CONHECIMENTO. INDíCIOS DE 
IRREGULARIDADE. CLÁUSULAS RESTRITIVAS À 

COMPETITIVIDADE DO CERTAME. AUDIÊNCIA. 

REJEIÇÃO DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. MULTA. 

11. 	Demandar que os concorrentes sejam registrados junto aos 
serviços especializados em Engenharia e Segurança do Trabalho 
e disponham de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
PCMSO e de Programas de Proteção de Riscos Ambientais - 
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ESTADO ESTADO DO PARANÁ 

PPRA fere frontalmente o § 5° do art. 30 da Lei 8.666/1993, que 
veda de maneira expressa exigências não previstas na própria lei 
que possam inibir a participação de concorrentes na licitação. O 
pretexto usado pelos responsáveis para a inclusão de tais 
exigências, qual seja, a "garantia da saúde e da integridade 
fisica dos operários", destoa inclusive das leis e portarias que 
tratam da Engenharia e Segurança do Trabalho, que não 
preveem condicionantes dessa natureza para que empresas 
possam participar de licitações. 

No entanto, vale ressaltar que a Administração Municipal possui o 

dever de exigir no certame que a contratada forneça todos os equipamentos e 

pessoal necessário ao perfeito desempenho dos trabalhos, e adequados ao 

processo dos serviços, observando a devida proteção a seus funcionários, 

sendo responsabilidade da empresa contratada observar e atender as 

legislações trabalhistas e previdenciárias aplicáveis, bem como as Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 

Vejamos como enfrentou a questão o Tribunal de Contas da União 

em recente acórdão: 

GRUPO 1— CLASSE VII— PLENÁRIO 
TC-003.611/2014-0 
Natureza: Representação 
Representante: 	Coenco 	Construções, 
Empreendimentos e Comércio Ltda. 
Interessada: RTS Pereira Construções e Serviços 
EIRELLI-EPP - Santa Fé Construções 
Responsáveis: João Batista Soares, prefeito; Adriano 
José Araújo Lucena, Itaciane Maria Batista e 
Elbinéas Pereira da Silva, presidente e membros da 
CPL, respectiva 	te 
Unidade: PrefeitiM Municipal de Caaporã/PB 
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SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. CONCORRÊNCIA. 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. CONHECIMENTO. INDÍCIOS DE 

IRREGULARIDADE. CLÁUSULAS RESTRITIVAS À COMPETITIVIDADE DO CERTAME. 

AUDIÊNCIA. REJEIÇÃO DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. MULTA. 

40. ARGUMENTOS: Quanto à exigência de registro junto aos 

serviços especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho, aduz o justificante que a exigência em questão foi feita 

apenas poro buscar preservar e garantir a saúde e a integridade física 

dos operários, através do registro de seus responsáveis técnicos nos 

órgãos fiscalizadores, o que tem respaldo na Lei 6.514 e na Portaria 

3.214 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

41. No que concerne às exigências de Programa de Proteção de 

Riscos Ambientais - PPRA e de Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - PCMSO, o justificante alega que tais exigências 

decorreram do fato de que a obra licitada tem como objeto a 

implantação do sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário e 

em respeito às normas ambientais e no intuito de resguardar-se de 

questionamentos futuros por parte do Ministério Público, da Sudema 

ou do Ibama, a Administração Municipal considerou pertinente e 

razoável exigir a apresentação do PPRA. Repisa, quanto à exigência do 

PCMSO, que essa decorreu da preocupação de preservar e garantir a 

saúde e integridade física dos operários envolvidos na obra. Afirma que 

os programas solicitados constam de Portarias do Ministério do 

Trabalho e Emprego. 

42. ANÁLISE: Quanto aos requisitas para habilitação elencados 

acima, as exigências em questão são manifestamente ilegais, pois não 

constam do rol contido no art. 30 da Lei 8.666/93, sendo 

expressamente vedado pelo § 52 do mesmo artigo quaisquer tipos de 

exigências não previstas na Lei 8.666/93 que inibam a participação de 

licitantes. 

43. As leis e portarias que tratam da Engenharia e Segurança do 

Trabalho não trazem em seu texto qualquer norma que condicione a 

participação de empresas em certames licitatários à existência de 

PPRA, PCMSO ou registro em serviços especializados. 



Chopinzinho, 06 de d e 2017. 

Município de Chopinzinh. 
1 1 ",  _M 
 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeitura(chooinzinho.or.aov.br 
	R 

Fone (46) 3242-8600 -Fax (46) 3242— 8618 -Rua Migue! Procópio Kurpe!, 3811 

Bairro São Mi. uel 	- 85560-000 	CHOP!NZINi'-IO -PARANÁ 

44.. 	Nesse sentido, esse tipo de exigência extra pala abusivamente 

os critérios para habilitação das licitantes, prejudicando a 

competitividade do certame, sobretudo por ter sido exigido sua 

apresentação na abertura da licitação. 

45. As exigências acima descritas violam o disposto no art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, assim como os arts. 27 a 31 da Lei 

8.666/1993. 

46. Dessa maneira, as justificativas do responsável não eximem 

sua responsabilidade, nem alteram a irregularidade constatada, não 

sendo acolhidas suas justificativas quanto a estes temas. 

Vieram os autos para análise, com novas minutas de Edital e 

Contrato (Fls. 130-192), e encontram-se regulares tendo em vista que em seus 

termos constam seus elementos essenciais: objeto, prazo de execução e 

vigência, valor pactuado, condições de pagamento, penalidades, rescisão e 

dotação orçamentária. 

Isto posto, estando o presente procedimento de acordo com as 

normas estabelecidas na Lei n° 8.666/93, esta Procuradoria manifesta-se, 

salvo melhor juízo, FAVORÁVEL ao prosseguimento do processo 

administrativo licitatório n° 288/2017, Tomada de Preços, para a contratação de 

empresa para execução de obra de recapeamento asfáltico em vias urbanas - 

Convênio n° 146/2017 - SEDU. 

( Procura u12gp/ or 

-108 
Már oStri Âari 

Procurador Municipal 
OAB/PR 82.108 



200 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 14/2017 

1. OBJETIVO 

O Estado do Paraná, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDU e do Serviço 
Social Autônomo PARANACIDADE, disponibiliza aos Municípios recursos financeiros com 
objetivo de implementar diversas ações setoriais no desenvolvimento econômico e institucional 
dos municípios do Estado do Paraná. 

2. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL e REGIME DE CONTRATAÇÃO 

O MUNICÍPIO de CHOPINZINHO-PR, ora denominado licitador, torna público que às 15:00 
(quinze) horas do dia 27 de dezembro do ano de 2017, na Rua Miguel Procópio Kurpel n° 
3.811, Bairro São Miguel em Chopinzinho, Paraná, Brasil, a Comissão de Licitação, integrada 

• por membros indicados pela entidade instauradora da licitação, por meio de documento há-
bil, receberá as propostas para execução da(s) obra(s) objeto da Tomada de Preços n.°14/2017 - 
PMC. Esta licitação, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, será 
regida pelo Art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. 
123/2006; Lei Federal n. ° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital 
e seus anexos. 

3. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

	

3.1 	Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos pode- 
rão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da da-
ta limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as respos-
tas serão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do recebi-
mento das propostas, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. 

3.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 
• e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como conseqüência de algum esclare-

cimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuência 
expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

	

3.3 	Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, o lici- 
tador prorrogará o prazo de entrega das mesmas. 

4 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPITAL 
SOCIAL, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO e PERCENTUAL DE GRANDES 1-
TENS 

4.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 
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çI Local: Bairro Frei Vito, Bairro São Sebastião e Bairro São Cristóvão; 
Objeto: Execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias urbanas com serviços de 
limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização 
horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 
Trechos: 

• Rua Joaquim Pompeu (Entre Rua Antonio V. Duarte e Rua Padre Anchieta) 
• Rua Santo Expedito (Entre Rua Paulo Conte e Lote 10 Da Q02) 
• Rua Cristiano Boschi (Entre Rua Padre Anchieta e Lote 01 da Q03) 
• Rua Santa Terezinha (Entre Rua Estefano Melotto e Rua São João) 
• Rua São João (Entre Rua Santa Terezinha e Chácara 187) 
• Rua Irmã Thereza Fungo (Entre Rua Zacharias S. de Oliveira e Rua Dom Pedro II) 
• Rua Dom Pedro II (Entre Rua Arthur Bemardes e Rua Irmã Thereza Fungo) 
• Rua José Abdain Céspedes (Entre Rua Irmã Thereza Fungo e Travessa Dr. Alairton J. 

Gomes) 
• Travessa Dr. Alairton J. Gomes (Entre Rua Santos Dumont e Rua Jose Abdain Cespedes) 
• Rua Santos Dumont (Entre Rua Irmã Thereza Fungo e Travessa Dr. Alairton J. Gomes) 
• Travessa Rovinda Maria Riedi (Entre Rua 13 de Maio e Rua Caigangue) 

Área de Recape: 9.179,00 m2  
Colocação de placas de comunicação visual; 
Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias; 
Capital Social Mínimo: R$ 54.500,00 (cinquenta e quatro mil e quinhentos reais); 
Preço máximo: R$ 545.893,79 (quinhentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e noventa e três 
reais e setenta e nove centavos); 

A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos; 
SAM43 	1 

4.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior a: 

Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ 

. 	4.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o 
percentual pré-estabelecido na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para mais 
em até 20%. O valor que exceder esse percentual será pago junto com a última parcela do 
cronograma fisico-financeiro. 

ITEM DESCRIÇÃO - GRANDES ITENS PERCENTUAL 
DO VALOR 

GLOBAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 0,37% 

4 REVESTIMENTO 93,90% 

5 MEIO-FIO E SARJETA 1,66% 

7 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 2,79% 

11 ENSAIOS TECNOLÓGICOS 1,29% 

4.4 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preço 
global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 04.1, sob 
pena de desclassificação. 

2 
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4.5 O prazo de execução da(s) obra(s) será contado a partir do 110  (décimo primeiro) dia da 
data da assinatura do Contrato. 

4.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta mediante a aplicação do índice INCC DIIFGV, 
sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S (112 / 10) R 

SR—S 

112 = índice 1NCC-DI/FGV do 12° mês após proposta. 10= 

índice INCC-DL'FGV do mês da proposta. 

• 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. SR = 

saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

5. ÍNDICES FINANCEIROS 

A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n° 05 em anexo, sua capacidade fi-
nanceira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e 
solvência geral (SG), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos: 

(LG) 
(valor maior que) 

(LC) 
(valor maior que)) 

(SG) 
(valor maior que) 

1 1 1 

o 
	6. RECURSOS FINANCEIROS. 

As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município. 

7 PASTA TÉCNICA e ELEMENTOS INSTRUTORES. 

7.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  ou ainda solicitada por meio do e-mail 
www.licitachopinzinho.pr.gov.br. O licitador não assume responsabilidade com a proposta da 
proponente que não recebeu este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste 
caso, não serão aceitos protestos ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, 
principalmente no que concerne ao item 03.2. 

7.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2: 

a) carta-credencial (Modelo n. '01); 
b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ° 02); 

3 
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C) 
c) atestado de visita (Modelo n. O  03) ou_declaração formal de dispensa (Modelo n. O  

03.1); 
d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. 2  04); 
e) capacidade financeira (Modelo n. 11 05); 

O declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação (Modelo n. O  06); 

g) carta-proposta de preços (Modelo n. O  07); 
h) planilha de serviços (Modelo n. ° 08); 
i) cronograma fisico-financeiro (Modelo n. 09); 
j) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de o-

rigem exótica ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 10); 
k) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11); 
1) declaração de que a proponente enquadra-se como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou empresa individual de responsabilidade limitada, para fins de aplicação da Lei 
Complementar Federal n. O  123/2006 (Modelo n° 12); 

• m) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelo n. O  13); 

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n. O  14); 
o) anexo do Contrato - ensaios e declaração; 
p) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. ° 15) 
q) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. ° 16); 
r) elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) (Anexo 1); 
s) especificações técnicas e memoriais (Anexo II); 
t) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo III). 
u) modelo de placa (Anexo IV) 
v) planilha de Insumos (Anexo V); 
w) BDI - composição (Anexo VI); 
x) declaração de Não Parentesco (Modelo 17). 

I 	7.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo 08) em meio 
digital. 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8.1 	Poderão participar da presente licitação: 

1) Empresa do ramo cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração e Previdência do Paraná - 
SEAP, com certificado de cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento 
das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), ou; 

2) Empresa do ramo cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certifica-
do de cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (enve-
lopes n° 1 e n° 2), ou; 

3) Empresas que preencham as condições exigidas para o cadastramento nos termos do art. 
22, § 20 da Lei n° 8.666/93. 

4 
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L) 8.2 Está impedido(a) de participar da licitação: 

1) o autor do projeto básico ou executivo da obra; 

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou exe-
cutivo da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técni-
co ou subcontratado; 

3) empresa expressamente declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou 
indireta federal, estadual ou municipal, ou que tenha suspenso seu direito de licitar ou impedida 
de contratar com o licitador. 

4) servidor ou dirigente vinculado ao licitador; 

5) consórcio de empresas; 

6) aqueles inclusos nas vedações previstas no Prejulgado n° 9-PC/PR. 

8.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 

9 APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

9.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua 
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, 
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

9.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste 
edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N°1- HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N°2- PROPOSTA DE PREÇOS. 

o Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e 
frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL 
TOMADA DE PREÇOS N° 14/2017 
ENVELOPE N°1- HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: / /2017 

RAZÃO SOCIAL 
TOMADA DE PREÇOS N° 14/2017 
ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: / /2017 

9.3 A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à 
Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a 
Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 
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9.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a 
proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, 
como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma 
desde que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português. 

9.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra(s) 
proposta(s) (envelopes n°01 e n°02) será(ão) recebida(s). 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das 
propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão estar 
com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documen-
to, o mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta) dias da da-
ta limite para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aos itens 10.2, 1 
"e" "f" e "g", 3 "d" e "g", 4 "b" e "d". As folhas deverão, preferencialmente, estar numeradas 
em ordem crescente e rubricadas pela proponente. 

10.2 Deverão estar inseridos no envelope n° 01: 

1) Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) certificado de cadastro em vigência, conforme item 08.1; 

b) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em 
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos (Modelo n°13). 

e) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica, ou de origem nativa de procedência legal, (Modelo n°10). 

d) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI) para os fins da Lei Complementar Federal n. ° 123/2006, 
(Modelo n° 12), quando for o caso. 

e) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ). 

registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual. 

g) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração contratu-
al, devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no caso de sociedades 
por ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores. 

OBS: os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial, 
desde que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, com 
data de expedição não superior a 06 (seis) meses. 

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

6 



a) prova de regularidade com as fazendas públicas: 

- federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos 
federais e dívida ativa da União.; 

- estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do 
Estado da sede da empresa; 

- municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a 
certidão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresen-
tado; 

b) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular 
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS); 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser 
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial. 

3) Quanto à Qualificação Técnica: 

a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n° 02); 

S 	
c) atestado de visita (Modelo n° 03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio de 
representante devidamente habilitado, quando da visita ao local da obra deve obter, por sua ex-
clusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita 
ao local deverá ser agendada pelo telefone (46)3242-8624, ou ..declaração formal (Modelo n° 
03.1) assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assu-
mindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
c.1) A visita técnica poderá ser feita pelo responsável técnico do proponente, pelo responsável 

legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante. 

d) atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexi-
dade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2, em quanti-
dade igual ou superior conforme definido a seguir: 
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DESCRIÇÃO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 

Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado 
à Quente - CBUQ. 

550,00 ton 

OBS: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos 
serviços deverá ser atendida em um do (s) atestado (s) ou declaração (s), sendo permitida a 
soma das quantidades de um mesmo serviço, com apresentação de no máximo 3 (três) ates-
tados ou declarações em mais de um atestado ou declaração. 

e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 
obra (Modelo n° 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

O a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de "Certificado de Acervo Técnico Pro-
fissional - CAT" do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo "Conselho Regi-
onal de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU", 
de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacio-
nal equivalente ou superior à solicitada no item 04.2; 

g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de 
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para 
dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da 
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social. 

h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 
para a execução da (s) obra (i), conforme Anexo 1, caso não conste a relação mínima neste a-
nexo, a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentos 
conforme análise do projeto, constando o nome, n. ° do RG, assinatura do responsável legal e 
nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com 
declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação 
(Modelo n. 015); 

i) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 16), devida-
mente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n° 
RG e assinatura do responsável legal pela empresa e nome, número do registro no CREA/CAU 
e assinatura do responsável técnico indicado; 

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n 2 05, apresentando as demonstrações 
contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de: 

- liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral(SG), 

tais índices serão calculados como se segue: 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LC = (ACIPC) 
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SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

sendo: 

AC - ativo circulante 	 PC - passivo circulante 
	

AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 	ELP - exigível a longo prazo 

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais, obedecendo-se os limites previstos no item 05; 

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com de-
monstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as de-
monstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O balanço das 
sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. 
O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 

c) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de 
validade; 

d) comprovação do capital social, integralizado e registrado na forma da lei, de valor igual ou 
superior ao estabelecido no item 04.1; 

OBS: o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente, para a data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n°1 e n° 2), por meio de índices 
oficiais específicos para o caso; 

e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 

• habilitação (Modelo n'06), em anexo. 

f) declaração de Não Parentesco (Modelo 17) 

10.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico ou 
utilização de seu acervo técnico por mais de uma proponente. 

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2, subitem 3, 
alíneas "e", "f" e "g", com expressa autorização do licitador. 

11 .PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N°2 

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n°2, devidamente fechado e inviolado, contendo os 
documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser, preferivelmente, 
numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente. 

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n° 07), digitada ou impressa sem rasura e entrelinhas. 
Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deverá 
conter: 
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a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc; 
b) data; 
e) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso; 
d) prazo de execução do objeto em dias; 
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite es-

tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. O  1 e n. O  2) pela Comissão de Lici-
tação. 

O nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da 
proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de 
validade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a 
proponente recusar-se a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada. 

Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a 
proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer alteração de preços. 

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme 
(Modelo n° 08), com nome do titular ou do representante legalmente constituído com 
respectiva assinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha o-
brigatoriamente contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma 
constante na planilha de serviços, sob pena de desclassificação 

3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n'09), devidamente preenchido, com o respectivo 
equilíbrio físico-financeiro constando o nome, número do registro no CREA/CAU e assina-
tura do responsável técnico indicado e o nome, número do RG e assinatura do respon-
sável legal pela empresa. 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de 
que a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais docu-
mentos, que os comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto 

. 

	

	duvidoso e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços 
completa e satisfatória. 

12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços (Modelo n° 08), na coluna 
"DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS". 

12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo ii°  08), na 
coluna "QUANTIDADES". 

12.4 Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n° 
08), na coluna "PREÇO UNITÁRIO", e deverão ser apresentados para cada serviço, de con-
formidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

12.5 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos, ferra-
mentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em 
geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, hospe-
dagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não 
especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra. 
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12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n° 08), na 
coluna "PREÇO PARCIAL" e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço unitário. 

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n° 08) na 
coluna "PREÇO SUBTOTAL" e serão a soma dos preços parciais de cada grande item da 
planilha de serviços. 

12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo n° 08) na coluna 
"PREÇO TOTAL" e será a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha de 
serviços. 

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se 
mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

13.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes 
n. ° 1 e n. O  2, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os 
representantes que assim o desejarem, o envelope n. O  2 que contém as propostas de preços e 
procederá à abertura dos envelopes n. ° 1 que contém a documentação de habilitação que será 
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2 o representante da proponente, se 
não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a creden-
cial (Modelo n° 01) com firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em cartório. 
A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 

13.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de docu-
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omis-
sões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências destinadas a 
esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, solicitar infor-
mações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o ori-
ginal de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação. 

13.5 Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes 
presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, 
que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital. 
Não havendo manifestação por parte dos proponentes a Comissão encerrará a sessão infor-
mando que o resultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos interessados pelos 
meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 

13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrará as impugnações, observações e 
demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes 
que assim o desejarem. 
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13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido, 
exceto o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou a-
testada não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site ofi-
cial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato 
ser registrado em ata. 

13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do 
prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência entre 
os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá es-
ta. 

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no 
Art. no 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Não havendo recursos, ou defini-
tivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura dos en-
velopes n°2, por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail, publicação na imprensa 
oficial). 

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na 
própria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao 
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante manifes-
tação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos , a Comissão 
de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas, os respecti-
vos envelopes n.° 2. Ato contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes das proponentes 
habilitadas. 

14. ABERTURA DO ENVELOPE N°2- PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1 Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n. ° 2, a Comissão de Licitação 
devolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope n. ° 2, fechado e inviolado. Caso a 
proponente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelos 
meios convencionais, após a homologação da licitação. 

14.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. O  2 das proponentes 
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o 
objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta. Os do-
cumentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponen-
tes presentes. 

14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n° 2 será lavrada ata circunstanciada que será 
assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes. 

14.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global analisado, 
desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa pro-
posta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária, for- 
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mal que não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a classifica-
ção relativa de qualquer outra proponente. 

14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma fisico-financeiro poderá 
ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 

14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e 
cronograma fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento 
serão efetuadas as devidas correções. 

14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um 
erro grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a 
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

o 
	14.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 

14.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço 
unitário prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço 
unitário será corrigido. 

14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de 
serviços e o preço global analisado, prevalecerá este. 

14.11 Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissível 
estabelecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissível será 
remanejado para a última parcela do cronograma fisico-financeiro. 

14.12 A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma fisico-financeiro e procede-
rá a correção se constatado erro, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste face 
o contido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste 
não acarretará a desclassificação da mesma. 

14.13 O cronograma fisico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela propo-
nente. Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

14.14 Será desclassificada a proposta: 

a) elaborada em desacordo com o presente edital; 
b) cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 04.1; 
c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital; 
d) que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 

e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
O que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 
para apurar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for razoável 
concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço de sua oferta. 

14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferio- 
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res a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinquenta 
por cento) do preço orçado pelo licitador, ou 

b) preço global orçado pelo licitador. 

14.16 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresen-
tar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e eco-
nômica do preço global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser entregue por 
escrito ao presidente da Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o 
recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços unitários 
será considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço. 

14.17 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por 
cento) do menor preço a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 14.15, será exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor resultante 
do item 14.15 e o preço global analisado. 

14.18. Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá 
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços. 

14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a 
Comissão de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de 
classificação, desde que não ocorra o disposto no item 15. 

14.20 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de 
comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resul-
tado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 
recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Art. n° 109 da Lei Federal n° 
8.666/1993 e suas alterações. 

14.21 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, será declarado o vencedor. 

15. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFE-
RÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU EM-
PRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Empresa Individual de Responsabili-
dade Limitada deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de sua regularidade fiscal (item 10.2, 2.1 "a" e "b"), mesmo que apresente alguma restri-
ção. 

15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME, 
EPP ou EIRELI. 

15.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de 
pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez 
por cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido 
apresentada por outra ME, EPP ou EIRELI. 

15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 
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apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se 
presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não 
estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada ven-
cedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor. 

15.5 No caso de ME, EPP ou EIRELI ser declarada vencedora do certame e havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da 
restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para 
efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da 
proponente e aplicação das sanções previstas no Art. 81 c/c Art. 87 da Lei Federal n. 
8.666/1993. 

15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da proponente, a 

I 

	

	
Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às 
proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na 
imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando- se 
o disposto no Art. 109 da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, ou 
não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME, EPP ou 
EIRELI melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP ou EIRELI remanescentes que se 
enquadrem na hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação. 

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EIRELI, nos termos dos itens anteriores, o 
objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do cer-
tame. 

16 ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 
PARANACIDADE. 

16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 
(Modelo n° 14), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito de 
contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei. 

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de 
débito junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado do 
Paraná. 

16.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de Contrato, convocar as 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente 
licitação independentemente da cominação prevista no Art. 81 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

17 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 
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17.1 A proponente vencedora deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Emprei-
tada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de 
garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 

17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17). 

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada nos termos do Art. 56, § 1°, 1, II e III da Lei Federal n° 8.666/93 e poderá ser da seguin-
tes forma: 

1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; 	(Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004), ou 

II - seguro-garantia; 	(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994), ou 

III - fiança bancária. 	(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as 
garantias deverão ser devidamente prorrogadas. 

17.5 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelo licitador. 

17.6 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requeri-
mento mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

18 PRAZOS 

18.1 Na contagem dos prazos, previstos neste edital, excluir-se-á o dia da publica-
ção/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou vencem os pra-
zos referidos neste edital em dia de expediente no licitador. 

18.2 O prazo máximo para o início dos serviços é de 11° (décimo primeiro)dias a contar da 
data de assinatura do Contrato de Empreitada. 

18.3 O prazo de execução do objeto será contado a partir do 11° (décimo primeiro)dia da data de 
assinatura do Contrato de Empreitada. 
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1 .4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula 
Quarta da minuta do Contrato de Empreitada. 

19 DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO, 
COMUNICAÇÃO 

19.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações 
técnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços 
executados, em conformidade com as normas e especificações do DNIT, através da relação de 
ensaios necessários conforme Anexo 1 do contrato, parte integrante deste edital. 

20 SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da 
minuta do Contrato de Empreitada. 

21 PLACAS DE OBRA 

21.1 O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da 
minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo. 

22 PAGAMENTO 

22.10 pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município, e a apresentação correta de cada 
fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde 
que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 

22.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 
apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licita-
ção, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo muni-
cípio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apre-
sentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da 
obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do 
contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o compro-
vante do último recolhimento realizado. 
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c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada. 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e. 1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f.l) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
0) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de intei-
ra responsabilidade da CONTRATADA. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g. 1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos re-
feridos materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 
de origem nativa de procedência legal (Modelo n° 11); 

g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 
madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio, conforme relação constante no orçamento. 

23 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima 
Sexta da minuta do Contrato de Empreitada. 

24 PENALIDADES 

24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na 
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada. 

25 RESCISÃO 

25.1 O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpela-
ção judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de Contrato de Em- 
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26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da 
jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie. 

Chopinzinho-PR, 07 de dezembro de 2017. 

preitada. 

26 DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, 
sem que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, 
não acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 
edital. 

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá 
efetuar vistorias nas instalações das proponentes. 

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes. 

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, 
nos memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, ex-
clusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com 
qualidade, característica e tipo equivalentes ou similares. 

26.7 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos. 

26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declara-
das feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

Presidente da CPL 
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MODELO N°01 

CARTA-CREDENCIAL 

Local,—de—de 201_ 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 14/2017 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, (inserir o nome comnieto). carteira de identidade (inserir o número e órgão 
emissor). na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da proponente), vem, pe-
la presente, informar a V. S que o senhor (inserir o nome comnieto), carteira de identidade an- 
,çerir onúmero e óreão emissor), é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertu-
ra e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para 
assinar as atas e demais documentos, com poderes específicos para ratificar documentos e 
renunciar prazos recursais (opcional) a que se referir à licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 

(Nome, RG n° e assinatura do representante legal). 

Obs.: firma reconhecida do responsável legal 
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MODELO N°02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Ref.: Edita! de Tomada de Preço n° 14/2017 

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da orovonente).  declara que a mesma recebeu toda a 
documentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias à 
execução do objeto da Tomada de Preço supramencionada. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 

Ô 
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L.L.. 

MODELO N°03 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tornada de Preço n° 14/2017 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo),  CPF n°. (inserir o n° do CPF), represen-
tante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devida-
mente credenciado, visitou o local da execução da(s) obra(s) do lote n° (inserir o número do lote), 
objeto da Tomada de Preços em epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições técnicas 
para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de Preços. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo licitador). 

(Nome, n° CREA/CA U, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 

o 
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MODELO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA 

Tomada de preço n° 14/2017 

Objeto: Execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias urbanas com serviços de lim-
peza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização hori-
zontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço: Fone: 
E-mail: 

O representante da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do representante), de-
vidamente habilitado, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos locais e/ou instalações 
do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não 
o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira 
para com a Contratante. 

Local, de 	de 2017. 

  

(Nome, n° CPF/RG, e assinatura do Responsável) 
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Nome Especialidade CREA /CAU 
N° 

Assinatura do responsável 
técnico 

N° 
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MODELO N2 04 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 14/2017 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n 2 218 de 
29/06/73 e n2 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e 
Agronomia, (inserir a legislação, caso for de competência de outro Conselho) declaramos que o 
responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) ao 
nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal) 
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MODELO N2 05 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 14/2017 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. 
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos com-
prometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstra-
ções. 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Liquidez corrente (LC) 

LC=AC/PC 

Solvência Geral (SG) 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

AC - ativo circulante; 
	

RLP - realizável a longo prazo; 
AP - ativo permanente; 
	

ELP - exigível a longo prazo. 
PC - passivo circulante; 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais. 

Local, 	de 	de 2017. 

Representante legal 	 Contador 
(Nome, CPF e RG n° e assinatura) 	 (nome, n° CRC e assinatura,) 
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MODELO N°06 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPER-
VENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 14/2017. 

O signatário do presente, em nome da proponente (Inserir  o nome da oroponente),  declara, 
expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Tomada de Preço e 
respectivos modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer 
decisão que venha a ser tomada pelo licitador. 

o 	Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do 
Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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MODELO N°07 
(Razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/MF). 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local,—de—de 201 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 14/2017 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sãs  nossa proposta de preços, relativa à 
execução de Execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias urbanas com serviços 
de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinaliza-
ção horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra, da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é de 
R$ (inserir o valor da proposta)  (inserir o valor por extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de execução por 
extenso)  dias contados a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data de assinatura do Contrato de 
Empreitada. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade)  ((inserir o  
prazo de validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento 
das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pela Comissão de Licitação. 

Atenciosamente, 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal) 
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MODELO N°08 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 14/2017. 
MUNICÍPIO: 
OBRA: 

ITEM CÓDIGO ORIGEM DISCRIMINAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

UNID. QUANT. PREÇO 
UNITRI 

O (R$) 

PREÇO 
PARCIAL 

(R$) 

PREÇO 
SUBTOTAL 

(R$) 

PREÇO TOTAL R$ 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal) 

(nome, CREAICA U n° e assinatura Responsável Técnico habilitado) 

e 
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MODELO N°10 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRO-
DUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PRO-

CEDÊNCIA LEGAL 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 14/2017 

Eu, (inserir o nome ),  RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado represen-
tante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número),  para o fim de 
qualificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Tomada de Preço n° (inserir 
o núm ro ),  declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto da referida licitação so-
mente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa 
de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprova-
dos por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SIS-
NAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da pre-
sente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas pre-
vistas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, § 8°, inciso V da Lei Fede-
ral 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, CPF e RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 
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MODELO N°11 

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MA- 
DEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA LE- 

GAL 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 14/2017 

Eu, (inserir o nome ),  RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado represen-
tante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número d_p CNPJ da 
proponente),  declaro, sob as penas da lei, que para o fornecimento dos materiais, objeto do 
Contrato n° (inserir número),  somente foram utilizados produtos e subprodutos de madeira de 
origem (inserir a origem- nativa ou exótica),  de procedência legal, decorrentes de desmatamento 
autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 
tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato po-
derá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e 
no artigo 72, § 8°, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem 
criminal contempladas na referida lei. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 

Obs.: Este modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do 
certame, conforme item 22.2 letra "g" deste edital. 

31 



MODELO N°12 

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

Ref. 	Edital de Tornada de Preço n° 14/2017 

Objeto: (inserir o nome da obra. local, rua, número, cidade e outros).  

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente constitu-
ído da proponente (inserir o nome da oroponente,  declara sob as penas da Lei, que a mesma 
está estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou EIRELI, conforme conceito legal e fiscal de 
nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 

e 
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MODELO N°13 

Ref. : Edital de Tomada de Preço n° 14/2017 

Objeto: (inserir o nome da obra. local, rua, número, cidade e outros).  

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legal-
mente constituído da proponente (inserir o nome da proponente)  declara, sob as penas da Lei, que 
não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de tra-
balho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, me-
nores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) a-
nos. 

Local, 	de 	de 2017. 

(Nome, CPf e RG n° e assinatura do responsável legal). 
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MODELO N°14 

CONTRATO N° 	/201 
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR E A 

NA FORMA ABAIXO: 

O Município de Chopinzinho-PR, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, PR, CNPJ n° 76.995.414/0001-60, a seguir denominado CON-
TRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, por-
tador da cédula de identidade R.G. n. 0  8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF sob n. 

• 009.378.889-40, e a empresa (inserir nome da empresa),  CNPJ (inserir n°,  localizada na (inserir en-

dereço),  a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante le-

gal)  portador da cédula de identidade R.G. n. ° (inserir n°)  , inscrito no CPF sob n. ° (inserir n°), 

residente na (inserir endereço),  firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei 
Federal n. 0  8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data),  protocolo n. O  

(inserir n°)  conforme condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias 
urbanas nos Bairros: Frei Vito, São Sebastião e São Cristovão, com serviços de limpeza e lavagem 
da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização horizontal, ensaios 
tecnológicos e placa de obra, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em 
consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação 
Tomada de Preços n. ° 14/2017, fornecida pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ (inserir valor) (inserir valor por 
extenso),  daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 
advindos da dotação orçamentária 05.01.267820008.1.023.4.4.90.51 (181 1/F000 - 1812/F963). 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
E PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteira-
mente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Em-
preitada. 
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Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 110  (décimo primeiro) dia contado a partir da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedeci-
dos os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concer-
nente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 

• 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

O da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determi-
nadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão 
como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

Parágrafo Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o 
fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventu-
ais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 
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IU 
a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) manutenção e conservação da placa de obra até o recebimento definitivo da obra; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, 
quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
O dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 

• (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memo-
riais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto 
duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços 
para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o 
edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em conformi-
dade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios necessários, 
já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios emitida 
pela CONTRATANTE. 
n) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 
cláusula sétima; e 
o) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 
execução. 
p) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como referência o 
cronograma fisico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de exe-
cução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e res-
pectivas datas de início e término. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer-
ciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda judicial 
em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integrali-
dade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Adminis-
tração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contra-
tual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 
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Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA. 

• CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 
objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de con-
trole tecnológicos, quando realizados; 
e) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato; 

garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade fisico financeiro. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e 
responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa o-
portunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas ca-
racterísticas gerais, implantação, cronograma fisico financeiro, proceder-se-á a abertura do "Di-
ário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma fisico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as nor-
mas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protoco-
lados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parce-
las. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do lici-
tador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de a- 
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presentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licita-
ção, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Muni-
cípio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apre-
sentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b. 1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e. 1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

O a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 

. 

	

	contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
0) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de intei-
ra responsabilidade da CONTRATADA; 
Ê4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g. 1) original(is) ou cópia(s) autentica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 
de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
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dos Recursos Naturais Renováveis - 1BAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 
madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio. 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Chopinzinho-PR - CNPJ n. 
76.995.414/0001-60 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação correta da 
fatura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no mon-
tante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice 1NCC DI/FGV, sobre o 
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR=S(112/I0)R= 

SR—S 

112 = índice 1NCC-DL'FGV do 12° mês após proposta. 10= 

índice 1NCC-DIIFGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. SR = 

saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver e poderá ser da seguinte forma:. 

1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escritura!, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004), ou 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994), ou 

Ill - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 
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Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da 
garantia contemplando o novo período. 

Parágrafo Terceiro 

19 	A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO CON-
TRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34 , a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e 
ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

Parágrafo Segundo 
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Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Ronaldo Miotto Martins - CPF n° 070.457.669-47 - 
CREAIPR n° 138.208/D, e ao fiscal substituto Sr. (a) Crhistiano Dossa Silvestri, CPF n° 
022.185.389-89 - CREA/PR n° 100.984/D, o acompanhamento da execução do objeto da presen-
te contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que pos-
sam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procede-
rá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços 
executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e 
comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograma de execução a-
provado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços exe-
cutados não correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será registrada a 
situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou 
RRT. 

Parágrafo Terceiro 

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes 
casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 
e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especifica-
ções técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim Diário 
de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado 
da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscali-
zação. 

Parágrafo Sétimo 
A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

43 



241 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CON-
TRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactua-
das entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais 
não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fis-
calização. 

Parágrafo Décimo 

S Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inade-
quados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apre-
sente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no orde-
namento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substi-
tuído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devi-
dos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas 
com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade 
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tomar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propos-
tos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los ca- 

44 



so estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto 
de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 
obras provisórias. 

• CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na obra, nos 
limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRA-
TANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decor-
rentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, ca-
bendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que 
julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em refe-
rência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que 
se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especifi-
cações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATAN-
TE decidirá sobre a questão da similaridade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à ne-
gligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capí-
tulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e Empre-
go e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. (Lei Federal n° 6.514 
de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 36). 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança indivi-
dual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequa-
do de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos 
EPIs. O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamen-
te, conter a C.A. e a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais envolvidos na 
obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamenta-
doras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando 
autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências 
de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na e-
xecução da obra. 

Parágrafo Quarto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável 
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

Parágrafo Quinto 

A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o local 
sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABI-
LIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
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A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRA-
TANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou 
desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATAN-
TE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, 
. 

	

	mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de to- 
das as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para 
si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATAN-
TE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e 
se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, 
sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser respon-
sabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a 
comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATA-
DA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu rece-
bimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A 
aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por 
parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 
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O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRA-
TANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) se-
rá(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATA-
ÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigato-
riamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notifi-
cação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, 
não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em decorrência 
deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o 
subcontratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a 
Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens finan-
ceiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro 
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, de-
vendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser 
aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos 
danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
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recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato; 

e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito 
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 
e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonar a execução do contrato; e 
4) incorrer em inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Munici-
pal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas se-
guintes hipóteses: 
. 	f. 1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; f.2) 

apresentar documento falso; 
£3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
È4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
Ê5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
Ê6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
W) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
È8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da 
Lei. 

Parágrafo Primeiro 

' 	As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão ser 
aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do CONTRA-
TADO. 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do 
valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente de-
vidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 

Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para apura-
ção dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao CONTRATA-
DO o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou 
consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CON-
TRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CON-
TRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das de-
mais penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CON-
TRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste 
contratointeiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, deven-
do, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula Oitava 
deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam o 
processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor e aplicáveis a espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 
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Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução ou 
nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência ex-
pressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da 
lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

o Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

Parágrafo Único 

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos 
a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou valor 
significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

o E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho-PR, de 	de 2017. 

CONTRATANTE 
Município de Chopinzinho-PR 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

CONTRATADA 
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l~i 
Assinatura do Fiscal da Obra 
Ronaldo Miotto Martins 
CPF: 070.457.669-47 
CRFAICAU n° 138.208/13 

Testemunhas: 

RG 

• RG 

O 
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ANEXO DO CONTRATO! DECLARAÇÃO 

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ PMF TRATAMENTOS (TST) EN-

SAIOS NECESSÁRIOS 

1) Revestimento em CBUQ / PMF 

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova 
com a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquíme-
tro, em quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmé-
tica das quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Percentagem de Betume Norma DNER-ME 053/94 mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  
de pista; 

- Determinação da Densidade Aparente 	Norma DNER-ME 117/94 	mínimo 1 
ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica 
compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura en-
saio Marshall) mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista. 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO-PR 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 
SAM-43 	Lote 	Medição n°  
SIT no  

Empresa Contratada 
CNPJ 	N°  Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado Percen-
tual Executado 

Serviços: 	 (%) executado 

Terraplanagem: Re- 
forço do Subleito: 
Regularização e compactação do subleito: Sub- 
base: 
Base 
Revestimento 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo 
1 do contrato de empreitada, conforme normas técnicas vigentes, atestando que as espessuras 
médias das camadas estão de acordo com o projeto, bem como, atestando a qualidade dos serviços 
realizados. O pagamento está apto a ser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 	 data 

Nome 
Formação - CREAICAU Responsável 
pela Fiscalização da Obra 
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MODELO 15 
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1 
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MODELO 16 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° (inserir o número) /(inserir o ano) - (inserir a sigla do licita-

dor)  PROPONENTE : (inserir o nome da proponente)  

MUNICÍPIO /LOCAL 

OBJETO 
	

ÁREA CONSTRUÍDA 

LOTE 
	

PRAZO DE EXECUÇÃO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS VEICULOS, MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS 

PRAZO DE EXECUÇÃO (dias) 

30 60 90 120 150 180 210 240 

01 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

02 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

03 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

04 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

05 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

06 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

07 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

08 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

09 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

10 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

11 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

12 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

13 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

14 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

15 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

16 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

EXEMPLO: 

NN NONONONONONONONO IITII I7A(ÂD  

QUANTIDADE 2 4 3 2 2 

(inserir o local) (inserir a data)  de (inserir o mês)  de (inserir o ano) 

(carimbo, nome, CPF e RG no e assinatura do responsável legal) 	(carimbo, nome, RG n°,CREA n° e assinatura do responsável 

técnico) 



ANEXO 1 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 	/ 	 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- ELEMENTOS GRÁFICOS 
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ANEXO II 

Ref.: Edital de Tornada de Preço n° 	/2017. 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS 
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ANEXO III 

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 	/____ 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- RELAÇÃO DE SERVIÇOS E QUANTIDADES - ORÇAMENTO 
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ANEXO IV 

MODELO DE PLACA (CD) 
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(ANEXO V) PLANI-
LHA DE INSUMOS 

Municí.io: 
Proeto: 
Local da Obra 

CHOPINZINHO SAM 	43 
RECAPE ASFÁLTICO LOTE 	01 
PERIMETRO URBANO 

 

Código Origem DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

DMT CONSUMO U 
D 

ORÇAMENTO 
APROVADO 

km ton) QUANT 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES - 

74209/1 SEIL Placa de Obra 4,00 x 2,00 un 1,00 
4 REVESTIMENTO 

PAV-77 PM 
curitiba 

Limpeza e Lavagem da pista ( Recape) m2 9.179,00 

561100 DER Pintura de ligação com RR- 
1C ( Araucária) 

400,00 0,0005 m2 18.358,00 

570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas) ton 458,95 
170500 DER mat CAP (Araucária) 400,00 0,0570 
transporte Areia 260,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 400,00 0,0150 
transporte Brita ( usina) Mas- 0,8280 
transporte sa 5,00 1,0000 
570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas) ton 917,90 
170500 DER mat CAP (Araucária) 500,00 0,0570 
transporte Areia 180,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 500,00 0,0150 
transporte Brita ( usina  ) Mas- 0,8280 
transporte sa 20,00 1,0000 

5 MEIO-FIO E SARJETA 
60670013 DER Remoção e Recolocação de 

Meio-Fio 
m 385,00 

810300 DER Meio-Fio Simples DER - Tipo 3- (0,034 m3) - Moldado 
'in oco 

m 192,00 

transporte Cimento 400,00 0,0092 
transporte Areia 260,00 0,0326 
transporte Brita 5,00 0,0377 

7 SINALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO 

822000 DER Faixa de Sinalização Horizonta 
base solvente- (0,034 m2/m2) - 

c/tinta resina acrílica 
branca 

m2 235,00 

822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta resina acrílica 
base solvente- (0,034 m2/m2) - amarela 

m2 159,85 

820000E DER Placa sinalização refletiva-circulo (0, 1964 m2/ud) + 
suporte METÁLICO 

ud 9,00 

11 ENSAIOS TECNOLÕGICOS 
(Os custos com mobilização e desmobilização de e-
quipe e equipamentos para a extração de amostras 
para os ensaios tecnológicos, exceto da capa asfáltica, 
serão de responsabilidade da empresa executora da 
obra.) 

74022/35 SEIL Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas Betumi- 
nosas 

un 13,00 

74022/53 SEIL Ensaio de Controle do Grau de Compactação da Mistura 
Asfáltica 

un 13,00 
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74022/56 SEIL Ensaio de Densidade do Material Betuminoso un 13,00 
DAER/RS Extração de corpo de prova de concreto asfáltico com 

sonda rotativa 
un 13,00 

72872 SEIL Mobilização e desmobilização de equi- 
pamento e equipe para extração de 
corpos de prova da capa asfáltica. 

5,0000 gb 1,00 
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ANEXO VI 
BDI (composição) 

BOI ATUAL - DER / PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS ISS = 3,50 
PIS = 0,65 

FINSOCIAL = 2,00 

CPMF = 0,00 

TOTAL 6,15 

ADMINISTR. 10,00 

EVENTUAIS 5,00 

LUCRO 6,00 

BDI 29,959 

BDI= 11,0615x11, 1 Oxi ,05x1 ,06 

BDlarredond. 30% 



MODELO 17 

DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO  
(Prejulgado 09 do TC-PR; inciso III, do art. 90  da Lei 8666/93). 

A Empresa 	 , inscrita no CNPJ n° 		com sede 	 , DECLARA, para 
os fins do disposto na Súmula Vinculante n° 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal, Acórdão n° 
2745/2010 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Prejulgado n° 09 do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná que: 

NÃO POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, as-
sessoramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do 
Município, a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, contrari-
ando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do 
TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e 
Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, assesso-
ramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do Municí-
pio (Executivo e Legislativo), a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepo-
tismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 
2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apela-
ção Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade 	 n°_ instaurada pelo Município de Chopinzinho, que não possui em seu quadro societário 
sócios que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8666/93. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Em caso positivo, apontar.- 

Nome: 	

pontar:

Nome: 

Cargo: 	  

Relação de Parentesco: 	  

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

Representante legal da proponente 
(nome e assinatura) 

Nome do Declarante 

RG: 

CPF: 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (á) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (á) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consanauíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) irmão (á) 

Avô (ó) do (a) Padas- 
tro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

o 

o 
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o, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIIOP1NZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N'/14 -2017 

0 Municipio de ('hopinzinho-PR torna publico que fará realizar. às 	15:00 

(quinze) horas do dia 27 de dezembro 	do ano de 2017. na Rua Miguel 

Procópio Kurpel 	n 	3811 	em Chopinzinho-PR . Paraná, Brasil, TOMADA 
DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço. 

da(s) seguinte(s) obra(s) 

Local do objeto Objeto 

Quantidade e 

unidade de 

medida 

Prazo de 

execução 

(dias) 

Bairro Frei Voo. 

São Sebastião e 

São Cristóvão 

Recape em CRUQ 9.179.00 itt 120 

A Pasta Técnica com o oiteiro teor do Edital e seus tespec ivos modelos. 

adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 

horário 	comercial, 	ou 	solicitada 	através 	do 	e-mail 

icita2(ichopunzittho.pr.gos.br 	lni'orrnuções adicionais, dúvidas e pedidos de 

esclarecimento 	deverào 	ser 	encaminhados 	á 	Contissão de 	Licitação 	no 

endereço ou e-mail acima mencionados 	Telefone (46) 3242-8600)5), 

Chopinzinho-PR. 07 de dezembro de 2017 

Alvaro L)itis Cem Scolaro - Prefeito 
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IÁRIO DO SUDOES! 
ANO XXX 
N07031 463220-2066 	diariodosudoeste 

WWW.DIARIODOSUDOESTE.COM.BR  

PATO BRANCO, SEXTA-FEIRA, 8 DE DEZEMBRO DE 2017 

Cid PROVAS DOS BOMBEIROS DO 20  SGBI 

falto do aeroporto dc 
kce~r concluído esta se a 

írevisae e das secretanas 
e Obras e de [)esenvovim 
Ecorlom k:o. Passada esta e 
1 a ha HOS (leVelil 1  

pinturi das faixi de anah 

Helmuth KühI 

o Sabor 
ce neste 

em CV 

stronômico de 
aa terá 16 pratos. 

es—ão disponíveis 
a também em 

:eChopinzinho e 
dauirídos ate 

Alui 
obt 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE SÃO JOÃO 

SECRETARIA CIVEL DE SÃO JOÃO - PROJIJDI 
A: Irineu Sperotto. 519 - União - São João/PR - Fone (46)3533-2800 

CITAÇÃO POR EDITAL - PRAZO DE 30 DIAS 

Autos n°. 0000051-67.2016.8.16.0183 

Classe Procesàual: 90- Desapropriação 

Assunto Principal: 10483- Servidão 

Valor da Causa: Rã 910,85 

Requerente Companhia De Saneamento do Paraná Sanepar 

Requerido: Adriana Em 

Espólio de Elvino Em 
O Doutor Mareio Trindade Dantas, Juiz de Direito da Secretaria Cível da Comarca de 

São João, Estado do Paraná, FAZ SABER a todos que do presente edital virem ou dele 

conhecimento tiverem, com prazo de (30) trinta dias, que por parte de Companhia de 

Saneamento do Paraná Sanepar foi proposta a Ação de Constituição de Servidão Admi-

nistrativa com Pedido de Liminar autuada sob n.° 0000051-67.2016.8.16.0183, e como 

requerido Adriana Em e Espólio de Elvino Em que por este Juízo foi determinada a ci-

tação por edital, para todos os termos da ação. E PELO PRESENTE EDITAL fica cita-

da Flávia Adriana Em para que represente o Espólio de Elvino Em, para, querendo, no 

prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contestação acerca do inteiro teor da petição ini-

cial e decisão conforme cópias anexas, a contar do prazo findo deste Edital, sob pena de 

se decorrido o prazo sem a devida manifestação, serem reputados como verdadeiros os 

fatos articulados pelo autor na inicial, como preceitua o artigo 344 do Código de Pro-

cesso Civil, bem como para que fique ciente das advertências abaixo descritas, cujo tó-

pico é o seguinte: "1. Trata-se de ação de constituição de servidão administrativa pro-

posta por Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR em face de Elvino Em e 

niana Em para que seja constituída servidão administrativa em área de 20.2m2  cons- 

e da matrícula 7.148 do Registro de Imóveis de Chopinzinho. Relata que foi declara-
das utilidade pública do referido bem para fins de construção de rede de esgoto, forma-

lizada pelo Decreto Municipal n°. 1923/2014. Narra que efetuou a necessária avaliação 

do preço de mercado do imóvel e apresenta o valor apurado a título de indenização. Re-

quer, em sede liminar, seja imitido provisoriamente na posse do imóvel. Ê o relatório. 2. 

A cópia do Decreto n°. 1923/2014 (moe 1.9) comprova que os imóveis expropriando 1h-

rara declarados de utilidade pública para fins de desapropriação e/ou constituição de 

servidão administrativa. O autor encontra-se regularmente representado nos autos, es-

tando a petição inicial aompanhada dos documentos obrigatórios. A imissão provisó-

ria na posse nas ações de desapropriação por utilidade pública, nos termos do artigo 15, 

caput e § 11, do Decreto Lei iv' 3.365/41 condiciona-se à alegação de urgência por parte 

do exproprisnte e ao depósito da oferta indenizatória. Na espécie, o autor alegou urgên-

cia, estando satisfeito o primeiro requisito legal. Além disso, realizou a avaliação da parte 

dos imóveis em que será constituída a servidão administrativa, apurando o valor indeni-

zatómio que entende devido. O laudo foi elaborado por engenheiro de avaliações, estan-

do acompanhado'de elementos técnicos que lhe conferem presunção de veracidade. 3. 

Diante do exposto, autorizo o depósito do valor indicado pela parte autora (Rã 910,65) e, 

untada a guie de recolhimento devidamente cumprida aos autos, defiro a imissão pro-

visória cio autor na posse dos trechos dos imóveis identificados no memorial descritivo 

de iiiov. 1. 12, independentemente de citação dos requeridos. Expeça-se mandado. 4. Ci-

tem-se os requeridos, nos termos dos artigos 16 e 19 do Decreto Lei 3365/41 para, que-

rendo, contestarem no prazo de quinze dias. S. Apresentada a contestação, manifeste-se 

o autor em 10 dias e, após, vista ao Ministério Público. 6. Com  fundamento no art. 15, 

do Decreto Lei 1075/1970, oficie-se ao Registro de Imóveis competente para quere- 

me a existência da demanda na matrícula do imóvel" DESPACHO SEQ. 106.1 "Defi-

ro o pedido da sequência 103.1 Expeça-se edital de citação com prazo de trinta dias, con-

forme art. 257, do CPC. Intime-se. Diligências necessárias' Informo, ainda, que referido 

processo tramita na Comarca de São João pelo sistema virtual oficial do Tribunal de Jus-

tiça. denominado PROJUDI. 

SÃO JOÃO, 28 de novembro de 2017. Eu 	Gislene Maria Nuernberg Dalmo- 

lin, Técnica Judiciária, que digitei e subscrevi. 

Marcio Trindade Dantas 
Juiz de Direito 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO. ESTADO DO PARANÁ 
Rico Aranbo,a, 491 - Centro CEP 85501-262 

Portaria o' 55, de ide dezembro de 2017 

O Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso de suas atribu,çaes legais' 

Considerando o disposto contido na allnea 'a'. as inciscil XXX. do artigo 31 da Reseluçao fl' 1, de 8 de 
janeiro de 2014 (Regimento interno); 

Considerando o disposto Contido nos incises 1 e III, do ao. 9 'da Lei Municipal n' 4.057, de 28 de junho de 
2013: 

Considerando o resultado da axaliaçdo efetuada pela Comissão de Aoaliaç5o de Desempenho, instituida 
pela Portaria n' 40. de 27 de setembro de 2013, relativa as perlodo de 3 de dezembro de 2515 a 2 de 
dezembro de 2017, RESOLVE; 

Alt, 1' Conceder promoção por meio de prograssao diagonal por ménts e por qualificação, as seroidoras; 

Márcia Regina Zanoelo (Contadora), passando da Classe 12- Faixa 32, para a Classe 12- Faixa 37. 

Rozane Fatima Giasson (Assistente em GestSo Iii), passando da ClasseS - Faixa 26. para a Classe S-
Faixa 31, 

Sue)) Rosa Deitara (Administradora), passando da Classe 12- Faina 33. para a Classe 12- Faixa 37. 

Adt, 2' Esta portaria entra em mgor na data de sua pubbcaçao. 

Gabinete da Presidência, aos 7 dias do mês de dezembro de 2017. 

CarImbo Antonio Polacos - Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco 

Cdmaí 

 

Processo ne 11/2017 

Dispensa de Licitação i 

OBJETO: Contratação de $ 
dados dos sistema utiiizad 
Nuvem, sara trazer benef 
de perda ou danos e arm, 
de backaps por aro 01) ar 
capacidade de armazenarr, 

PERÍODO: Doze (12) rrrese 

CONTRATADA: Gooernans 

VALOR 00 CONTRATO 

(01) ano, com pagament 
reais). 

VIGÊNCIA: O prazo de sigi 

DATA DO PAGAMENTO: / 

DOTAÇÃO ORÇAMENTAR 

Unidade: 01.001 CÂMARZ 

01.053.0001.2.001.0001 - 
3.3.90.39 - Outros Servid' 
3.3.90.39.57 - Serviços d( 
Fonte de Recurso; 1 Recu 
Valor da Dotação; 8$ 4.81 

JUSTIFICATIVA: tnquadr 
serviços e compras deva 
are. 23 da referida Lei. 

Saudade do Iguaçu (P8), 1 

crIse:: 0: -a -:.::: 
Necsss:e e'u's.----- 

Modalidade °-roÂ: E: 	- 
2017. às tc',l 
DE EDUCAÇ/C 
encontra-se á  
Licitações e Ccrtra:cs 
eletrônico; 

Extrato - OBJETO: Ac 
com fotomontagens, -es: 
Câmara Municipal. CON' 
juridica de direito pCzb/c: 
LUIZ MOMO EIRELI - 
02.754.213/0001-34: VAL 
aos itens do objeto n° 1 1 

direito privado, inscrita nt 
rol) duzentos e vinte e qi 
MATERIAL FOTOGR.4F1 
inscrita no CNPJ sob n° 
setenta e CInCO reais). rBf 
022/2017. FUNDAMEN'T 
DESPESA: 0101.01.03 
(sessenta) dias. DATA 

Câmara e E)oir Luiz Moro 

Extrato de Termo Aditivo 
007/2016, de 13 de de 
CHOPINZINHO, pessoa 
CONTRATADA: P6 AGI 
sob n° 11,988.275/0001-1 
Suporte e Manutenção 
Câmara Municipal de C. 
contados a partir de 11  

Permanecem em plena' 
presente aditivo. DATA 
Cámara e Paulo Roberto 

AVISON. 74é/,17 
LICITAÇÃO PUBLICA NACIONAL - RIO 
CONCORRÊNCIA N°  104/2017 - DERDT 

N°NOGMS 9/2017 
OBJETO: Execução dos serviços para pavimentação da rodovia t°R.912. trecho: Coronel 
Domingos Soarei - entroncamento PR.449 (Palmas). autos extensão de 27.17 km. 
VALOR: R$ 67.798.620.59 
DATA DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Até o dia 16/01/2018 - No Protocolo 
(lera) doDElt/PR no período compreendido entre 8:30 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 
horas. 
DATA DA ABERTURA: 17 de janeiro de 2018 - 14:30 horas. 
AUTORIZAÇÃO: 
a) Pare realização de despesas com excepcionalizaçilo: Mauro Ricardo Machado Costa - 
Secretário de Estado da Fazenda - em 01/12/2017. 
b( Para a licitação: Paulo Montes Luz - Diretor Geral cm exercido do DER/PR -, cm 
04/12/2017. 
N." DO PROCESSO: 14.032.606-5 
INFORMAÇÕES SOBRE A LICITAÇÃO: DERJDG/LKJP-BID. localizada na Avenida 
Iguaçu. n." 420. 0 andar, sala lO. Curitiba/PR. - fone 41 - 3304-8165 ou ou página 
eletrônica www.compraspurana.pr.gov.hr, link licitações do Poder Executivo. consulta 
editais. órgão DER. 	 e. 

Curitiba. 07 de dezembro de 2017. 
Raul Cerca) Jr. 

Presidente da Comissão 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 
SINON DO BRASIL LTDA, torna público que recebeu do IAP. a prorrogação 
da Licença de Operação para Depósito e comércio de agrotóxicos. instalado na 
Rodovia PR 493, km 04, n° 3800. Pato Branco. Paraná. Licença n° 134810. 
Validade: 06/12/2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°/14-2017 

O Município de Chopinzinho-PR toma público que fará realizar. às 15:00 
(quinze) horas do dia 27 de dezembro 	do ano de 2017, na Rua Miguel 
Procópio Kurpel n° 3811 	em Chopinzinho-PR , Paraná, Brasil, TOMADA 
DE PREÇOS,  sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, 
da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto 
Quantidade e 

unidade de 
medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Bairro Frei Viço, 
São Sebastião e 
São Cristóvão 

Recape em CBUQ 9.179.00 m2  120 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respec ivos modelos. 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário 	comercial, 	ou 	solicitada 	através 	do 	e-mail 
licita2chopinzinho.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de 	Licitação 	no 
endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (46) 3242-8600(5). 

Chopinzinho-PR, 07 de dezembro de 2017. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro. Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N' /15-2017 

O Município de Chopinzinho-PR toma público que fará realizar, às 09:00 
(nove) horas do dia 28 de dezembro do ano de 2017, na Rua Miguel Pt-ocópio 
Kurpel 	n° 3811 	em Chopinzinho-PR 	Paraná, Brasil, TOMADA DE 
PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto 
Quantidade e 

unidade de 
medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Diversos Bairros RecapeemCBUQ 10.222,75 m2  150 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respec ivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário 	comercial, 	ou 	solicitada 	através 	do 	e-mail 
licita2chopinzinho.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser encaminhados á Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (46) 3242-8600(5). 

Chopinzinho-PR. 07 de dezembro de 2017. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°114-2017 

O Município de Chopinzinho-PR torna público que fará realizar, às 15:00 (quinze) horas 
do dia 27 de dezembro do ano de 2017, na Rua Miguel Procópio Kurpel n° 3811 em 
Chopinzinho-PR Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por 
oreço ctlobal. tino menor Preço, da(s) sequinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto 
Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 

Bairro Frei Vito, 
São Sebastião e 
São Cristóvão 

Recape em CBUQ 9.179,00 in2  120 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou 
solicitada através do e-mail licita2@chopinzinho.pr.gov.br. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação 
no endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (46) 3242-8600(5). 
Chopinzinho-PR, 07 de dezembro de 2017. 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro—Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 08/12/2017. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  
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Sebastião e São Cristovão. Total: 9.179,00 m2. A Pasta Técnica 
poderá ser examinada e retirada no endereço acima indicado no 
horário 	comercial 	e 	no 	endereço 	eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Necessita visita técnica. Informações 
fone/fax (46) 3242— 8600(5). 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identilicador:D1232E7F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO TP 15/2017 - RECAPE ASFÁLTICO DIVERSOS 

BAIRROS 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR., torna público que fará 
realizar, às 09:00 (nove) horas do dia 28 de dezembro do ano de 2017, 
na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, o° 
3.811, em Chopinzinho, Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS - 
Edital no 15/2017, para Contratação de Empresa para execução de 
recape em CBUQ. Local do Objeto: Diversos Bairros. Total: 
10.222,75 m2. A Pasta Técnica poderá ser examinada e retirada no 
endereço acima indicado no horário comercial e no endereço 
eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Necessita visita técnica. Informações 
fone/fax (46) 3242 - 8600(5). 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identi1Icador:9B35F3A0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 132/2017 - ÔNIBUS EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital n° 132/2017. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: 29 de dezembro de 2017, às 10:00 (dez) horas. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO ONIBUS PARA A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. Valor 
Máximo da Licitação: R$ 222.000,00. O Edital encontra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-
8600(5). 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:OF6DCF35 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N°435/2017, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017 

Abre Crédito Adicional Suplementar no Orçamento 
Geral do Município e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere o inciso 
IV, do Artigo 4°, da Lei Municipal 003.601/2016,  de 19/12/2016. 
DECRETA: 
Art. 1" - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no valor de 
R$ 990,00 (Novecentos e noventa reais) no Orçamento Geral do 
Município conforme Lei 003.601/2016  de 19/12/2016 na classificação 
funcional programática abaixo: 

cónico NOMENCLATURA FONTE \ 910k 

07.00 SECRETARIA DE SAÚDE 
07.02 Fundo Municipal de Saúde 
1030100222.037 Manutenção do Fundo SLuinIcIpuI do Saúde 

3.3.90.33  PASSAGENS 	E 	DESPESAS 	COM 
LOCOMOÇÃo (289) 

303 00 

4.4,90.52 
EQUIPAMENTOS 	E 	MATERIAL 
PERMANENTE (294) 303  

TOTAL 990,00 

Art. 20 - Os recursos para fazer face às despesas decorrentes da 
abertura dos créditos serão utilizados por anulação parcial de dotação, 
conforme abaixo: 
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www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-
8600(5). 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Idendflcador:E0 1 D762A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 131/2017 - PARQUE INFANTIL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital n° 131/2017. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: 22 de dezembro de 2017, às 15:00 (quinze) horas. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE PARQUE INFANTIL COLORIDO COM 
ESTRUTURA PRINCIPAL EM MADEIRA PLÁSTICA. Valor 
Máximo da Licitação: R$ 18.000,00. O Edital encontra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-
8600(5). 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identlficador:720347EF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

o AVISO TP 13/2017 - PISTA PARQUE DO LAGO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR., torna público que fará 
realizar, às 09:00 (nove) horas do dia 27 de dezembro do ano de 2017, 
na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811, em Chopinzinho, Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS - 
Edital n° 13/2017, para Contratação de Empresa para requalificação de 
terreno urbano, com construção de pista de caminhada, iluminação e 
pista de skate. Valor Máximo R$ 587.612,36. Contrato de Repasse n° 
829494/2016-Mcidades/Caixa. A Pasta Técnica poderá ser examinada 
e retirada no endereço acima indicado no horário comercial e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Necessita visita 
técnica. Informações fone/fax (46) 3242— 8600(5). 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identiflcador:BID 17301 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO TP 16/2017 - AMPLIAÇÃO UBS - BAIRRO NOSSA 

SENHORA APARECIDA 

O MUNiCÍPIO DE CHOPINZINHO - PR., torna público que fará 

1 realizar, às 15:00 (quinze) horas do dia 28 de dezembro do ano de 
2017, na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio 
Kurpel, no 3.811, em Chopinzinho, Paraná, Brasil, TOMADA DE 
PREÇOS - Edital n° 16/2017. para Contratação de Empresa para 
execução de obra de ampliação da unidade básica de saúde do bairro 
nossa senhora aparecida. Valor Máximo R$ 169.768,16. Termo de 
Adesão 00  026/2017— Programa de Qualificação da Atenção Primária 
- APSUS. A Pasta Técnica poderá ser examinada e retirada no 
endereço acima indicado no horário comercial e no endereço 
eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Necessita visita técnica. Informações 
fone/fax (46) 3242— 8600(5). 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:86326A0B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO TP 14/2017 - RECAPE CBUQ, BAIRRO FREI VIT O, 

SÃO SEBASTIÃO E SÃO CRISTOVÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR., torna público que fará 
realizar, às 15:00 (quinze) horas do dia 27 de dezembro do ano de 
2017, na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3.811, em Chopinzinho, Paraná, Brasil, TOMADA DE 
PREÇOS - Edital n° 14/2017, para Contratação de Empresa para 
execução de recape em CBUQ. Local do Objeto: Bairro Frei Vito, São 

56 www.diariomunicipal.com.hr/amp  
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EDITAL DE PREDAO ELETRÕNICO N° 95412011 50901 - IR 
OBJETOI 

 
AQUISIÇÃO DE REAGENTES CLÍNICOS PARA USO DO LABORATÓRIO 

DE ANÁLISE 8M6IENTAI. DA UNIDADE SENAI CIC - 1° SEM 2018 
ABERTURA: 1982 DEZEMBRO de 2011- 141100e2ifl 
LISO PARA ACESSO: 019, IIoOerprilx.fiepr.8rg.bri 

010002/010 
Ru5e 

efido 

	

J%ITAIPU 
	

TOMADA DE PREÇOS  NACIONAL 

	

BINACIONAL 
	

NF 1709-17 

Objeto: 000loataçao de  serviços  de engenharia para elaboração 
de Estudo TécnIco PrelIminar, Projeto Básico a Projeta Executivo, 
para o'op)anlação, ampliação e melhorias nos sistemas de 
abastecimento de água, resircaiaçao e esgotamento ssr,it1(tia na 
Itaipa Binacional, em Foz do Iguaçu/PR. 

Condição de Participação, empresas isoladas ou associadas em 
c605d,eio, legalmente  eotasetecldas no Onam: cadaslmades ou 
Rue venham a se caaasteam na ITAIPU. 

Caderno de Bases e Condições' disponinel no s:te wwoI taIpa. 
600 br. Pala aquisiçáo de  cópia  impressa, no valer de  AS 60.00 
(sessenta reais), comparecer das BIr às 11030 edas (dom às 170 
em qualquer doo 550(010*85 endereços' 

DiAbOS de Coltlpras da 000lbba - PR, R. Cotner,dadar Araú1o, 
551, Ee Parigot de Souza, 2° andar. Tal (itt) 3321-4448/4159. 
órgão Regional do Compras de Foz do Igua1Li - PR. AO S:lsio 
A. Sasdelti. 600, Centro Executivo, Vila "A Tel. (45) 3520-
5070,,5037 

Recebimento das PruposlaslOacamenlaçEo' 9 de jaeeo de 
2516, das 95 às 9015 
)humã,mo de BrasIloal - Centro Executivo - div, $11010 Américo 
Saodetli. o' 800- Vil, 'A' - Faz do Iguaçu . PR. 

'Rr:s:nreri FOuth Ran,odes Mouhee 	RIAs Sislu MazadeSn Cenlurrór, 
Saprrinta,ldaoIa ao Olnrerp,'as 	 SaparIrI.s,olasma Adj000r da Comeras 

ARAUCÁRIA 
elr519c411 

PINSFEITURA DO MUNI PIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE PREGÃO (PRESENCIAL) 

PREGÃO file 10912017 - PROCESSO N0  2273/2017 

OBJETO' Aquisição de veículos automotores caracterizados para 

Guarda Municipal do Araucária, convênio com MJ SENASP N° 

831994/2016, nos termos estabelecidos no Edital e seus Anexos. 

DO PROTOCOLO E SESSÃO DE ABERTURA:OS 

ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO DEVERÃO SER 

PROTOCOLADOS NO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E 

COMPRAS da Prefeitura do Municipio de Araucária, sito à Rui, 

Pedro Druszcz, a0  160, sobreloja, até às 09:30 horas do dia 22 

de dezembro de 2017 e a abertura se dará na mesma data e 

local às 10:00 horas 

O edital completo e possíveis alterações está(ão) disponível(eis) 

no site ;0'odo/.oE.eUglOçIg42r.,os,bl' ou no Departamento do 

Licitações e Compras. das 9h às 12h e das 13h30 às 16h30. 

Informações pelo telefone (41) 3614-150913614-1749. 

Araucária, 07 de dezembro de 2017. 

ROSICLER CORSO 

PREGOEIRO 

BEMPARÂNA 
O JORNAl.. DO ESTADO 

o .5,tUuImJismO :;'o; ç.l:DPI5Z1,slIlCl - 7*1,010:011414,01' 51101010 baban los ov:lc- Il,clo: 
Coem do dia 21 de doenmbro da eno Os 2017, ra Sala de LAeaçea, da Pmteosra, 
Rua VISual *100000 0/10.1,0' 3.8 11, xx'. 050plrOIrlIin, 1181,06, brasil, lUVArIA 1710 

PREÇOS» 011151 o' 1312011 pera 000lralauau do Empoara pala raquallenacao da 
I,mrrnllu ulsarlo. 01101 1011 IrliçãO da pIsla rieOulnlrlllodo lurnioa;iIo 010$10 Ire galO 
Valor Ma-0$ 197 612,3dcorm(aio alI 00110100 rI' 0204040016.MsLrairIncIClhiva 
A Pasta técova podaná se' Clamo/da O cIfrara 04 r,ncomoçe acir,a ,nd:sado na 
heoanv noma,ca' era er'remos elo000on /noV.OI.tuliltc'ntIo,CLoCOIV  Neoass'da virola 
no/coa leturmrruçOos tona/las (45)3212-0000/til 

O MLt60J7IID DE CEbI)PINZII040- P5, um, ps/Soa, qIla faro rral/rar as f tI C0/qoieaai 
noras do dia 20 do deaamnbrn do ano da 2017, na bala do Lin,raçdes da preralluna 
Rua  010081~  00,580 n°  3,811  oro Cloopnzmslmo, Parane Oras,, TOMADA 00 
F050IDO « Ed'laI o' t012011, para Cnnoatauas eI Enoraesa peme 0081.0190 ao otime de 
l,FnpllaçaO '00 uoidaoe 5,06,00 dota/dedo bairro nossa snrlrnma ana,rorda. 519cm Modo» 
55 110.704 Id, 'le,ro de Adesu,i ml' OtSlSOt 7- S'niana,l,o  do i3iaIIOOIlÇSII lIa Aim'ulo, 
Fmnroar/a .. AF500, APasra trolsua podora cnonuaimrinada e roriralta es enderaçu narra 
urd,000u 00 bumitos o/morsa' o no ..,d.. Ç. nlulrúnsuro' ,o?v'o ahoaillaelie orun/bt 
N000sr>ia listo Ie,'eoir':rf,rrr'.,acdes InfleTaS 49) 3342- 5000)51, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N5  104/2017 

DATADA ABERTURA DA SESSÃO: 21/12/17 às 09H00MIN 
a 	DATA LIMITE PARA PROTOCOLAR OS ENVELOPES DE 

HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS: 21/12/117 até ás 

OOH3OMIN 

OQjetO; -CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

K/TS ESCOLARES PARA O ANO LETIVO DE 2018" 

O preço modomou global ela presente licitação sena da AS 384,203,28 

(trezentos e 5050851(0 e quatro mil, duzentos e três reais e vinte e alto 

centavos) conforme Anexos deste Edita), 

informações Complementares> O Editei poderá ser ret/rado no 

Departamento de Licitações, localizado na sede da Prefeitura 

MunIcipal de Almirante Tomaedar'é, ou aaeavés do sIre, 

Al A/mirante Tamansla,é, 07 de dezembro de 2017, 

LUIZ CARLOS TEIXEIRA DA LUZ 

Pmgoe/nO 

268 

Curitiba, sexta-feira, Ode dezembro de 2017- edição 10.801 

Publicidade L.egal. 21 

.JIJIZO DE DIREITO DA VIGESIMA SEGUNDA VARA CIVEL FORO CENTRAL 
DA OOMARCA DA REGIÃO METRO POLITANA DE CURrnRA/PR EDITAL DE 
COtAÇAO DOS INTERESSADOS AUSENTES. INCERTOS LDESCOEIHECIDOS 
COM O PRAZO DE 35 DIAS FAZ SAEEA a iodos 0000 preSente edital AiIRIT, ou 
Seio COtlIleEitlIliOtO e, 1.'. COPO/Ido dos autor o 1100S281111162037 8 16.0*114 
IV IIsIe2apián 	rR(PRrIIIO por, constes roer, CPFICNPJ 319,22q.1329-15) 
coeaa SOCIEDADE RECuMOBILIARIA LTDA (CPPICNPJ: 75358.972/0001- 
68) $16011

0011
o  sIrÇuillte ,rnSveI O birro do qual 50 fique) usucapião oOOsStuIdn 

do lote 0011 no 4. na quadra 23' A. do Planta CIO Temtorla Cobrou olsado 7.0 
Rua deliTos Rastro. 21.3, SNiTo CpIIOI, CUntIEa, Pataná, O 1810000 uRocapIenIto ter" 
ei e. canfOonu' nle,nor:al descrItiva une0860, as seguintes rnRdi085: 14 catorze) 
metros de frente, cnrrfrnrotando coou a Rua Avindo RAcho 14(qxalurzel metros 
118 

 
lindos. ridruttOntanitn cnn, bOI O 0°  3)trito), te propriedade. do VALDEMAR 

MARAN. e todo lOreno nisto por IIIIe11 da ri/a olha lv o'nóoel mede 22(04100 e 
11(05) incItas 8 sonflonla 00)0 O isto 115001 O (1(0010). de propIledade de ADAIR 
SIEGEL NiCOLAU; 3110 esquerdo do ieleenv, vIola 1101 quem lIa rua olha O 
imóvel, mede 22i0ete e cois oretros e confronta coro o lote de terreno o°  2(40101 
de reororedaIle de SILMARA SOLTUN ALVFS DA SILVA. perfazendo o total de 
3061n2 lrr0000iou a 0110 101/005 RUUIIIOUOSI. De acordo cair, as 000dIra5005 
80000daS. 5110 c01rtrontaolns; ai no lado direta, ADA1R SIEI3EL NICOLAU 0)105 

fundos 
VALDEMAR MARAN; 0, rio 000 esquerdo SILVA RA KOLTLIN ALVES DA 

SILVA; dl 03 pode IronIa], a Rua ArlIrido Reelra Fluam lteeoiarrrerlte citados os 
inlitInosadas. para querendo, 00 p1020 de 16'qu:nzel dias, habItadas da IuiçOa 110 
prazo do e2:IaI citatódo. apreseniar 000:esIação. sob 41003 do prenultreeli WillO 
verdadeIroS os tatos alegados na Inicial E para que utregue ao c,ceheclrvencn de 
todos mxrrulr,u expedir a presente edital que será afixado Ira sede dente JUDO 

da costume 00 i'Órrne local, e publlcaao la terno dele, CUMPRA-SE. 1111=1: PASSADO testO Cidade Corroalca de 00111100 Capital Se Estado do 
Paraná, aos O9:tr!17 Eu Marlene Romeiro Coleta, empregada IOranrentada. 000 
0(4(5 lei e ourrsctevi 000ielAloes Bei1poeri Juiz de DIreIto Substituto  

Au tos—  flbO035224P7.T014.R 16.500) 
EDITAL DE CITAÇÃO DE RORNER LANE DO AMARAL CONSTRUÇÃO 
EIRELI ME - na pessoa da seu Represeetante Legal, COM PRAZO DE 
20 (VINTE)DIAS. FAZ SABER o Exuoloellsuileo Senhor Doutor JUIZ de 
Delito Substituto lia 6' Vaca 010111 dela Capital de CuritIba. Capital do 
Estado do Parar/a. onde tramitamos autuo de COBRANÇA SOE o 10036224- 
87 .2014,.1110001. requerido por ARTECIMA COMERCIO DE ARTEFATOS 
DE CIMENTO LTOA e LC SILVEIRA & CIA LTOA elo lace de MARGEM 
COMPANHIA DE MINERAÇÃO IDA e RONNER LANE DO AMARAL 
CONSTRUÇÃO EIRELI ME, pelos latos a negar tran500ilOS 011000500 rlllnala 
vpressnlada pela parte autor,,. 'FouiIr;iOi' a aurora rpre reeittca iaoapdo de 
zetosto car,,intrdo $100,1 as ReqI,eniIlae roer, moreriora e oo,elruslloet, Ir', 
/6,01 ti20t4 cnnfonrre Go,Ilrafio de PrRaIoçdil da serviços 2-  autos iodo repOr 
uida honrado os ."Oras tocallu000 com, 1—1.1110. Desse Contrato da Laotaçdo 
levoltuo 0cm/sIdo do 3rr.-do( duplo/atAs mercantis ex salol de R$ 13.912,80 
Treze CII novecentos e doze reais  e Oitenta centavos) * 915 067.70 IOOIRZO 
mil, cole reais e —tenta e uurico cenlavos)* $ 15.131.20(010000 o). cento 
e tonta e um reais e vinte CenlaOOSi,Seqaeflclal 1.8 dos autos totollzando, 
poutaudo, UnI debita rio valor de RP4S 07302 (Quarenta e cinco 011 e 5010011, 
e Ires reais e dolo cetltanoo). Que a Requerente por diversos vazes evtrau 
coo contato com as Raqueodas pala 'encher o valor do oiro crédito, sorém 
até a presente data rogo obteve êniln Esgotados todos os treino 00056*105 
para o recebielRntn de Seu 6,00015, as Requerentes não encontraram nu ira 
forma a 080 Ser O allozalrreoto de 018101108 Judicial. Em ItUtide na não 
pagamento da duplicata mercantil, o referido titulo tu: apresentado pura 
10olesln junto ao rabeliooaln de l'rolnntas da CsnrRroB de Cord,ba/PR, 
000tnlme der,llnclam 05 00100 :U.'SOlaIU" Tem o presente edital a tivatl4011é 
de proceder o CITAÇÃO de RÓNNER LANE DO AMARAL CONSTRUÇÃO 
EIRELI ME - na pessoa de seu Representanle Legal, para que. no prazo 
de 16 (quinze) dIas, querendo, apresente resposta, son pena de serem 
considerados 000rc 'aerdaaei'oo ou lutos articuladas 110 1010101 (artigo 344 do 
CPC1 II para ate rheqne ao uorvhecimento ano interessadas, SeIO COfiO 00 
futuro SUO Se possa alegar nnor$,vcia mandou nopeilir 5 presente. 06:101, 900 
sorã devidamente pubbcado e afixado vá tnrrrra da lei Curitiba, 9 de outubro 
de 2017. Eu . Marcelo José MOrIm . Escrevente Jur001enlado. o subscrevi. 
André Dei Antunes - Juiz de OlmOs Scbnl'tute 

JUIZO 00 DIREITO DA DECIMA NONA VARA CIVEL 00 FORO CENTRAL DA 
OMARCADA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA- ESTADO DO PARANA 
DITAL DE CtTAÇAO DOS REQUERIDOS: MILTON BARBOSA BRADA. 
FERREIRA DA SILVA E CIA LTDA. ME, ODETE FERREIRA DA SILVA E 

LUtO FERNANDO FERREIRA DA SILVA, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. 
PAZ SABER, a qlulfllus 1 tI050lilO 166051 OlCIO ou 10111 ulelnnu,nuotl,0 uuomonu, la,, 
tem 00150 more Jo,an da 1

.n
­ 01/el s:ru a Aua Maleus Lnora_ n :1.12. 8-  andar 

CarmIm 0,50. CurO,ba:PR rma,nitatn us anitns da a000 de ANULAÇAO DE CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA DE VEICULO CIO MEDIDA DE BUSCA E APREEI4SAO 
CIO INDENIOACAO POR DANOS MATERIAIS E. MORAIS, COM PEDIDO DE 
ANTECIPAÇAO DE TUTELA, 7  ir00110 sob n.'5351d-87.2013.B.15.000l. au que 
500 roquoterous CLE000MIR GABILAI4 E OUTRA —eu— 	MILTON BARBOSA 
BRAGA, omsenita no CPF1I.IF sob Ir0  303,0B4.509-Sl: L F PERREIRA DA SILVA E 11(0 
LIDA ME, inoneta no CNPJIMF oob n°03 371,e31,I0001-29; ODETE FERREIRA DA 
SILVA, insorita na CP4UMI' seS n' 028,0y5.429-99; LUIZ FERNANDO FERREIRA
DA SILVA. ier,ulilo nu CPFIMF 7,05 n'743,014 005-49 0115 'osAoo 1pIO /41-1j 
lo e: 'CI 0000t,r)/ aoo dei. ruo/sI rol 000 sol. 00  .t57 700 700.0? e ',rAR/  
70/0410 01,7Ff?)  NCIVifIitoI. 1000010 *11 0FF oco e' 501041 000-410 çl000'a"n 
aei:,o:rdu '20 ai'mIloçdn na oa:,bato me 050rr5vs e ie,',itu Oh- leiGo/o u'c 1000124 ao tosca 

'a 
o alleaoado ,' m,e)r:I,zeed,I 701 soron rvareoa:a voou. cor, oroi:ru ole 0:ItP0I00500 
08 SOeI. no,? Ge na a6QLIOIO 01000 010A57J 0000105 SUTIl E 0)001035  a rir 30 
anula, 00 000liatuo de —de de 01,0100 a:naboladO enmmo as p0005, quoodv llnuriram 
SIm/O aokuirilivtou SOm 110 0,010401 o lousa e aaia000000 il,rsu:ar lti,vob'evdil.or o/a 
lOaqi,eienrmr /330 orinie' emortomeo pais oenda rito tararir çoira40o lo/ir, tO.q:r'ir)on. 
1010150005 e: ulil:paçl000 aurumólau, sulco, 910)1020 do lu000uionamaio. frinmotnovloa do p'xpr)adirde. dedica, do 004. uu.mrdorrie,r,o. SWQWO eOIcraldroo o risiila. 'do rolavlu 
os ,,aocuieo nula)?) lraeeorrojan a temoo:ror 00? 0101000 de 001:08, c 	datar rnlroatmra,. 
amIda 'erpneoond/oní _.acaso aeov,o da 0006 ao 0005450001*08 nõfor napa 
do1ao,oe000r, a0000,ufrat,vaa 0000t,rmido a I,ai,aisr,Iiroa .100 101011100-V~- F. 
peneira saxe O drnn005iIa;açén da Ile0000au080l /105600 da nmvnunua Ranoe'Ide. 
(rn?I1000ltonsv a 00,05 murais vau na d,,,na,s 000oOhcO ah 7000)0e domando Ou. 
=W=511.1    co/o) Ar FIO 3,1 1470.00 teomna O' iiOO' Ir,: o 000,000iox moeu:) ; CI 0,010. 

000(0,00 la arouaoa, o CITAÇAO dos roqonndou. MILTON 	050 
BRADA, L F FERREIRA DA SILVA E CIA LTDA, ME, ODETE FERREtRA DA SILVA 
E LUIZ OIs,ves FERNANDO FERREIRA DA  SILVA , pama qque—doorareoa9co'/ snntoo1u$u, 
, 	te ~gado,SO 11500 legal (te 15 (quina.) dias, cc'uadvr, do ruarunurso do 
P— eles. 8,1,104 iOb 'era de r,roliIIa Fuarmdo ilnrutn a adoad:i/o aa que irão 0,-rido 
ioetirsb,de :1 acuou. rard 000s,dhr,ad11 '0005 O Puas'oorr 'soSo urcralrnlrOs Os malas 
.dInJai000 pe:lhisl actorieo/ )arl 144 do CIO) Qtuoar,',,oç,)'iu: Este (0000550 bolar ia at'aves 
30 ai,i,roa enrnostao'F.eal PROULIGI. noilosrsranaçs na web 'rIto, 'pedal mlprpu Sol 
pro'odi Cl usasse ao slstelrra pelou adongados dnpnndr do prévio &aoasbarrrnflto, O 
quo/ é sno,pareaa. 11000130 larrrpamnoar a ..000 da Ondule jue.udiolanal 900180411000 
nir,?nv,a elirtlóniio, lOAS) 17' POlO 0110  clurgIul,, ao 000rirro,n,anilo doi.irl,rrnsnadls ho,m 
muro nu lutos, o/o slr roma/a alegar :0355'hno.a, morxlao 

erpod%é19.—222:  
i inmromr  nrlod. qutr 

cora du.,'Ida*lonle pobIIOaao a afoads pu lorena da 'a: 000010 leda oulublo 302017 
4]ELLYMAR ROSSEt105IELSIO E Juromaxtada - Podaso 23312012 
Por ordem de 10.23 .111,0. 

1,10000 OltIEll.1 00 FORO ucOlosuL 75 RIS? 8110000' Io'l: 7011.110 /iOtoII, 011COAÇÃO 
DO REQUERIDO ~ISCO Ei050i C08IOEiRO - oer na' 051002502000 PRAZO DE 
TRINTA '30: EdO. Anani, do Fnr,alIla 	1'u11,   rIpa/ao 00,1110:0,10 010501 çeooeoc,oro - 
aruaoente n'ei m miarIa a dns.m,'Oaeols, lar 5' oOO.12U 320104 pura as tenras ou A,'.OS DE us 

RA  e' 	
Anr/.r,IuOrorne ano sarnou. evOrraAPsmIs,s000rPIn,u 0* 

0050087100 LOOAere,:lnrdc FOI,esçi000 DOSE' 050551011, vens suo. m 01530301 lli,rar 
1:0/ nas aorn,armar reorrv$la ao 0.0510 morrrojl000 00(0 0000JERE500 n'a pnh,Ie'ec$1 90,cnnoisI 
pernac coeI ' ORtuOERiOC 0.05,114 e,00,0 as 05.100. T,erO!arer010 05 C.—mano 000ns 
aotoesa,000000000eoCcel,aror' 'SEROrOStO ,,IalIlaSOnla/anse,aOlb0nirl0(O0/0sc 
ria carscroe n'trIo? e Cora/aO o.' 50508442. ,n:alieu a una ir 00052150 o? n75,$ino «010* 
nonsn,uo n,' 040' r,oe.spsr000ia. mx  o1'canrrin o"" lo a. noorela ro,mmol:r calo 
.110,01081 de 0005080 aeanáa.n. o/e aluado 50151(0 n ao corraun00005 das rnfem.da, alIas 
decamsbrc,O, uRE'QOERIOI) nalae000sunlo,mnSr,Srca' 5601110 100,11 onza G402S2 300.0,0 

F. 
 ao rauroaçon 1 OrOU' 00400 	: mi. VERMELHA obstam 0.0 vour000souvonr,mOnli. placa lie' 

0250: SEI/SOAM: 72 0726,.? 00000 000/0. ne000lu 51,0340 402: aro 30 ra/e,ea015,000uo 
1.09): Olor 000505:00,0,. e' usvs25000v-Eo)e390, euro, coo/los: asuvce 61211% 9. 

rue 

te ,isu:udo a dera/lo Iuuailrae'I 55,0008 ID  ,000,u, 05mb da alnnauao Iduclima 
nor o/lo/Ou rrxss soba 014700 e nasprrsalmldad, de h03500DO. O rEQUESItO 5500031,1 ao 
iiao,ISssur us000ram Sia,tlda 4,10400, sonad,oiO r.' 001 daor-tIl. vIa da calam' 0001500'-
ICe-sI. cANOn isnnoda, oco zs'r212,tOYI 2101000030.00 flOrs7000ot100rOOIO 010,05*40 de 
000501 rinm3tlnrl osmmr,rus:e-nvs,r,n,nooasac 1 uolt.e.maua,ruRanmnqste000ar,quonrrn5,o 
O. oiomee :15100010,5,0 0009alnrOo 000esrlon,oevvlaltnae OszTi.nLta'l ldsonnlasxalraota 
aUsisnmO c,aomerroo-n.a,sar070reae53ra/aeme,'oSI salslrlacausa 50272 noese  '001,2021 
corso. Ao 0000000000 ao Inalo us ,n'co'atSaOo, eopeou'st o rmsoere 00,10, OOt SOrO /10510030 
flo 1000, da La oa/oda 010,0 00 lo/aI 00 o,olclne caro qar 14120011 o/nO/a ra0000nOa nISSO no 
O,000v305ui, 1100 arodr lote Ou /nln,,nlam llurPa:mSadn. Ssrin,'a,,lIO 0100,11' Oslo ,dnonli 
0100010) RYMSZA lua 5/boaS/rI iuoD 00 0:0030 co roxo nEGIOsAI SE VICI 50,5500 
DO 

 
6,1 -PR EDITAL DO cl'rAçdO DO eE000e'DrD OOIOIJUDCLE000.-Cefs'0151171009'aa 

5020 (E OS 6100)1307,01155* 	rr000rr O ri SE 	O,.' 	1-15 00 SF00' CF 
1' I001 (015.34 - iOO,2,CIS li], 01150 00,014010 TrIo ore 1,010.010 o Inoinrore, 05550500 
)ERcn..utrnru'/rv.OtorOsoa ,Ou08n'nrlron llOal.r,rllirolISrlrai0000Ir, 	osmn000rdr 
c000uCAc' 0'E r:TJLO OXTvAiLlOIClAi, no pux n000aa,ua 05000FO AOE:F4I5TRODC'CÂCIE 
CCI50000105 LICOr 1550*060001007(00 LESO

a
S sala 040,nc'oraao . niaL', o pa000rnulo Os 

,ae000ls'raosOrde 520704,0 ?,ulr.'eraunll SOsbomnil'SOsOssaOUe,eS,ausrnsOOO,aai,'n 
oaelalosiederoaA sorr,rauOns legas. carIl qsr aOdOru. Ovarerrt,, 0I2?aorn  .o'uirrl 1,01005/0 
ls?q050e'alsr Os,rn.rOr icenosrIlo nm,mnaadn o, 00,140' nor e/rol rui, Om) da VEO,  o, n'ais. 
a eonoxrc. rio ali,, IreIs 105iantlrv loro (14. 50', 5170/101,? tolos /5 005: sol cano lIn 
*0,00, elo e oOu Cavon 80,011' rmnlhaus?ao nu puau COsi ranolarx'sr-au atei/o,,.r000,aa'JrnOs r 00 	00 	 nn100nr000arr. 	'rI cOisa? noa,seo 

vi'.. ao 620. OPC1, n'li 0a05 ias 05150.5 0000 rio los sass 70/. 7705,1000 crua 000 
.002ECct00900' suna ,alrrelorucsranv aasa,1l0?neo,le:',anc,OOUlonaroI:OCul:'A 

moadO 001001450 TRATOR, aos 2* Nt,c0000'rmlaOslb 7 010 co,' '.'EOMELIOS. 11,/co ruIdo 
osea owr'.o,no 5750*04,5? 511111.3 rrmnoelaae 0.000, I,n')nn,or,rr'e a 5,ore000rral'.r.an 
Ir 	A Ol'Ç/bN te Is sarne ,nIsaI 	Ore- 	,O 	t 	0001 	1 rs'L 
On OIvuar1001151 aar,a.10anaarxloxa050'laraaouessohlmarOossq,aoa,eareson'?cxescçAo 
Oa'tivloEonsi/rOOal O,ou,od, a ceacao,c, cxsou T000 o,,, Ierrnsasl'u, 0,.,d,,ol0l,ssxO,iVS 
ale0050lincsp000uolsoa r,elmamr0550rluuoios ialratasm 

 

,e g-- 
05$ 1(0001 (ornem, nas, dose dorso,, 50/0)500.1 '0 pana e, 05./co ao CaIrDEO 0110 de 
taaou os ,:,lr,es,ouoo. rooa400eo 00123010 oIro çue .,a04150000 na rolo,., J,r.,:e mudo 
0050 00 100/lI da oassar'e oanan,amraue,eáepJo 05,0180050,10,10 Co Ur005,m 'lo Oh Ir da oco 

0,050800 171n',50ml0a 5,11/anel, as,inaluna o, rxL 54amn/,  

CÂMARA MUNICIPAL DE BITURIJNA 
ESTADO 00 PARANÁ 

AVISO DE LtCITAÇÂO 'PROCESSO N.°  01212817.-TOMADA DE 
PREÇOS N.° 0032017 

Poder Legislativo de Blturona. Estado da Paravá, insoniin no CNPJ sob 
e.' 01.583.635i0001-02, torra público a realização de licitação. no dia 
08102/2018 és 09:00 horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, 

a coblmrataç8o da iloenças de uso de sistemas de gestão pdblica 

municipal nas doaes de, Contabilidade PúbOua, Patninmônlo Públicu, 
Folho De Pagamento, Recursos Humanos, Compras e Licitações a 
Portal Da Transparél1ola. O Edita) em inteiro teor estará é disposição 
dos interessados na Ao, Dc Ousam Goper, 639, Centro, CEP: 94640-

DOO. muoloipio de Bilurona PR. QuaIsquer informações podarão sem 

obtidas no sodapagO aOiOOa 0,1 polo 15141000 )0°'42) 35531566 2005 

Mantel N)Ioatto - Presidente do Logislatiso, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINI4O 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°114- 2017 

O Mulosipeo do Crlopiruortlo.PR loerla púbtuo voe 10/ realizar, às 15:00 
(qIlI000) horas do dia 27 de dezembro da ano de 2017. Ei, Aos Miguel 

Procópio ducael o' 3901 	em Cflopinzimrho.PR , Acramnã, Brasil, TOMADA 
DE PREÇOS. sob ,rngene 30 aompneitodu por preço q:obal. tipo menor preço, 

da(o) _quintais) obra(s): 

Local ao objeto Objeto 
Quantidade o 

ulridado de 00404 

Prazo de 

execução(dias) 

Bairro Frei Mito, 
São SeEaotiáoe 

São Crislóo'ãs  

- 
R000la,m 

COLICI 9 179.00 on' 120 

A Paste Técnica curo oi'Irtaiho teor do Ed,tal o o-as respesEvos no/lelos, 

adendos e 000005, Vudptá ser examinada no endereço acima indicado, 

no AviAdo norrunrdat ou sol'càada 45,00115 do e-mail liciIa2shop:r,zinho 

100 goo.h? 	Informações adicionais, dúvidas e pedidos de eNc arenimevlo 

deserdo Ser encaminhados à 0011315550 de Licitação 110 endereço oro e-tIrai 
adl,na ornnlciomrados - ¶e:oforne (46)3242-0000(9). 

Cbopinzivho.PR. 07115 dezan,bro do 2017. 

Alvaro Dér,'s Ceni Suolano- Prelado 

www0b,empa.cam.b rjpIiçcLad,s.4eaa 
013///,Ol00100>0 >000001>10 	 >1(7> >1,5 co 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°119-2017 

O Manmoipio de Cl,opirrziitbo.PR Is,ola público que tamíi real'zar, às 09:00 

inove) miras do oia 28 de dezembro 	do /ir0 <lo 2017 	ou Ruo Mi9ual 

Ptoucúo Sorpol o' 3811 	em Ctmopiltzlnmoo-PR , Parand, Brasil, TOMADA 

DE PREÇOS, sob regimn mio empreitada por preço pinhal, tipo coRno, preço. 

dalsl S59101010(s)O1IF0ISO 

Local do objeto 001015 
Quantidada o unidade 

de medida 

Prazo de 

execução (d'as) 

Dizemos Bairros 
Reuoapeein 

CBUQ 
10.222,700 nn°  1110 

A Pasta Técnico com o inteiro 1000 do Edito: e rolos ruo peobous unvilrlos 

odnndnc e anexei-, poderá se, nvun,,nada 0?0 /lodnre, O 001100 mnd,000lo, 

cc horário comaeoial, 01l osllcilada alnavae do e.'eail Iicda2@olnopioz,oho. 

pu.gov.bn. lnfomlações adicionais., dúvidas o pedidos da 000lnnociinlelrtu 

devomáo 501 encaminhados à Comissilo da LIOiIOÇ$O 00 endereço, eta o-mali 

acima noencianodos 	Toleloorn (4513242-8680(). 

Cloup:ozí000'PR, 07 do 002004100 de 2017, 

,l,I'/,,,i, 01>1115 Con, Os....,:mln. 	PrI,ln,tv 



Presidente da comissão 
Membros da comissão 

fencar Przendziuk 

-uzzi Filho 

Rob 

o 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N' 14/2017 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edita! de 
TOMADA DE PREÇOS n° 14/2017, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes: 

N° 	 EMPRESA 	 VALOR R$ 

1 	Pedreira Santiago Ltda 	 545.870,59 

S Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão 
de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso. 

Chopinzinho, 27 de dezembro de 2017. 



Chopinzinho, 27 de dezembro de 2017. 

Presidente da comissão 
Membros da comissão 

Przendziuk 

i Filho 

33.4 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 

	 4 
EDITAL DE HABILITAÇÃO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N' 14/2017 

A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de TOMADA DE 
PREÇOS n° 14/2017, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as 
seguintes proponentes: 

N° 	 EMPRESA 

Pedreira Santiago Ltda 

00 Comunica outrossim, que foi juntado o Termo de Renúncia a fase de Habilitação, e procedeu-se a 
Abertura dos Envelopes n° 2. 

o 



SAÚDE INTENSIFICA VACINAÇÃO 
Divul 

DIÃ1UO DO SLDOÊLÀ 
1 (9 463220-2066 In dariodosudoeste 

WWW.DIARIODOSUDOESTE.COM.BR  

PATO BRANCO, QUINTA-FEIRA, 28 DE DEZEMBRO DE 2017 

ANO XX) 

N°7044 

  

Zucchi 
avalia seu 
primeiro ano 
da segunda 
çstã o 
Efeito em 2016 para a 
gestão 2017/2020, com 
840/6 dos voto, Augustinho 
Zucchi avaliou ao Diário do 
Sudoeste seu primeiro ano 
do segundo mandato. Ele 
falou de política estadual 
e nacional, os desafios do 
Município e sobre a maior 
crise que teve no ano. 

• Içamento. 
beneficia 
agricultores 
em Verê 

Segurança 
Bandidos 
levam 
dinheiro de 
caminhoneiro 
na PR-280 

30 BPM constata re 
dos índices de criir 

   



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PIE 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 14° 14:2017 
A comissão de licitação constituida comunica aos interessados na execução da objeto do Edital de 
TOMADA DE PREÇOS n° 14/2017, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes:  

5° 	 EMPRESA 	 VALOR ES 
- 	 945.87039 

Comunica oarrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data Goste ed,tai, a comissão 
de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatôt/o, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejadicada. para interposição de recurso. 

Presidente da comissaa : Eduardo Pivatto 
Membros da comissão 	Roberto Ale— Przeedziak. Onerio Catnbruzzi pilho, 
iovaei Mastins 

1 	Pcd,roa Sacsaao Lida 

Chopinzinho. 27 de dezembro de 2017. 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 14° 13/2017 
A Comissão Permanente de Licitações constituída comunica aos interessados na execução do objeto do 
Edital de Tomada de Preços o' 13/2017. que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar os seguintes proponentes: 

Classificação 	 EMPRESA 	 PORTE VALOR R$ 
1° 	CONSTRUTORA BRAOATOEIRELIEPP 	 1 	EPP 499.594.05 

2' 	Z3 CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - ME 	ME 569.939.25 
30 	JBBS CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 	 ME 586.522.68 

Comunica. aatrossits, que dentro do prazo de 5 (cimo) dias úteis contados da publicação deste edital. a 
Comissão Pennaoe,tre de Licitações dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das propo-
nentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso. 

Clsopinzinho. 27 de dezembro de 2017. 
Presidente da Consissão Permanente de Licitações: Eduardo Pivatto 
Membrns da CPL: Roberto Ale~ Proendoiak, Orserio Carnbrtszzi Filho. Jovani Martins 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N' 76/2017 

PROCESSO N 25412017 

O Município de Pato Branco, através da pregoeira Gizeli Cristina Mattei, torna Pú-
blico aos interessados, devidamente inscritos no seu cadastro de fornecedores ou 

que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento e devidamente 

cadastrada no Portal COMPRASNET, através do site wsvw.contprlssgccvernamen-

,téj.s.gç.ybr, que realizará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, para ampla 

participação de empresas em geral, objetivando a implantação de registro de pre-

ços para futuro e eventual fornecimento de materiais radiológicos destinados ao 

setor de Radiologia da Unidade de Pronto Atendimento (UPA), compatível com o 

Aparelho Digitalizador do Raio X, Marca: Konica Minolta, modelo: Cassete/ PIa-

te, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme míni-

mas e exigências descritas no edital, sendo a licitação do tipo "menor preço", com 

critério de julgamento "menor preço por item' em conformidade com as dispo-

sições contidas ria Lei n' 10.520/2002, Decreto Municipal n°5.170/2007, Decre-

to Municipal n° 5.081, de 02 de janeiro de 2007 que regulamenta o Sistema de Re-

gistro de Preços, Lei Complementar rt° 123/2006 e alterações, e subsidiariamente 

a Lei n° 8.666/1993 suas alterações e demais legislações pertinentes a matéria. O 
recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente por 

meio eletrônico, no endereço: ywssÇO 	goyfLiiu3J 415 O3!.hr, horário ofi- 

cial de Brasília - DF, conforme segue: A SESSÃO PUBLICA SE INICIARÁ ÀS 09 

HORAS DO DIA 24 DE JANEIRO DE 2018. O inteiro teor do Edital e seus anexos 

poderão ser retirados gratuitamente (em mídia digital) junto a Divisão de Licita-

ções, na Prefeitura Municipal de Pato Branco, no horário de expediente, na Rua 

Caramuru, ti 271, Centro, em Pato Branco - PR, ou pelos sitex: wwwpatsbran1o. 

pr.gvsv.hr  / www.comprasgovernameottois.gov.hr. Demais informações, fones: (46) 

3220-1511/1534, e-mail: ge 	toro,pt,gov.b.r. Pato Branco, 27 de dezem- 

bro de 2017. GIZELI CRISTINA MATTEI - Pregoeira. 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANA 

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO CONTRATO N° 15/2017 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato n° 015/2017, firmado em 17/02/2017 para 

Contratação de empresa especializada e com veículo em bom estado de funcio-

namento para realizar transporte de Universitários do Município de Saudade do 

Iguaçu até as Faculdades localizadas no Município de Pato Branco no período no-

turno, resultante do Pregão Presencial n1005/2017. CONTRATANTE: Município 

de Saudade do lguaçu, Estado do Paraná, pessoa jurídica de Direito Público Inter-

no, C.N.P.J ri5  95585A77/0001-92, neste ato representado pelo Prefeito Munici-

pal MAURO CESAR CENCI, brasileiro, casado, RG n'. 5.143.125-1 PR e CPF n". 

924.728.779-00. CONTRATADA: LINDOMAR MENDES TRANSPORTE ES-

COLAR - ME, CNPJ N° 17.357.113/0001-41, neste ato representado por Lindo-

mar Mendes, residente e domiciliado no Município de Saudade do Iguaçu, Estado 

Paraná, RG N" 3.314.241-2 e CPF n° 372i98.049-20. TIPO DE ADITIVO: pra-

zo e valor. VALOR DO ADITIVO: R$ 141.861,60 (cento e quarenta e um mil oi-

tocentos e sessenta e um reais e sessenta centavos). PRAZO PARA EXECUÇÃO: 

31/12/2018. DATA DE ASSINATURA: 27/12/2017. 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANA 

EXTRATO TERMO ADITIVO CONTRATO N°. 127/2016 

Termo aditivo ao Contrato n' 127/2016, firmado em 28/12/2016, referente a Lo-

cação de um imóvel urbano em alvenaria composto de uma sala comercial no 1 

piso medindo 156,00 m2, localizada na Avenida Iguaçu Centro do Município de 

Saudade do Iguaçu, destinada a instalação da Secretaria de Educação, confor-

me DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. 044/2016. LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE 

SAUDADE DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 

sob n°95.585.477/0001-92, estabelecida na Rua Frei Vito Berscheid, 708, nesta ci-

dade, representada por seu Prefeito Municipal, senhor MAURO CESAR CENCI, 

portador do CPF n°924.728.779-00 e do RG n°5.143.125-. LOCADOR: LORECI 

SCHWADE, portadora do CPF no 022.255.999-39 e RG ri° 6.460.650-6, residen-

te e ERICK ZANETTI, domiciliado à Avenida Iguaçu, a/no, Centro - Saudade do 

Iguaçu - Pr e inscrito no CPF n°083.200.469-39 e RG n° 12.506.761-1. TIPO DO 

ADITIVO: prazo de execução e valor. VALOR: R$ 1. 100,00 (um mil e cem reais) 

mensais perfazendo o valor de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais) para o pe-

ríodo de 12 (doze) meses. PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2018. DATA DE AS-

SINATURA: 27/12/2017. 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANA 

EXTRATO TERMO ADITIVO CONTRATO No. 129/2016 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
EDITAL DE HABILITAÇÃO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 3/2017 
A eomissao de licitação comunica aos9nterensados na execução do objeto do Edital de Tomada de Preços 
o' 13/2017. que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidia habilitar as seguintes 
peepoeerstes: 
N°1 	 EMPRESA PORTE 

1 CONSTRUTORA BRÂGATO EIRELI EPP . 	EPP 

2 23 CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA ME ME 

3 JBBS CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME ME 
Comunica outrossim, que foi juntado o Termo de Renúncia a fase de Habilitação, e procedea.se a 
Abertura dos Envelopes n°2. 

Chopimiainho. 27 de dezembro de 2017. 
Presidente da comissão: Eduardo Pivano 
Membros da comissão 	Roberto Alencar Przesdziuk. Onerio Cambntzzi Filho, Jovani Martins 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
EDITAL DE HABILITAÇÃO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS /to" 14/2017 
A comissão de licitação comunica ao, interessados na execução do objeto do Edital de TOMADA DE 
PREÇOS n' 14/2017. que após a análise e vortfioação da documentação de habilitação, decidia habilitar as 
seguintes proponentes:  

9° 	 EMPRESA 
1 	Prdrc,,n Santiago Uda 

Comunica outrossim, que foi jantado o Teenro de Renúncia a fase de Habilitação, e procedeu-se e 
Abertura dos Envelopes n' 2. 

Chopinzisno, 27 de droambro de 2017. 
Presidente da comissão: Eduardo Pivano 
Membros da comissão 	Roberto Alencar Przendziak. Onerio Cambrai Pilho 
Jovani Manias 

COMARCA DE PATO BRANCO 
CARTÓRIO VIEIRA 

Tabeliã: Abegaii Vieira Saniara 

EDITAL. DE INTIMAÇÃO N' 242 

Encooturmn-se ante 0110:0 notado a Rua Tapaius, 152, Centro, CadEia Mame Gado. 4' andar, rala 402, senta c:dade, 
pura protesto, ro Ou/os abOco do resporaabSdade Oro doadores a sena:: 	d:svsns:nados 

Dl*Iba,dO a protocolado em: 20112/2017 arb e' 201712 17497 

Secado: 5LILVBCA MAOALI4AES FERREIRA GUEDES PR 
crdareço R00 PR 280 KM 244, S5 5200160 
CNPJICPF 18,911 309/8001.92 	Natlzeaa do reajo DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
01° TitulO 2854/1 	 Venoinrenlo 19/12/2017 
Cuao ia/o: envnntrama me/do na Faina do 6m1 da Tabela 101- Lei 13611/02 

sI*sbolac e rrar000lado em: zeiiaianii asa ti' 201712 17498 

Sacado 	nVe JOENCIR 
Etoernça. RUA ENGENHEIRO aELTRA?'O. CENTRO rt'APE,LARA DU OESTE 
CIIPJ/CPF 054569009-90 	Nntu,naa do Titule DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
10 Titula 3508/250510 	 Vesnirnerno. 15110/2017 
Cls leio, amar/tio... :nsmj& na Fa,aa do ter, ida Tabela 85-La 13611/02 

Dl00lbaido e praraoat000 em: 211112/2017 sob e' 2817112 17400 
Sacado: SLa.VDCA MAGALI4AE2 FERREIRA OUEEI€B P0 
Erdoreço 600 P0 250 KM 244, 55 vrr0R040 
CNP1iCPF 18,911 309/2001-92 Nara,sae do rniao. DUPLICATA VENDA MERCANTIL 

TEãn 222563 V,rroavectn. 19)12)2017 

0155 lelos enuont,a-se insands na Faina 90/tem ida Tabela 85 -Lei 13.51h02 

D100,baidaa psorosalada .m: 20112/2017 soba' 281712 17500 

Secado. RICARDO TOMftO 
cisteinçu SANTA OARBARA.S/N rAPE.osRA 20 OESTE 
CNPJ/CPF 001232.874.37 	betarera do 715/ao DUPLICATA VENDA MERCAO'TlL 
6' TOdo 30699 	 V005israoto 17/12/2017 
Ci0n alas: encarrrra.s, raerdo na Faixa dc iten : da Tabela 85 -Lei 13011:02 

aiasrbaiaa. rrcmnc,Iaaa em: 29)1212517 asas' 201712 17502 
Sacado LI[IIA T8SESII*IA TERRAS 
CNPJ/CPF 401.2s2 045.04 	Natuteaa do IOdO DUPLICATA VENDA MERCANTiL 
W Tti4n 2542/19 	 Vasnroenc 15112/2017 
Cqo iate, encaemnc..a en* na Seis. m dar, ida Tabela 101- tal t25t 1102 

Dl00Ibaldo e pmtoeoteda em: 20112/2017 asb 5' 201712 17511 
Sacads NEV~ BOLDORI 
Endereço: GENUINO PIOCENT1N/n7 PINHEIRINHO PAIRO BRANCO 
CNPJ/CPF 079909355-90 	Natu,aea do Tltu/a DUPLICATA VENDA MERCANTI. 
W. 7/tida 091220171 	 Vencimento, 15/12/2017 
Oqa lelo, encontra-se losendo na Fada do/tem ida Tabela 10V -Lei 13011/02 

ctlasrbaidu a protecalada em: 20112/2817 eab e' 201712 17515 
Sanado: JANAJNA CELLA 
CNP.IICPF 022 859 769-25 	Natloaxa do TOlda DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
5' TIaS 201 	 Venainnanto 15/12/2017 
Cujo 900, encontra-na :1/sendo na Faixa on tatu Ida Tabela 0V-La: 13 61ti02 

D,*iba/da a protocolada em: 25112/2017 sob s' 201712 17526 
Savado Ct.B0t1NA ANDREOLA 
CNFSC°F 73730.0549.49 	Na~ m 19-ia- DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
0170.30 0627.3 
	

Verrabnerda- RE12/2017 
Cujo~ encontra-se :nsendO na Fava do /tem Ida Tabele t1- LeI 13011:02 

eselribuide e pmtacotade em: 29)12/2817 .ab n' 201712 17525 
Sacado. JULIANA APARECIDA DOS 5*00000 
CNPJ1CPF 027350935-ia 	 Natu,eaa de Titulo DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
NT 1/tu/e 14 	 VennimentO 11/12/2017 
Cuis Selo, anosvtro-ss :ruendn venosa da tem / da Tabe/a /01.Le: 13611/02 

D,aorbalrtae praracalada ao,. 2012/2s17 sob e' aalrla 17529 

Sacado ADRIANGBJI OLIVO 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO TP 14/2017 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 14/2017 
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na 
execução do objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 14/2017, 
que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes: 

N 	IEMPRESA 
	

VALOR RS 

IPodroiTa Santiago Ltda 
	

545.87059 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da data deste edital, a comissão de licitação dará vistas ao 
respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso. 

Chopinzinho, 27 de dezembro de 2017. 

EDUARDO PIVATTO 
Presidente da Comissão 

Membros da Comissão: 

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK, 

ONERIO CAMBRUZZI FILHO, 

10 VA Nt MARTINS 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identlticador:DB578786 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 28112/2017. Edição 1409 

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE HABILITAÇÃO TP 14/2017 

EDITAL DE HABILITAÇÃO 
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 14/2017 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do 
objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS no 14/2017, que após a 
análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar 
as seguintes proponentes: 

N kMPRESA 

PedrOiTa Santiago Ltda 

Comunica outrossim, que foi juntado o Termo de Renúncia a fase de 
Habilitação, e procedeu-se a Abertura dos Envelopes n°2. 

Chopinzinho, 27 de dezembro de 2017. 

EDUARDO PIVATTO 
Presidente da Comissão 

Membros da Comissão: 

ROBERTO ALENCAR FRZENDZIUK, 

ONERIO CAMBRUZZI FILHO 

10 VÁ NI MARTINS 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador: 5947 113132 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 28/12/2017. Edição 1409 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

o 



dos Municípios do Diàrio  Oficial Sudoeste do Paraná 
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Quinta-Feira, 28 de Dezembro de 2017 
	

Instituído peta Resolução 001 de 04 de Outubro de 2011 	 Ano VI - Edição N2  1512 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO - REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS we  14/2017 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto 
do Edital de TOMADA DE PREÇOS n5  14/2017, que após a análise e verificação das 
propostas ofertadas, decidiu classificar as seguintes proponentes: 

N' EMnRESA VALOR RI 

 

Pedrer Sr9ago Lkla 545870,59 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste 
edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer 
das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso. 
Chopinzinho, 27 de dezembro de 2017. 
Presidente da comissão: Eduardo Pivatto 
Membros da comissão Roberto Alencar Przendziuk, Onerio Cambruzzi Filho, Jovani 
Martins 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/12/2017. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.combr  
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Sexta-Feira, 29 de Dezembro de 2017 
	

Instituído pela Resolução 001 de 04 de Outubro de 2011 	 Ano VI - Edição N5  1913 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE HABILITAÇÃO - REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N0  1412017 

A comissão de licitação comunica aos interessados ria execução do objeto do Edital de 
TOMADA DE PREÇOS ri0  14/2017, que após a análise e verificação da documentação de 
habilitação, decidiu habilitaras seguintes proponentes: 

N 
	

EMPRESA 
Pedreira San~ Lide 

Comunica outrossim, que foi juntado o Termo de Renúncia a fase de Habilitação, e 
procedeu-se a Abertura dos Envelopes ri°  2. 
Chopinzinho, 27 de dezembro de 2017. 
Presidente da comissão: Eduardo Pivatto 
Membros da comissão Roberto Aiencar Przendziuk, Onerio Cambruzzi Filho Jovani 
Martins 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 29/12/2017. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioemscombr  
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Município de Chopínzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76,995.414/0001-50 	- 	e-rnaÜ:prefeirura:9'chopin-inho.pr.  c',v.br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Pracópio Kurpei, 3811 

85560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

    

    

DECRETO N° 001/2018. DE 04 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 10  - Ficam nomeados o Sr. Rubenei Meloto, CPF n0  749.571.559-68, RG n° 

5.292.699-8/PR, corno Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34. RG n° 

5.704.372-5 e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatário, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2018. 

Art. 20 - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

o Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2018, ficando revogado 

o Decreto n°010/2017, de 02 de janeiro de 2017 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE C-'I Z1NHO, 1PR,104-DE JANEIRO DE 2018. 

	

. 	--- 

	

/ 	Alvaro DênJLCertScoIaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

.DOEMS 
EDiÇÀO N° 4 	de '3Ij/2018 
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MODELO E 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

RELATÓRIO DE JULGAMENTO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 14/2017 

4.1 OBJETO:  A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local: Bairro Frei Vito, Bairro São Sebastião e Bairro São Cristóvão; 
Objeto: Execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias urbanas com serviços de 
limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização 
horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 
Trechos: 

• Rua Joaquim Pompeu (Entre Rua Antonio V. Duarte e Rua Padre Anchieta) 
• Rua Santo Expedito (Entre Rua Paulo Conte e Lote 10 Da Q02) 
• Rua Cristiano Boschi (Entre Rua Padre Anchieta e Lote 01 da Q03) 
• Rua Santa Terezinha (Entre Rua Estefano Melotto e Rua São João) 
• Rua São João (Entre Rua Santa Terezinha e Chácara 187) 
• Rua Irmã Thereza Fungo (Entre Rua Zacharias S. de Oliveira e Rua Dom Pedro II) 
• Rua Dom Pedro II (Entre Rua Arthur Bernardes e Rua Irmã Thereza Fungo) 
• Rua José Abdain Céspedes (Entre Rua Irmã Thereza Fungo e Travessa Dr. Alairton J. 

Gomes) 
• Travessa Dr. Alairton J. Gomes (Entre Rua Santos Dumont e Rua Jose Abdain Cespedes) 
• Rua Santos Dumont (Entre Rua Irmã Thereza Fungo e Travessa Dr. Alairton J. Gomes) 
• Travessa Rovinda Maria Riedi (Entre Rua 13 de Maio e Rua Caigangue) 

Área de Recape: 9.179,00 m2  
Colocação de placas de comunicação visual; 
Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias; 
Capital Social Mínimo: R$ 54.500,00 (cinquenta e quatro mil e quinhentos reais); 
Preço máximo: R$ 545.893,79 (quinhentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e noventa e três 

reais e setenta e nove centavos); 
A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos; 

SAM 43 

1. ABERTURA: 15:00 (quinze) horas do dia 27 de dezembro do ano de 2017, na Rua Miguel 
Procópio Kurpel n° 3.811, Bairro São Miguel em Chopinzinho 

2. PUBLICIDADE: O aviso de licitação foi publicado nos seguintes diários: 

- Diário Oficial (DIOEMS) no dia 08/12/2017; 

- Jornal (de Grande Circulação no Estado) Bem Paraná no dia 08/12/2017; 

- 	Jornal (de circulação regional) Diário do Sudoeste no dia 08/12/2017. 

A disponibilidade do edital se deu a partir de 08 de dezembro de 2017. 

A data da sessão de abertura e recebimento de envelopes foi designada para 27 de dezembr/&) ano de 
2017, portanto, cumpriu-se o disposto no art. 21, 11 e 111 c/c o § 2°, 111 e § 3° da Lei 8.666/93 



NOME N° ENDEREÇO 

1 
	

Pedreira Santiago Ltda Rua Treze de Maio, s/n, (prolongamento), 
Chopinzinho - PR 

N° EMPRESA 

Pedreira Santiago Ltda 

03. EMPRESAS QUE ADQUIRIRAM O EDITAL: 

4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

Durante o prazo para elaboração das propostas não houve solicitação de esclarecimentos relativo ao edital, 
modelos e anexos. 

5. PARTICIPANTES DO CERTAME 

N° 
	

EMPRESA 
	

REPRESENTANTE CREDENCIADO 

Pedreira Santiago Ltda 	 Moisés de Gasperin 

6. HABILITAÇÃO 

Proponentes habilitados: 

Foi juntado o termo de Renúncia a Fase de Habilitação e procedeu-se a abertura do envelope n° 2. 

7. RECURSOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 

Não houve recursos em relação à fase de Habilitação. 

8. JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve julgamento de recursos. 

9. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve julgamento de recursos. 

10. ABERTURA DOS ENVELOPES N°02— PROPOSTA DE PREÇOS 

Participaram da sessão de abertura as seguintes empresas: 

         

         

N° 
	

EMPRESA 

 

REPRESENTANTE CREDENCIADO 

 

         

 

Pedreira Santiago Ltda 	 Moisés de Gasperin 

 

  

  

         

Os preços propostos foram: 



34.4 

N° 	 EMPRESA 	 VALOR PROPOSTO R$ 

Pedreira Santiago Ltda 	- 	 545.870,59 	 - - 

11. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

Inicialmente a Comissão de Licitação analisou a adequação formal das propostas aos termos do Edital. O 
valor máximo admitido é de R$ 545.893,79 (quinhentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e noventa e três 
reais e setenta e nove centavos), o prazo de execução é de 120 (cento e vinte) dias, o prazo de validade da 
proposta é de 60 dias. 

Na seqüência procedeu-se a conferência das planilhas de serviço e cronograma físico-financeiro, 
apurando-se os seguintes valores finais: 

N° 
	

EMPRESA 	 VALOR PROPOSTO R$ VALOR ANALISADO R$ 

Pedreira Santiago Ltda 545.870,59 	 545.870,59 

A decisão foi publicada no jornal Diário do Sudoeste no dia 28/12/2017 e comunicada às empresas através 
de cópia da Ata entregue ao representante na sessão pública. 

12. RECURSOS 

Não houve manifestação de recursos em relação ao julgamento das Propostas de Preços. 

13. JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve julgamento de recursos em relação à Propostas de Preços. 

14. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve comunicado de julgamento de recursos. 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em face do exposto nos itens anteriores deste relatório e no contido nas demais peças constituintes do 
processo licitatório, a comissão de licitação emite a seguir seu parecer final. 

- Que a contratação do(s) objeto(s) constante(s) do(s) lote(s) adiante descrito(s), objeto da TOMADA DE 
PREÇOS n° 14/2017, sejam adjudicadas, com base no edital, na legislação pertinente e nas decisões 
constantes deste relatório, às respectivas proponentes vencedoras, para entrega nos prazos e de acordo 
com os cronogramas fisico-financeiros propostos e pelos valores globais seguintes: 

Lote n° 1: Execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias urbanas com serviços de limpeza 
e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização horizontal, ensaios 
tecnológicos e placa de obra. 

enta e 
proponente: Pedreira Santiago Ltda 
valor global: R$ 545.870,59 (quinhentos e quarenta e cinco mil oitocentos e setenta reais 
nove centavos) 
prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias 



membros da comissão : Robe d iuk 

Jovà 

3' 
presidente da comissão: 

Chopinzinho, 10 de janeiro de 2018. 

o 

o 



346 
9 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, pelo presente instrumento, que decorrido o prazo legal após a 
abertura do envelope n° 2 - Proposta de Preços, da TOMADA DE PREÇOS no 14/2017 e, 
depois de concluído todo o processo licitatório, inexistem recursos ou impugnações, tanto 
administrativas quanto judiciais, bem como pendência de qualquer espécie referente à 
Concorrência supra. 

o Declaramos, ainda, no que se refere à parte geral do edital, que não 
houveram modificações prevalecendo o modelo aprovado pelo PARANACIDADE. 

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 10 de janeiro de 2018. 

/. Rubinei Meloto 
Presidentd Comissão Permanente de Licitação 
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1 Clwpinzinho 

O ML!CIEIO DE CHOPINZINI-lO - PR., torna público que fará realizar, 

Os 0900 (nove) horas do dia 27 de dezembro do ano de 2017. na Sala de 

Licitações da Prefeitura. Rua Migue! Procópio Kurpe!, n°3.81! em Chopinzinho. 

Pararia. Brasil, TOMADA DE PREÇOS - Edita! a° 13/2017. para Contratação 

de Empresa para requalihcaçào de terreno urbano, com construção de pista de 

caminhada, iluminação e pista de skale Valor Máximo R$ 587.612,36. Contraio 

de Repasse n°82949420 16-Mcidades/Caixa. A Pasta Técnica poderá ser exami-

nada e retirada no endereço acima indicado no horário comercial e no endereço 

eletrônico, www c!lrOahi.irilit.pr gov hi' Necessita visita técnica Informações fone/ 

fax (46) 3242— 8600(5). 

121009/2017 

0 MUNICÍPIO DE C(IOPIN/INHO 	PR . torna publico que tira realizar. 

as 15 00 (quinze) horas do dia 28 de dezembro do ano de 2017, na Sala de 

l.icitaçõcsdn Prefeitura. Rua Miguel Prucepto Kurpel.n° 3.811cm L'hrtpinzlnho, 

Pararia. Brasil. 'R>MAI)A DL PREÇOS - Edital n° 16/2017, para Contratação 

de Empresa para execução (te obra de ampliação da unidade basica de saúde do 

bairro nossa senhora aparecida \'alor Máximo 1(5 169 768.16 Termo de Adesão 

n° 026 2017 - Programa de Qualificação da Atenção Primária - APSUS. A Pasta 

Técnica poderá ser examinada e retirada no endereço acima indicado no horário 

comercial e no endereço eletrônico: www.choittnzinho pr gos bi Necessita visita 

Iécnica, Informações fone/fax (46) 3242— 8600(5) 

121318/2017 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE C'HOPINZINH() 
AVISO DE LICITAÇÃO) 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° /14 - 2017 

() Município de Chopinznsho-PR brisa público que 	'aiO realizam, as 	IS 00 
(quinze) horas do dia 27 de dezenibio 	do ano de 2017. na Rua Miguel 

Procopio Kurpel 	li"  3811 	em Chopiiizinho-PR . Paraná. Brasil, TOMADA 
DE PREÇOS. sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço. 

ita(.$) seguinte(s) obia(.s 

Local do objeto Objeto 
Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
cace tição 

(dias) 

Bairro Frei Vito, 
São Sebastião e 
São Cristósào 

Recapc em ( HUQ 9 179,00 ni' 120 

'\ 	Pasta Tecnica com 	o 	inteiro teor itt, 	Ei ital e seus respecitios 	tioilclsis 

dendos e anexos, pudera ser exanitirada 	mo endereço actos 	indicado, ei' 
1s,rãrio 	comercial 	ou 	solicitam. a 	ati'asés 	do 	e-alui 1 

ttcita2@)ctiopinzuitro.pr.guv br, lnforniaçôes adicionais, dúvida 	e pedidos ste 
esclarecimento 	devei'ào 	ser 	encaminhado 	ã 	Comissão 	de 	l.icitaçãs 	no 
endereço ou e-mail acima mencionados - Te efoise (46) 3242-8600(5). 

('hopinzinho-PR. 07 de dezembro de 2017 

Alvaro Dénis Cem Scolaro - Prefeito 

121314/2017 

PREFEITURA MU1VI('IP.4I. DE ('IWPINZINII() 
AVISO DE u('irAçÃo 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N'/15~2017 

() Município de ('hopinzinho-PR torna público que faia realizar, às 0900 
1 sove) bojas do dia 28 de dezembro do ano de 2017. ira Rias Miguel Prociapio 
Eui'pel 	a' 	3811 	em ('hopinzinho-PR 	. 	tarada, 	Brasil. 'FOMADA 	Oh. 

PREÇOS, sob regime de empreitada liii picço global, tipo nienui preço. d;it 
seguinte(s) ohsa)s 1 

Local do objeto ilbicio 
Quantidade e 

unidade de 
medida 

Prazo siu 
execução 

(ri/as) 

Diversos Bauios Recape em ('131—'i3 10.222.75 ter 150 

A Pasta Técnica com o inteiro tem do Edital e acua respectivos modelos 
adendos e anexos, pi derá ser examinada no endereço acima indicado. liii 
horário 	comercial 	mi 	solicitada 	aIos, es 	do 	e-mail 

Iicila2áchopinzinho.pe  pos ('e 	lnforntsçôes adicionais, tIas idas e pedidos de 
esclarecimento 	deverão 	ser 	encaminhados 	á 	('omissão 	de 	Licitação 	rio 
endereço ou e-mail acima niencionados - Telefone (46) 3242-8600(5) 

Chopinzintio.PR. 07 de dezembro de 2017. 

Alvaro Dônis ('cai Sccrtaro - Prefeito 

121317/2017 

1 Coronel Vivida 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE EDITAl. DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°08/2017 

O n,unicipio de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos 
interessados que está aberto a inscrição ao processo de Seleção de entidade Is! 
executora tsi (organização da sociedade civil, entidades sem tias lucrativos. (IS, 
ou OSCIPI visando á formação de vinculo de cooperação entre as partes, para o 
fomento e a execução tio (s) Plano (s) de Trabalho coto a finalidade de auxilio 
fsnanccn o visando o atendimenio de stauárros' famílias em siivaçâo de 
vulnerabilidade e/ou risco social, de acordo com o Plano de T'i'ahaltto Os 
interessados deverão apresentar todos os documentos até as 14 00 horas elo dia 
10 de janeiro de 2018, junto ao setor de protocolo da administração municipal. 
na  Praça Angelo Mezzomo. s/ri ti edital está disponivel para retirada na sede do 
Município de Coronel Vivida, sito a Praça Aitpelo Mezzomo, sin. Coronel 
Vivida, Paraná ou através do soe wss'ss .',s,i,,u'is is via iii e'.s 1)' e informações 
(46) 1232-8300 Coronel Visita, 08 de t')e,.zsi,l,ris de 22017 .'denisi Anii,i,ii, 
Azi hero, Presidente da ( 'onussão ele Seleçiiis 

12179912017 

is.lL1Nl('ll°IO I)ECORONI/L VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°  1920)'! 
REGISTRO DE PREÇOS -TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 

EXCLUSIVO PARA MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICRO 
EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO POR'FE. 
OBJETO SERVIÇOS DE RECAPAGEM, RECAUCHUTAGEM. 
VULCANIZAÇÀO E CONSERTOS NAS RECAPAGENS DE PNEUS PARA 
A FROTA MUNICIPAL. LOCAL E HORÁRIO Praça Angelo Mezzomo. a/n-
us 0900 horas do dia 22 de dezembro de 2017 VALOR MAXIMO 
ESTIMADO R$ 524 098,03 Prazo de s'rgèiieia 12 (doze) meses 0 edital 
poderá ser obtido junto ao ('1 unir pio de Coronel Vivida, das 08 00 ai 12 III) 
horas 	e 	das 	tI 30 	as 	1730 	tioran 	na 	atraves 	do 	sue 
ss'suss corouclvivida.nr gov be. Informações (040) 3232-8300 ('orunet Vivida. 
08 de dezembro de 2017 Menor António Aziliero, Presidente da ('P1. 

12180012017 

1 Fazenda Rio Grande 

AVISO DE NOVA I)A'i'A 
CONCORRÉN('IA PÚBLICA N". 09/2017 

Processa Administrativo is. 112/2017 / Protocolo o°  16.239/2017 
'ripo; Menor Preço Global 

OBJETO; Contratação de empresa especializada lia execução de serviços de 
engenharia elétrica e I'orneeimenbo de materiais pari ampliação e nielhi,i ias no 
sistema de Iluminação Pi'iblica, com equipe qualificada, ornei ais e 
equipamentos necessarros, tonta, nas so)icitaçãis da Secretaria Municipal de 
Urhauuisnus, LEGISLAÇÃO; lei n° 8 000. de 21 de junho de 1 993 curti as 
ttlieraçôes introduzidas pela Lei n°  8 883, de 08 de junho de 1 994, Lei 
Complementar nu123.  de 14 de dezembro de 2000 e pela Lei u° 9048, de 28 de 
abril de 1 998. Data/ Horário Recebimento dos Envelopes: II de Janeiro de 
2018 até as 08h50min Daia/ Horário da Abertura II de Janeiro de 2018 ás 
09h00niin. Local Prefeiiura Municipal de Fazenda Rio Grande, aSnada a Rua 
Jacarandá, 300 - Nações - Sala de l.icrtaçôes da Prefeitura O F4uial completo 
estará á disposição dos interessados entre os dias II de Dezembro ite 2017 a II 
ite 	Janeiro 	de 	2018, 	no 	endereço 	eletrônico 

e na Secretaria \laisicipat de 
Adininisiração - Setor de Licitações 

Fazenda Rui (,ra nele/ PR, 08 de t)e,'e rei bro de 20  1 7 

Luiz Rafael topes 
Presidente da ('P1 

12181812017 

1 Foz do Jordão 

troa0 ir viu,,, 1 ss tu n '' 4 t, 12 iii 7.!' 'Si 1 
1 \( 1 i'SIVii 1' 515 \ Sli('iCitl Sit'ill'S'\ 1' i'Mt'lCi 5.5 Itt 

t'i.ijr'I,Nil '(tIl tI 
ii 	Mnuicupuii dc 	tu, iii, 	,t,,rdàir. 	1 sisids, iii' 

l'uraird, 	a ,,,sc ï 	de 	seu 	i'rc.gu.i'uru , 	rendi' 	cai 	visiu 	o 
disprixio nas 	eis i'çder,us ai " 	861,6/93 e III 520 2002. 
t)ccrcirr Federal 3.555 20110, leis (.'r.nrpiemc',ilures n 
23/2050 e 147 21114. urna pútriuciu que i'arã reaii,,irr-sç as 

li9uiui horas dis dia 22 ile de-n,1—,  de 2017, nu sede da 
I'rcic, lura 	Municipal. 	,, 	t si - siu?ur, 	nr,'ilalutliulv 	i',egOo 
liv seus,,;, i 	5 rp 	n " 	4r, 2 	1 '/ -1' Si 1 1 	do 	iupis 	r,rvusrsr 	pre 55, 
*'sclis.sss',' 	P" 5 " 	n, e/55,5.3.50 n'tire  sus 	uiv 	(,i'uiise,ss,  
pilrie 	1 j,s hiei,' 	is, 	i(s,s,'i,lrs, 	sI 	i'reçss 5 	psr,i 

iitiuislcJ ,i 	i1 	CtlUSll'5'5'S'i'5 ,5  5 	de 	,srui,inuaii,.a 
lei 	ia e m isicis sura  cse(i 1,55,' ilesiinatliss ius ai,v,dsirie', 
ate u,,uiassissee,elarins n,unue rpa,.s 

il cOsia1 e seus i,uesu,s deserAi, ser reirrud,,s uru 
svd e tIa 	L'uiniiu 	5luin e, 1,,, i 	jarra— 	a,, 	tiepurisunienis' d,

Lua 55'(es 	5, O 	ss,iuCi(,isi.,, 	arrases 	cl,' 	t''iluiit 
.e.'isLj.e.//dl.,u,.i,l15(t.,dii. ia.'»' ii 	. li', di, Jarda,,, 28 civ 

sescrsrhru,  ao 21(17 Rl(t)Rtliil ti) 5111/A. Pre se,,,, 
121841/2017 



Curitiba, 22/0 

Carlos Alberto Richa 
Governador do Estado do Paraná 

1 
\J 	João Carlos Ortega 

Secretário Se Estado do Desenvolvimento Urbano 

Associação: AMSOP 
Escritório Regional Escritório Regional d 

Contratos de empréstimo: 
SAM Projeto Nt: 43 
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PaRaNaco 
5AM 

Sistema de Acompanhamento 
e Monitoramento de projetos 

AUTORIZAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO 

 

CÓPIA DA PREFEITURA 
PROGRAMA DE AUXÍLIO AOS MUNICÍPIOS * 2017 

 

Município Chcpirrzinho 
Modalidade: Tomada de Preços 	 Nr.: 0014/2017 

Objeto : Recapeamento Asfáltico em CBUQ em vias urbanas dos bairros Frei Vito, São Sebastião e São 
Cristóvão, numa área de 9.179,00 m2, incluindo recuperação de meio fio e execução de 
sinalização viária horizontal. 

Lote(s) 1> R$ 545.87059 

Tem a presente por objetivo autorizar essa Municipalidade a dar continuidade aos atos administrativos como 

Homologação do(s) Lote(s) do Processo Licitatório 

Assinatura do Contrato com o(s) Fornecedor(es) vencedor(es) 

Lote 1 - PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

A presente Autorização prende-se ao tato de que, apôs criteriosa análise do processo licitatório por 
parte da Assessoria Jurídica / PARANACIDADE, a mesma concluiu que todas as etapas exigidas 
pela Lei 8.666/93 e alterações foram cumpridas de forma satisfatória. 
O(s) Lote(s) tem a seguinte composição financeira: 
Lote 01 Valor Total: R$545.870,59 Recursos não reembolsáveis provenientes da SEDU: R$500.000,0O: 
Contrapartida Municipal: R$45.870,59; 

Obs. Não haverá transferência voluntária e repasse de recursos financiados do Estado ao Município em período 
eleitoral, a excessão de repasses 1á transferidos antes deste período. 



VOLTAR 

	

1 

CAIXA 
CAXAECONÕMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	77744134/0001-41 

Razão Social: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Nome Fantasia: PEDREIRA SANTIAGO 

Endereço: 	RUA 13 DE MAIO S/N BARRACAO / SAO MIGUEL / CHOPINZINHO / PR 
/85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/01/2018 a 20/02/2018 

Certificação Número: 2018012208484237907478 

Informação obtida em 23/01/2018, às 14:16:32. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

35% 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
CNPJ: 77.744.134/0001-41 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http-://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:43:14 do dia 22/12/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/06/2018. 
Código de controle da certidão: AF23.86E0.7DE7.192D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



/01/18 

Alvaro Dênis 
Pre 

351 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS n° 14/2017 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Lote - Obra Execução Indireta Preço Global, 
n° 14/2017, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto às empresas: 

Empresas Valor Total - R$ 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA 545.870,59 

Que apresentou o menor preço. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 
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DY MO DO SUDOEST, 
46322 0-2066 	

rndiariodosudoeste 

   

WWW.DIARIODOSUDOESTE.COM.BR  

PATO BRANCO, TERÇA-FEIRA, 30 DE DE JANEIRO DE 2018 

  

ANO XXXII 
N° 7066 

 

R$ 

 

 

    

ãto Branco é a 12a cidade ç 
iais gerou empregos no pia  

co obteve a maior geração de empregos do Paraná em 2017. A cidade ocupa a 12a posição 
fl( 

resultado baseia-se nos dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados. 

Esporte 

Corredora se 
destaca na Travessia 
Torres-Tramandaí 

:OTAR ORGANIZA CLUBE VOLTADO PARi 



LOTE TEM FORNECEDOR VALOR 
UNITÁRIO 88 

VALOR 
TOTAL R$ 

101 01 MUSICAL INVERNADA CAMPEIRA LTDA ME 4.200,00 4.200,00 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N' 67/2018 

DATA: 15101/18 	 ABERTURA: 26701118 	 HORÁRIO: 09:00 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 06 SHOW ARTISTICO PARA 
ABERTURA DOS JOGOS MUNICIPAIS /NTERBAIRRDS 2616; co000rnne disco/minado no objeto do 
presente edital. 801/alisados todos os atos referente, ao Pregas Presenciei 0 0712018, HOMOLOGO a lote a 
seguir ao licitante oencadac  

Totalizando por fomecedor. 

	

NUMERO DO CPIPJ 	'VALOR TOTAL 88 
MUSICAL 	INVERNADA CAMPEIRA LTDA ME 	10,598.417/5001-11 	4.200,00 

Nas cund/çaes de sua proposta edo editei. 
1  Vaiar total da licitação é de OS 4.200,00 (quatro mil  duzentos reais). 

FORNECEDOR 

Camnei 01,/da, 20 de janeiro de 2016. Fraek Mel Oc/nlaoini, P101040 Municipal. 

SUMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA 
A empresa SEMENTES GUERRA LTDA.CNPJ na  77.738.151/0010-67, torna pu-
blico que recebeu do Instituto Ambiental do Paraná - IAg licença Previa do em-
preendimento para comercio atacadista ded.efetsaivos agrícolas, tratamento de se-
mentes e tratamento fitossanitários, a ser implantado na Rodovia PR 493 KM 03, 
00 3700 -Via do Conhecimento, Bairro Frarona Pato Branco PR, Cep 85.503-390 

PUBLICAÇÕES LEGAIS B37 
Edição n° 7066 

Soldo e protocolado atol 2610112018 sob 04 201801 1581 
W: MARSELI DE FATIMA VO/TENA 

PF: 648.924.509-64 
	

Natureza do 1/7lula: DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
8/do: 114382 
	

Vencinrerrlo. 10/1212017 
la/se encontra-se Inserido na Faioa do teor Ida Tabela 10/- 1_O 13.61/102. 

rixa/do a protouIado eno: 2610112018 sob n  291801 1559 
030: VIVIANE VIGANO 
./'CPF: 062.169.889-80 
	

Natureza do 1/Sido: DUPLICATA VENDA MERCANTIL 

"lula' 11112777-2) 
	

Vancintento' 15/01/3818 
00/01 encontra-se inserido na Faina doitronr Ida Tabela DU-Lei 13.011/02. 

Ibsido o protocolado cor: 26/01/2010 sob e 201001 1590 
dc 	ED91IILSON JOSE K0809- 
J/CPF 079.030.919-05 
	

Nat—a do TIa/o DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
TIo/o: 34 
	

VmC/orooto 12/01/2013 
alo, n0000tra-so /050/dona Faixa do item Ido Tabela 0V -ai 13.611/02. 

'Ibu/do o protocolado are: 26/01/2010 sob 04 OnIeOt 1591 

ode 	ALECXANDER SlERPtNScl PINHEIRO 
J/CPF 007422499.42 	 NatIlr000 do 1/tolo' DUPLICATA VENDO MERCANTIL 

1/tolo 2410171383 	 Verurrorto: I0I0I/2015 
o selar nevar/roce insendona Faixa 	do teor / da Tabela /50-Lo: 13,611/02. 

e/baldo o protocolado .rn: 20/01/2010 sob 04 201001 1093 

udo' MAMA 1288010_O DE PAULA LORA 

°JICPF 1/0/682,049-50 	 Naluneaa do 1/tolo' DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
11/tolo 20/0 	 Venclnrento: 10/0112010 
oI0r 	:000/do na Falua do tenda Tabela 2V -0.013611/02. 

89601400 protosolado ato: 26/01/2018 sob ni 201001 1590 

lado' 0818001 MA58A I1SSIAIO 
PJICPF: 701.858.809-72 
	

Natoonza do 1/ruIu: DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
Titilo: 10101 
	

VencImento 10/02/2017 
0 salol encontra-senso/do no Febre do 0/01/do Tabela 82 -Lei 13,011/02 

00/Soldo e protocolado aro: 26/01/2018 sob n 201501 1680 
.do 	JOAO 1002/O LOBO 

/lOJ/CpF 074530.209-21 
	

Natureza da 1/tIo/o DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
TUo/c P12716/011 
	

VenorrentO 10/01/2018 
/0 58/or encontra-se roendo na Faixa doltern ida Tabelo 150- LOa 13.611/52. 

e/rlbu/do a protoxalado crer: 26103/2018 00504 201081 1600 

soado: VALDIR COPATI1 
'IPJ/CPF' 407194 41949 
	

batanza do Titulo: DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
1/tolo 450 
	

209200010, 10/01/2015 
.90 salol encontra-se inseoldo na Falua do teor Ida Tabela 82-Lei 13.811/02. 

atrIbuido e prot000lado em: 2610112010 sob 04 201801 1610 
acato: CLEVERSON RODRIGO 120 SOUZA 
,9PJ/CPF: 12,455,447/000I-22 	Natureza do Titulo: DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
7 19/do' 30897110/ 	 Verrdlne000 09/01/20I8 
lop sirior 	insiai na Fama 401100/da Tabela 82- Lei  

1/dallo/do e pe000501ado em: 26/01/2010 sob 04 201801 1611 
lesado' WILL/AN CARLOS LINHARES 
19FJ/CPF: 309.584,539-15 
	

Natureza do 1/bula: DUPLICATA VENDA MERCANTIL 
7.1//ido. 253202 
	

V000nrentu' 10/01/2018 
loja ia/o, encontra-se inserido na Faixa 40/001 da Tabela Il/il - Lel 13.611/02. 

)lataibs' 	a0000lado em: 26101/2910 aiab flh  201801 1612 

tocado 	SOe DA SILVA 8OENO 
D4PJ/CPF' 029.771.829-27 

	
Natureza do '01/do: DUPLICATA VENDA MERCANTIL 

4". 1/tido: 202623/E1 
	

Verso/nnerrto; 10/01/2015 
1010 selon encontra-se inserido na Faixa do item / da Tabela XV -1.0413611/02, 

140,/Soldo e protocolado certo 26101/2018 solo ir- 201801 1617 
lacado: CRISTIANE SABINO 
I4FJICPF; 054.929.749-96 	 Natureza do 1/tolo, DUPLICATA VENDA MERCANTIL 

P. Teu/o: /676148/019 	 VeoComnritO' 1/0/01/2010 
:bjo 00/ar encontra-se /090/dona FOI/ia Ou voem ]da Tabela /50-Lei /3.611102. 

01000101 sido poso1sa1 nrlcontear os roapoesasos ou por se /ecosamenm a tornar oêrrc/u, pelo presente irrhmo, para 
dos os Ons de direito e ao meanru tempo os cientifico de que se não atende/a no prazo prazo legal de três (03) dias, 
oro vencimento no prazo de 31/01/2010 sere lesado os respeotroos protestos 

Fato Branco, 29 de Janeiro de 2018. 

A660A/L VIA/NA SAMARA 
TABELA 

zntorido por 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
1/EP/JBLICAÇÂO: 8/0*/e;  Extrato do Contrato 568/2017. Contratante: Morso/pio de 
Ohopinzinho. Contratada; Suoel Sul Ltda. CNPJ. 78.740.38810001-54. Objeto: Aquisição de 
°eças e Serviços para Revisão Periódica de Veiculo Oficial do Gabinete - Ford Fusion; Placas 
3,5/4-9065, Valor total' R$ R$ 683,80 (seiscentos O oitenta e três reajo e oitenta centavos). 

Drigem; Dispensa de Licitação 892017. Fundamento Legal; Lei 8.666193. Elementos de 
despesa; 654 0655. Dada da assina/ora: 2211212017. Assinam: Alvaro Dito/o Gani 5/colara, polo 
'lunic)p/o, Angola Maria Melmbeig, pela Empresa e Eduardo Pinatto, Fiscal do Contrato. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
Ospdae Extrato do Contrato n° 1/2018. Contratante: Mune/pio de Chopinzinho. Coolra/ada. WJB 
°roduçites Eireli - Me. Objeto; Aqoiaição de Veículo Tipo Ônibus para a Secretario de Educação. 
Cultura e Esportes. Valor Total R$ 222,000,00. Elemento de Despesa; 1853-1854. Origem: P10980 
°rnsenciat n°  13212017, Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 0.666193. Data da assinatura: 
12101/2018. Assinam: Álvaro Dênis Ceni Sou/aro, pois Moo/O/pio e Epandro Rafael Backes, pela 
Ornprena. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
/Tpéc/c. Extrato do Contrato 04 3/2018. Contratante: Mun'rclpio de Chopinzinho. Contratada; 

-———  ——— .. .ix.xxernrbs 1 fria CIO/ato: Con8/alacão de Empresa Especializada para a 

MUNICÍPIO DE CI-4OPIN2INHO 
Tendo em 01918 O Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
Iicltatóno, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço tem - Compras 00  132/2017. de 07/12/17, 

após expirado a prazo recursal, eu Á/nato Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, tomo público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatórioem epigrafe, inclusive o Aio de 
ADJUDICAÇÃO da objeto 04/sI empresa/si: 

Empresa(s) Valor Total - 
WJB PRODUÇÕES EIRELI - ME 222.000,00 
Que apresentou o Menor Preço para 0/tem. 	Após constatada a regularidade 
procedimeettaia, autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. GABINETE 
DE CHOPINZINHO, PR, 02/01/18. Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado 
licitatório. na  modalidade Pregão, tipo Menor Preço Lçrte - Serviços n° 117/2017, 
e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis 'Certi Scolaro, Prefeito, 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigri 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s); 

dos atos 
DO PREFEITO 

do processa 
de 09/11/17, 

tomo público o 
inclusive o Ato de 

Empresa(s) Valor Total - R$ 
UNIVERSALPREV SOF'TVVARE E CONSULTORIA LTDA 44.800,00 
Que apresentou o Menor Preço para o Lote. 	Após constatada a regularidade 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato, É A DECISÃO, GABINETE 
DE CHOPINZINHO, PR, 03701/18, Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS 00  

Tendo em vista o Parecer da Comissão do Julgamento, que apuraram o resultado 
licfatôrio, na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Lote - Obra 
Preço Global, n' 14/2017, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis 
Prefeito, tomo público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento IrcI/utóno em epígrafe 
ADJUDICAÇÃO da objeto àa,presas: 

4056005 
DO PREFEITO 

14/201/7 
do processo 

Execução Indireta 
Ceni Scolaro, 

e a 

Empresas Valor Total - R$ 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA 545.870,59 
Que apresentou o menor preço. 	Após constatada a regularidade dos atos 
autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. Chopinzinho - PR, 23/01/I8 

procedirerentais. 

Aloam E/Anis Ceni Soolarta Prefeito 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
REF,: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS n' 

Tendo em vistas Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado 
licitatório, na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Lote - Obra 
Preço Global, o' 1512017, e após expirada o prazo recursal, eu Alvaro Dénis 
Prefeito, tomo público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe 
ADJUDICAÇÃO da objeto às empresas: 

15/2017 
do processo 

Execução Indireta 
CenI Scolaro. 

e a 

Empresas Valor Total - R$ 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA 007.703,58 
Que apresentou o menor preço. 	Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. Chopinzinho - PR, 23/01/1 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS 00  11/2017 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na moda/idade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Lote - Obra Execução Direta, 00 

1112017,0 após expirado o prazo recursa/, eu Álvaro Nnis Ceni Scolaro, Prefeito, torno 
público a HOMOLOGAÇÃO da procedimento licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
Objeto às empresas; 
EMPRESA VALOR 88 

Kolf Engenharia Ltda - ME 	 . 6.551,54 

Que apresentou o maxtor preço. Após conotatada a regularidade dos atos procedimentais, 
autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. Chopinzinho - PR, 06/0112018 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
Tendo em vista a Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
Il0000óno, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço 11cm - Compras 10  127/2017, de 29/11/17, 
e após capinado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento bcitatôno em epígrafe, Inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto àls) empresa(s); 

Empresals) Valor Total - R$ 
POSSOLI CAMINHÕES LTDA 285.400,001 
Que apresentou o Menor Preço para 011cm, 	Após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. GABINETE 00 PREFEITO 
DE CHOPINZINHO, PR, 22/01/18, Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
Tenda em Vista O Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licilatóAo, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item - Compras 04 	12372017, de 
21/11/2017 e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Cem Scolaro. Prefeito, tomo 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epIgrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do oblato à(s) empresa(s)' 

Valor Total 
Empresa(s) 	 Estimado de 

Contratação-Rã 
SUDOAUTO SUDOESTE AUTOMQVEIS LTDA 	 53.970,001 
Que apresentou o Menor Preço para o/tem. 	Após constatada o regularidade dos atos 
pr050dimentais, autorizo a elaboração de Contrato. É A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO 
DE CHOPINZINHO, PR, 16/01/2018. Alvaro DAno Ceni Scolaro Prefeito 



, 
dos Municípios do Diário  c 	c i a L Sudoeste do Paraná 

Terça-Ferra. 30 de Janeiro de 2018 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço tem-Compras n°13212017, 
de 07/12/17, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe, inclusive  o Ato de ADJUDICAÇÃO do oblato á(s) empresa(s): 

Empresa(a) 
	

Valor Total - 8$ 

wa PRODUÇÕES EIREU-ME 
	

322.000.00 

Que apresentou o Menor Preço para o Item. Após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. GABINETE DO 
PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 02/01/18. Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Lote-Serviços o° 117/2017, 
de 09/11/17, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto á(s) empresa(s): 

Empresa(s) 
	

Valo, Total - 8$ 

UNIVERSAI.PREVSOFTWSRE 8 OOS4SIJLTORLALTDA 
	

44000,00 

Que apresentou o Menor Preço para o Lote. Após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. GABINETE DO 
PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 03101118 . 3/01/18. Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS n°14/2017 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Lote-Obra 
Execução Indireta Preço Global, n° 14/2017, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro 
Dénis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 
em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do Objeto ás empresas: 

Ernpreaas 
	

Valor Total- 8$ 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
	

54587059 

Que apresentou o menor preço. Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. Chopinzinho-PR, 23/01/18 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS n°15/2017 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Lote-Obra 
Execução Indireta Preço Global, n° 15/2017, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto ás empresas: 

Empreseo 
	

Valor Total -8$ 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
	

607.703.58 

Que apresentou o menor preço. Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
autorizo a elaboração do Contrato. E A DECISÃO. Chopinzinho-PR, 23/01/1 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS no 11/2017 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Lote-Obra 
Execução Direta, n° 11/2017, e após expirado o prazo recursal. eu  Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, Prefeito, tomo público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto às empresas: 

EMPRESA 
	

VALOR R$ 

Kcif Engenharia Lida - ME 
	

8.551.54 

Que apresentou o menor preço. Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. Chopinzlnho-PR, 08/01/2018 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licltatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item-Compras n° 127/2017, 
de 29/11/17, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto á(s) empresa(s): 

Er,,prooa(o) 
	

Valor Tot.,I - 8$ 

POSSOLI CAMINHÕES LTDA 
	

255.400,00 

Que apresentou o Menor Preço para o Item. Após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. GABINETE DO 
PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22/01/1a Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 30/01/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http:/,'dioems.corn.br 

P a gina 1 
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EXTRATO DO CONTRATO N° 44/20 1 8-PMC 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel, inscrito no CGC/MF n° 
76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 8.124.995-4 e do CPF/MF n°009.378.889-40, e 

CONTRATADA: Pedreira Santiago Ltda, CNPJ n° 77.744.134/0001-41, localizada na Rua 
13 de Maio, S/N° - Prolongamento, Bairro São Cristóvão, CEP: 85.560-000, Fone (46) 
3242-1409, Chopinzinho, Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por 
Moisés de Gasperin portador da cédula de identidade R.G. n. O  3.519.935-7, inscrito no CPF 
sob n. °518.634.809-00. 

OBJETO: O objeto do presente Contrato é a execução de 9.179,00 m2  de recapeamento 
asfáltico em vias urbanas nos Bairros: Frei Vito, São Sebastião e São Cristovão, com 
serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com 
CBUQ, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, 
especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação Tomada de Preços n. 
14/2017, fornecida pelo CONTRATANTE. 

VALOR: R$ 545.870,59 (quinhentos e quarenta e cinco mil oitocentos e setenta reais e 
cinquenta e nove centavos). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão 
a conta 05.01.267820008.1.023.4.4.90.51 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 dias contados a partir do 10° (décimo) dia da data da 
assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma 
físico-financeiro. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 dias. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de janeiro de 2018. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho, 23 de janeiro de 2018. 



CONTRATO N° 44/2018 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CHOPINZJNHO-PR E A 
EMPRESA PEDREIRA SANTIAGO LTDA, NA 
FORMA ABAIXO: 

O Município de Chopinzinho-PR, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, PR, CNPJ n° 76.995.414/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Cem Seolaro, 
portador da cédula de identidade R.G. n. O  8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF sob n. O  

009.378.889-40, e a empresa Pedreira Santiago Ltda, CNPJ n° 77.744.134/0001-41, localizada na 
Rua 13 de Maio, S/N° - Prolongamento, Bairro São Cristóvão, CEP: 85.560-000, Fone (46) 3242-
1409, Chopinzinho, Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por Moisés de 
Gasperin portador da cédula de identidade R.G. n. 0  3.519.935-7, inscrito no CPF sob n. O  

518.634.809-00, residente na cidade de Chopinzinho - PR, firmam o presente Contrato de 
Empreitada com fundamento na Lei Federal n. 0  8.666/1993, na proposta da CONTRATADA 
datada de 27/12/2017, conforme condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de 9.179,00 m2  de recapeamento asfáltico em vias 
urbanas nos Bairros: Frei Vito, São Sebastião e São Cristovão, com serviços de limpeza e lavagem 
da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com CBUQ, sinalização horizontal, ensaios 
tecnológicos e placa de obra, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em 
consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação 
Tomada de Preços n. 14/2017, fornecida pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ 545.870,59 (quinhentos e quarenta 
e cinco mil oitocentos e setenta reais e cinquenta e nove centavos), daqui por diante denominado 
"VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 
advindos da dotação orçamentária 05.01.267820008.1.023.4.4.90.51 (181 1/F000 - 18121F963). 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 
PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 120 (cento e vinte) 
dias, contados a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de 
Empreitada. 
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Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 110  (décimo primeiro) dia contado 
a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 
obedecidos os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 
pelo CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as 
formalizam servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos 
pactuados. 

Parágrafo Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, 
de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá 
comunicar e justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e 
tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na 
CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser 
alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra 
empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da 
licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, 
pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 240 (duzentos e quarenta) dias, 
contados da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) manutenção e conservação da placa de obra até o recebimento definitivo da obra; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos 
serviços executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, da concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de 
qualquer forma de concreto e, quando for o caso, do início dos testes de operação das 
instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e 
segurança, principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho; 

O dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa 
atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho 
ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre 
qualquer ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela 
apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços completa e 
satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que 
integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços 
executados, em conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio 
da relação de ensaios necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva 
Declaração de Realização de Ensaios emitida pela CONTRATANTE. 
n) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo 
único da cláusula sétima; e 
o) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma 
físico de execução. 
p) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e 
respectiva rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA 
adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para 
elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as 
tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término. 



Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer 
demanda judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA 
compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual 
pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer 
ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 
aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e 
direcionadas ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

• Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do 
objeto, são de inteira responsabilidade da contratada. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa 
execução do objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE 
a Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os 
ensaios de controle tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste 

Contrato; 
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a 
execução do objeto do presente Contrato; 
f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade fisico 

financeiro. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão 
presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, 
necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor 



3 O 

do PARANACIDADE. Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades 
do objeto contratado, esclarecendo suas características gerais, implantação, 
cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do "Diário de Obra" e aprovar-
se-á o cronograma fisico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às 
medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) 
dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a 
apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, 
devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às 
condições para liberação das parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 
(uma) via, no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme 
segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número 
da licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão 
retidos pelo Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar 
convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável 
Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de 
execução por obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do 
SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como 
comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e 
cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s), de 
conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da 
obra contratada; 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS 
da obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura 
do contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o 
comprovante do último recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à 
apresentação: e.1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os 
dados conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
L 1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao 
objeto contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a 
metragem da obra conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
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f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia 
elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução 
do objeto, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena 
de não serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades 
previstas neste Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original(is) ou cópia(s) autentica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos 
referidos materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. 011)  em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos 
Florestais, expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de 
produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo 
CONTRATANTE e pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento 
ocorrer após a realização de ensaio. 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Chopinzinho-PR - CNPJ 
n. 0 76.995.414/0001-60 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação 
correta da fatura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este 
incorrerá em multa, no montante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da fatura, 
limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice JNCC 
DI/FGV, sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a 
seguir: 

SR = S ( 

112/I0)R 

= SR - S 

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após 



proposta. 10 = índice INCC-DI/FGV do mês da 

proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da 

proposta. SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA 
ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) 
sobre o valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver e poderá ser da 
seguinte forma:. 

1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei n° 
11.079, de 2004), ou 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994), ou 

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 
empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação 
da formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será 
acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. 
No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos 
contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo 
período. 

Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou 
o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento 
definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído; 



e) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia 
elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a 
garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, 
então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO 
CONTRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre 
engenheiros e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para 
exercerem essas funções. 

• Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato àlao Sr. (a) Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas 
neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato 
e na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela 
CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 

contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão 
todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e 
relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Ronaldo Miotto Martins - CPF n° 070.457.669-
47 - CREA!PR n° 138.208/D, e ao fiscal substituto Sr. (a) Crhistiano Dossa Silvestri, 
CPF n°022.185.389-89 - CREA!PR n° 100.984/13, o acompanhamento da execução do 
objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, 
em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. 
Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da formalização deste 
Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de 
medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido 
no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se 
permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não 
correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a 
situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da 
ART ou RRT. 
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Parágrafo Terceiro 



Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal 
e/ou gestor, nos seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a 
fiscalização e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta 

prévia e anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo 
CONTRATANTE para representá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de 
serviços, Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser 
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e 
deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo 
A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 
autorização prévia da fiscalização. 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não 
elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento 
das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer 
irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade 
do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 	 - 
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Parágrafo Décimo 



Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do 
mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da 
garantia previsto no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, 
removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus 
financeiro para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução 
ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo 
com as normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se 
referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da 
CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição 
do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da 
cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 
finalidade será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os 
problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação 
tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá 
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 



A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu 
projeto de obras provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se 
fizer(em) na obra, nos limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no 
parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 
mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, 
respeitados os limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o 
emprego daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas 
em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que 
os mesmos devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de 
acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e 
equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como 
"similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da 
similaridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade 
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, 
especialmente do capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do 
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e 
medicina do trabalho. (Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, 
Normas Regulamentares - NRs 01 a 36). 
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Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores 
o tipo adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar 
obrigatório o uso dos EPIs. O equipamento de proteção individual fornecido ao 
empregado deverá, obrigatoriamente, conter a C.A. e a identificação da 
CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e 
segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos 
materiais envolvidos na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho 
e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento 
das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como 
justificativa por atraso na execução da obra. 

Parágrafo Quarto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 
responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos 
bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

Parágrafo Quinto 

A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter 
o local sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do 
Art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, 
podendo o CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando 
contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas 
e/ou memoriais. 



Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo 
com as normas de segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando 
o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao 
presente Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 
condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 
assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos 
serviços contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação 
contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de 
ressarcimento de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo 
a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) 
dias, após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato 
pela CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços 
executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de 
responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE 
se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 
(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente 
designada pelo CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação 
do Contratante, a(s) obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 



Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E 
SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a 
nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, 
deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras 
sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da 
CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer 
qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal 
n.° 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 
que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios 
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro 
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 
ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude 
fiscal, poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem 
prejuízo da reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência; 



b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da 
parcela recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, 
este Termo será encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre 
o valor do contrato; 

e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o 
Prefeito Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonar a execução do 
contrato; e 4) incorrer em 
inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) 
anos, nas seguintes hipóteses: 

f.1) fizer declaração falsa na fase de 
habilitação; f.2) apresentar documento 
falso; 
Q frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o procedimento; 
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 
virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
Ê8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, 
na forma da Lei. 

Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade 
poderão ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa 
prévia do CONTRATADO. 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será 
descontada do valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 
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Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades 
previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento 
administrativo para apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de 
penalidades, garantindo ao CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla 
defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, 
independentemente de interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o 
direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 
técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte 
da CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos 
da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o 
objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de 
qualquer natureza, devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos 
na alínea 'T' da Cláusula Oitava deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de 
conhecimento da CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, 
especificações técnicas, memoriais, proposta, planilha de serviços, cronograma fisico- 
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financeiro, anexos e pareceres que formam o processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 
legislação em vigor e aplicáveis a espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer 
alterações nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, 
no prazo de execução ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, com anuência expressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os 
preceitos da lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica 
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles 
mencionados por extenso. 

Parágrafo Único 

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de 
valor histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local 
em que está sendo executado o objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho-PR, 23 de janeiro de 2018. 



E 
Município de Chopinzinho-PR 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

TRATADA 
Pedreira Santiago Ltda 

Moisés de Gasperin - Representante Legal 

Assin. u. ao  isca! 
da Obra 
Ronaldo Miotto 
Martins 
CPF: 070.457.669-47 
CREA!CAU n° 
138 .208/D 

Testemunhas: 

RG 

RG 
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to Branco é a 12a  cidade ç 
iais gerou empregos no péu  

co obteve a maior geração de empregos do Paraná em 2017. A cidade ocupa a 1.2  posição n 
resultado baseia-se nos dados do Cadastro Gerai de Empregados e Desempregados. 

Esporte 

Corredora se 
destaca na Travessia 
Torres-Trama nda í 
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EXTRATO 00 CONTRATON°45/2018.PMC 

CONTRATANTE: Municipio de Chopinzinho. Estado do Paraná, com sede à Rua Rua 
Miguel Procópio Kurpel. n° 3.811. Bairro São Miguel, inscrito no CGC/MF no 
76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções. Alvaro Dénis Ceni Scolaro. portador da Cédula de 
Identidade RG n°9.124.995-4 edo CPF/MF n°009.378.889-40. e 

CONTRATADA: Pedreira Santiago Ltda, CNPJ no 77.744.134/0001-41, localizada na Rua 
13 de Maio, S/N° - Prolongamento. Bairro São Cristóvão, CEP: 85.560-000. Fone (46) 
3242-1409. Chopinzinho, Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por 
Moisés de Gasperin portador da cédula de identidade R.G. n. '3.519.935-7, inscrito no CPF 
sob n. 0518.634.809-60. 

OBJETO: O objeto do presente Contrato é a execução de Execução de 10.222,75 m° de 
recapeamertto asfáltico em via urbana com serviços de limpeza e lavagem da pista. meio 
fio, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, sinalização horizontal, ensaios 
tecnológicos e piara de obra. Trechos: Rua Paraná (entre Rua Dep. Arnaldo Busato e Rua 
Mano Ceni'), Rua ilário Baidissera (entre Rua Paulo Conte e Rua Chopin +40,00m) Rua 4 
de Maio (entre Rua Paulo Conte Rua Diogo A. Feijó), Rua Diogo A. Feijã (Entre Rua 
Chopin e Rua 4 de Maio), Rua Evaristo Tavares (Avenida Getúlio Vargas e Chácara 217), 
Rua Honorato João da Silva (entre Rua Evanisto Tavares e Rua Emilio Inácio Costa) Rua 
Emilio 1. Costa (entre Rua Honorato J. da Silva e Av. Getúlio Vargas), sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos. 
especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação Tomada de Preços o. 
15/2017, fornecida pelo CONTRATANTE.. 

VALOR: R$ 601703,58 ((seiscentos e sete mil setecentos e três reais e cinquenta e Oito 
centavos)). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta 
05.01.267V20008.1.023.4.4.90-5 1. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 150 dias contados a partir do 10°  (décimo) dia da data da 
assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma 
fisico-financeiro. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 300 dias. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de janeiro de 2018. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho, 23 de janeiro de 2018. 

7t/Se/nas Dv, ,.,e4,cusO 

4.259. 

3.853.372.23 5,4° 

pegar não protestado, incrftos em 31 de deremb,o 

nssarnenta, e somente no caso de canreãmenro 

1.177.411,31 

1.177.411,31 

1.177.411.31 

70.989.374,65 

70.958.374,65 

5.70 4.046.337,36 

37r, 

_..rgas estão 

heiâá de ardor, e não há coisa sã na 

nha carne. 

Estou fraco e mui quebrantado; te- 

nho rugido pela inquietação do 

meu coração. 

ONDE SE LÊ: RESOWC.O N8  01f2018 

LEIA-SE:  DECRETO ADMINISTRATIVO 160 01/203.8. 

Pedro Vieira dos Santos 
Presidente da Câmara Municipal de Mariópolis 

Martópolis, 29 de janeiro de 2018. 

'./s'rtas cm 
'0,1054 

".99. 

646 

Assim eu sou como homem que 

não ouve, e em cuja boca não há re- 

provação. 

Senhor, diante de ti está todo o 

meu desejo, e o meu gemido não te 

é oculto. 

O meu coração dá voltas, a mi- 

nha força me falta; quanto à luz dos 

meus olhos, ela me deixou. 

Os meus amigos e os meus com- 

panheiros estão ao longe da minha 

chaga; e os meus parentes se põem 

à distância - 

Também, os que buscam a minha 

vida me armam laços e os que pro-

curam o meu mal falam coisas que 

danificam, e imaginam astúcias 

todo o dia. 

Mas eu, como surdo, não ouvia, 

e era como mudo, que não abre a 

boca. 

EXTRATO DO CONTRATO N°44/201 &-PMC 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho. Estado do Paraná, com sede à Rua Rua 
Miguel Procõpio Kurpel. n° 3.811, Bairro São Miguel, inscrito no CGC/MF a' 
76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal. em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dénis Ceni Scolaro. portador da Cédula de 
Identidade RG n° 8.124.995-4 e do C1°F/MF n°009.378.889-40. e 

CONTRATADA: Pedreira Santiago Ltda. CNPJ n°77.744.134/1)001-41, localizada na Rosa 
3 de Maio. S/N° - Prolongamento, Bairro São Cristóvão, CEP: 85.560-000, Fone (46) 

3242-1409, Chopinzinho, Paraná, o seguir denominada CONTRATADA, representada por 
Moisés de Gasperin portador da cédula de identidade R.G. n. n  3.519.935-7. inscrito no CI°l' 
sob a. ° 518.634.809-00. 

OBJETO: O objeto do presente Contrato é a execução de 9.179,00 m° de recapeamento 
asfáltico em vias arbustos nos Bairros: Frei Vito, São Sebastião e São Cristovão. com  
serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento com 
CBUQ, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço. em consonância com os projetos, 
especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação Tomada de Preços n. o 

14/2017, fornecida pelo CONTRATANTE. 

VALOR: R$ 545.870,59 (quinhentos e quarenta e cinco mil oitocentos e setenta reais 
cinquenta e nove centavos). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão 
acosta 05.01.267920008.1.023.4.4.99.51 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 dias contados a partir do 10° (décimo) dia da dota da 
assinatura, do Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma 
fisico-.financeiro. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 dias. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de janeiro de 2018. 

FORO: Comarca de Chopinzinho. Estado do Paraná. 

Chopinzinho. 23 de janeiro de 2018. 

Porque em ti, SENHOR, espero; tu, 

Senhor meu Deus, me ouvirás. 

Porque dizia eu: Ouve-me, para que 

não se alegrem de mim. Quando es-

correga o meu pé, eles se engrande-

cem contra mim. 

Porque estou prestes a coxear; a mi- 

nha dor está constantemente pe- 

rante mim. 

Porque eu declararei a minha mi- 

qiiidade; afligir-me-ei por causa do 

meu pecado. 

Mas os meus inimigos estão vivos 

e são fortes, e os que sem causa me 

odeiam se multiplicam. 

Os que dão mal pelo bem tão meus 

adversários, porquanto eu sigo o 

que é bom. 

Não me desampares, SENHOR, 

meu Deus, não te alongues de mim. 

Apressa-te em meu auxílio, Senhor, 

minha salvação. 

Vasco 

1,31. 

249 

7,36 

 

70 988 374,65 

 

 

1,66 

6,00 

5,70 
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- ocsco 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 441201 8-PMC 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede á Rua 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel, inscrito no CGC/MF no 
76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador da Cédula de 
Identidade RG n°8.124.995-4 e do CPF/MF n°009.378.889-40, e 
CONTRATADA: Pedreira Santiago Ltda, CNPJ n°77,744.134/0001-41, localizada na Rua 
13 de Maio, S/N°—Prolongamento, Bairro São Cristóvão, CEP: 85.560-000. Fone (46) 
3242-1409, Chopinzinho, Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por 
Moisés de Gaspenn portador da cédula de identidade R.G. ri. ° 3.519.935-7, inscrito no 
CPF sob n. O  518.634.809-00, 
OBJETO: O objeto do presente Contrato é a execução de 9.179,00 m° de recapeamento 
asfáltico em vias urbanas nos Bairros: Frei Vito, São Sebastião e São Cristovão, com 
serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, meio fio, revestimento 
com CBUQ, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra, sob regime 
de empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, 
especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação Tomada de Preços n. 
O  14/2017, fornecida pelo CONTRATANTE. 
VALOR: R$ 545.870,59 (quinhentos e quarenta e cinco mil oitocentos e setenta reais 
e cinquenta e nove centavos). As despesas com a execução do objeto deste Contrato 
correrão a conta 05.01.267820008.1.023.4.4.90.51 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  120 dias contados a partir do 10° (décimo) dia da data da 
assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma 
físico-financeiro. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 dias. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de janeiro de 2018. 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 
Chopinzinho, 23 de janeiro de 2018. 
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